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RESUMO 
 

Esta pesquisa se propôs a investigar a gestão pública da 20ª edição da Copa 
do Mundo FIFA, realizada no Brasil em 2014. Contestada popularmente por milhares 
de brasileiros, o megaevento esportivo teve suas contradições, principalmente em 
relação aos altos gastos públicos e à lucrativa participação da Federação 
Internacional de Futebol (FIFA). Durante os seus preparativos e realização, 
aconteceu um dos mais duradouros ciclos de protestos da história recente do Brasil, 
o que destaca a insatisfação de muitos brasileiros em relação aos investimentos dos 
governos federal, estaduais e municipais para a sua realização. Com recorte mais 
aprofundado para a gestão do megaevento na cidade de São Paulo, o trabalho 
procurou compreender os acordos entre as partes  e analisar a relação entre as 
instituições – a FIFA e os Governos – na operacionalização e decisões sobre o 
megaevento. Além disso, destaca as interfaces estabelecidas entre governos e a 
sociedade civil, em sua diversidade identificada empiricamente, e aprofunda nas 
inflexões das reivindicações populares e protestos na gestão do megaevento pela 
prefeitura paulistana.  

 
O estudo é um estudo de caso único e, portanto, foi realizado com métodos 

qualitativos de pesquisa. Foram utilizadas fontes múltiplas de coleta que 
possibilitaram a triangulação dos dados obtidos e o aumento da validade dos 
resultados. Foram feitas observações diretas durante os protestos e na região de 
impacto dos empreendimentos da Copa, coleta em documentos oficiais, legislações, 
atas, contratos e matérias jornalísticas e entrevistas com atores-chave dos governos 
federal e municipal, com ativistas e manifestantes, líderes comunitários e 
representantes de organizações da sociedade civil.  

 
A pesquisa apontou que os megaeventos esportivos são um importante tema 

de pesquisa pelo mundo e têm se revelado como uma relevante preocupação em 
países em desenvolvimento, além de terem se tornado um importante instrumento 
político para a promoção da imagem dos países-sede no exterior e para a projeção 
de partidos nos territórios nacionais. Seus resultados destacam a formação de 
campos antagônicos entre governos e sociedade civil e a formação de arenas de 
conflito também entre os atores sociais. Embora haja visto alguns esforços pela 
transparência da gestão, não se pode dizer que a Copa do Mundo no Brasil teve 
nível ideal de transparência, tampouco de participação social. Se por um lado houve 
esforços para se aprimorar a transparência, por outro, os canais de participação 
social instituídos não expressaram relevância para a gestão pública do megaevento.  

As interfaces entre governos e a sociedade civil foram identificadas, assim 
como seus efeitos e inflexões sobre a gestão do mundial. A principal interface 
destacada se deu no nível da rua e se afirmou na forma do enfrentamento entre 
manifestantes e a polícia. A segunda mais evidente se consolidou na negociação 
direta entre comunitários vulneráveis às obras da Copa e gestores municipais. Os 
efeitos dos protestos de rua sobre a ação dos governos se destacou na atividade 
policial, que usou a violência e a repressão como principais respostas ao conjunto 
de manifestações, e na criação de espaços de negociação direta com as 
comunidades, este influenciado mais diretamente pela formação de grupos de 
reivindicação, como o Comitê Popular da Copa, e pela resistência da própria 
comunidade. 

 



	
  
	
  

A gestão da Copa do Mundo no Brasil foi complexa e evidenciou, do ponto de 
vista das relações federativas, alguns problemas entre município, estado e União, 
que tratam da coordenação de programas, políticas ou ações, neste caso, um 
megaevento esportivo, de gestão compartilhada. O caso aponta dissonâncias e 
desalinhamentos entre governo federal, estadual e municipal sobre as práticas de 
diálogo, negociação, transparência e participação social. 

 
A pesquisa destaca a formação de um conjunto social mais atento, crítico e 

politizado, que reivindica, contesta e ocupa as ruas demonstrando sua insatisfação 
com governos, sistemas políticos e formas de representação. Aponta para 
resultados mais tangíveis e relações mais harmônicas entre governos e população 
quando são implementadas formas alternativas de participação e envolvimento 
social, sobretudo espaços e processos em que há lugar para a negociação e 
inserção da sociedade civil nos processos decisórios. 
 
 
Palavras-chaves: Gestão Pública; Megaeventos; Copa do Mundo; Ciclo de 
Protestos; Transparência; Participação Social; Políticas Públicas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



	
  

ABSTRACT 
 

The research is intended to study public government conducts during the 20th 
Edition of the FIFA World Cup, occurred in Brazil in 2014. The sports mega-event 
was surrounded by contradictions, and was publicly contested by thousands of 
Brazilians, especially with regards to the high amount of public spending and FIFA's 
(Fédération Internationale de Football Association) considerable profits. During the 
preparations and the event, Brazil experienced one of the longest cycle of contention 
in its recent history, highlighting the feeling of dissatisfaction held by many Brazilians 
with regards to the expenses incurred by federal, state and municipal governments in 
order to host the games. Focusing mainly on the mega-event management in the city 
of São Paulo, the study sought to understand the agreement between the parties, 
and analyze the relationship between the institutions – FIFA and Governments – in 
the operationalization and decisions regarding the mega-event. Moreover, the study 
highlights the interfaces established between governments and the civil society, with 
its empirically identified diversity, and the impacts of its claims on São Paulo's 
municipal government management. Results show the emergence of antagonistic 
relations between such groups of interest as well as between different social actors.  

 
Additionally, the World Cup in Brazil did not present optimal levels of 

transparency and public participation, even though some efforts towards these goals 
were identified. Finally, some of the consequences of the public protests on 
governmental action can be seen through the use of violence and repression by the 
police in order to deal with a scenario of multiple protests. 

 
Since this study is unique, the research was conducted by qualitative methods. 

Multiple sources were used during the gathering process which turned possible data 
triangulation and increased results validity. Direct observations were made during the 
protests and at the World Cup enterprises’ influence zone. Also official documents, 
legislations, minutes and press news were analyzed and interviews were conducted 
with key-actors from federal and municipal governments, activists, protestors, 
communities’ leaders and society delegates. 

 
The survey showed that mega sporting events are an important research topic 

around the world, and have shown to be a relevant concern in developing countries, 
as well as have become an important policy tool for promoting the image of host 
countries overseas and the projection of parties in national territories. Their results 
highlight the formation of antagonist fields between governments and civil society, 
and the formation of conflict arenas also among the social actors. Although there 
have been seen some efforts for the transparency of management, one could not say 
that the World Cup in Brazil has had ideal level of transparency, neither of social 
participation. On the one hand there have had efforts to improve transparency, on the 
other the social participation channels set have not expressed relevance to public 
management of the mega event. 

 
The interfaces between governments and civil society have been identified, as 

well as their effects and inflections on the management of the World Cup. The main 
interface highlighted occurred at street level and expressed itself in the 
confrontations between demonstrators and police. The second most obvious one 
was consolidated in direct negotiation between communities that were vulnerable to 



	
  
	
  

the works of the World Cup and municipal managers. The effects of street protests 
on the action of governments stood out in police activity, using violence and 
repression as the main response to the demonstrations, which became most evident 
in the protests “There Will Not Be World Cup”, and the creation of spaces for direct 
negotiation with communities, this one influenced more directly by the formation of 
claim groups, such as the People's Committee of the World Cup, and resistance by 
the community. 

 
The World Cup management in Brazil was complex and showed in the 

perspective of federative relations some problems between city, state and union, 
which deals with the coordination of programs, policies or actions, in this case, a 
mega sports event, of shared management. The case clearly showed dissonances 
and misalignments between federal, state and municipal government on the 
practices of dialogue, negotiation, transparency and social participation. 

 
The research highlights the formation of a more watchful, critical and politicized 

social group, which claims, disputes and occupies the streets demonstrating their 
dissatisfaction with governments, political systems and forms of representation. 
Points to more tangible results and more harmonious relations between governments 
and population when alternative forms of social participation and involvement are 
implemented, particularly spaces and processes where there is room for negotiation 
and inclusion of civil society in decision-making. 

 
Keywords: Mega Events Public Management; World Cup; Cycle of Contention; 
Transparency; Social Participation; Public Policy. 
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INTRODUÇÃO  
 

Em sua 20ª edição, a Copa do Mundo FIFA aconteceu no Brasil, o “país do 

futebol”. A realização deste megaevento esportivo chamou a atenção de brasileiros 

e do mundo por diversas razões, entre elas as manifestações de protestos que 

eclodiram país a fora no ano de sua realização. A contestação popular do mais 

importante evento do futebol no mundo nos chama a atenção para algumas 

questões importantes sobre a Copa do Mundo, como os impactos (positivos e 

negativos de sua realização), a aceitação popular de eventos de grande porte no 

território, os interesses políticos e econômicos, públicos e privados, por trás do 

mundial e, principalmente, como se dá a gestão de um megaevento esportivo.  

 

Considerando que a Copa do Mundo é um megaevento esportivo, levando em 

conta que tem apelo popular massivo e importância internacional (ROCHE, 2000 

apud HORNE; MANZENREITER, 2006), compreendemos que sua gestão aconteceu 

em um nível de alta complexidade, envolvendo múltiplos atores, instituições e 

interesses. Embora todos tenham uma percepção sobre sua execução, 

principalmente do ponto de vista esportivo, do torneio em si, não está claro como se 

dá a relação entre os governos e a realizadora do torneio, a Federação Internacional 

de Futebol - FIFA, desde o processo de candidatura dos países para sediarem o 

mundial até o último dia do campeonato. Evidentemente, existem responsabilizações 

entre as partes que se dividem desde as questões orçamentárias e operacionais até 

as tomadas de decisão sobre o evento. Além disso, ainda é incipiente estudos que 

tratam da interface dessa gestão, feita em todos os níveis de governo, com a 

sociedade civil. Seja por instâncias de participação social, ou nas diversas 

configurações possíveis da sociedade civil, sejam os grupos de reivindicação, as 

chamadas organizações da sociedade civil (ou sociedade civil organizada), os 

movimentos sociais ou qualquer forma de ação coletiva. 

 

A falta de clareza sobre estes termos operacionais e decisórios; a corrente 

contestação popular sobre a realização do megaevento no Brasil; os estudos que se 

dedicam sobre impactos e legados de megaeventos esportivos pelo mundo; e a 
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ausência, no campo da administração pública e correlatos, de pesquisas que 

explorem em profundidade a gestão pública de megaeventos esportivos somam-se 

para a definição do seguinte problema de pesquisa para esta dissertação: Como foi 
a gestão pública da Copa do Mundo FIFA no município de São Paulo? 

Embora saibamos que a Copa do Mundo de Futebol é um megaevento 

esportivo realizado pela FIFA e que exige a preparação por parte do governo do 

país-sede para a sua realização, ainda não está claro como a gestão deste evento é 

feita e quais são os papeis atribuídos a cada um dos atores e instituições envolvidos. 

Com esta pergunta de pesquisa, foi nossa proposta analisar como se deu a gestão 

do megaevento por parte do governo municipal de São Paulo, considerando sua 

relação com os ententes federativos (Estado de São Paulo e União), com a 

sociedade civil e com a realizadora da Copa, a FIFA. Procura analisar as interfaces 

entre a gestão pública da Copa e os ciclos de protestos ocorridos para sua 

contestação, buscando identificar as inflexões da sociedade na gestão e ação 

governamental para a Copa 2014.  

O objetivo dessa pesquisa é analisar a gestão pública da Copa do Mundo em 

São Paulo e compreender os papéis das instituições envolvidas. Para tanto, 

analisamos a atuação do Ministério do Esporte e da prefeitura de São Paulo na 

gestão da Copa do Mundo 2014, a formação e performance do ciclo de protestos 

contra a Copa do Mundo; e as respostas dadas pelos governos às demandas 

dirigidas especificamente para a Copa do Mundo nas manifestações de protesto.  

Ao iniciarmos os estudos sobre o Não Vai Ter Copa (NVTC), ficou evidente a 

importância das redes sociais online para a mobilização e transformação da ação 

em um ciclo de protestos que se espalhou pelo Brasil. Embora esta bandeira tenha 

sido uma variação dos protestos de 2013, o início da formação de uma rede que se 

deu fisicamente nas ruas e que transcendeu para o espaço virtual da Internet foi, 

certamente, uma das bases para que se tivesse no futuro próximo uma série de 

protestos coordenados e nacionalmente abrangentes, centrados num mesmo tema e 

solidariamente vinculados.  

Mas o que une estas pessoas que em um ano deslocaram seus esforços para 

ocupar as ruas em protestos contra a Copa do Mundo? Esta questão é 
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fundamentalmente importante na justificativa deste tema ao campo da administração 

pública. Analisando as reivindicações, vimos que todas se encontram num problema 

comum: a garantia de direitos sociais não atendidos e a violação dos direitos 

humanos. Tudo isso tem o mesmo endereço: os gabinetes de políticos eleitos que 

formulam e gerem as políticas públicas do país. 

Mas até que ponto os ciclos de protestos impactam as políticas públicas e a 

rotina de gestão dessas políticas? Se há efeitos sobre as práticas de governo, quais 

políticas sofrem inflexão como ação responsiva dos governos?   

Para estas questões veremos o quanto governos em todos os seus níveis se 

mobilizaram em torno dos planos de segurança e que, no caso dos protestos, a 

principal interface entre sociedade civil e Estado se deu no nível da rua, por meio da 

generalizada violência policial e forte repressão às manifestações. Além disso, se 

destacou em alguns casos específicos iniciativas voltadas para o diálogo com a 

população diretamente impactada e, num nível mais amplo, um conjunto de ações 

em comunicação para sensibilização da população e informação sobre ações 

governamentais para a Copa do Mundo. 

Sobre as manifestações, embora as características preliminares evidenciem 

que não trataremos aqui de movimentos sociais e sim de ciclos de protestos e 

grupos de reivindicação, há um fato relevante: a Copa do Mundo foi realizada e as 

reivindicações não foram atendidas. Os questionamentos sobre os gastos com o 

megaevento se perpetuam e os chamados “legados da Copa” não são reconhecidos. 

Em virtude das manifestações, a resposta direta dos governos que se pôde observar, 

à época, foi o endurecimento da ação militar, o que fez se desdobar uma série de 

prisões e processos criminais que se arrastam até os dias de hoje.  

A interface entre o ciclo de protestos e o governo federal durante a gestão 

pública da Copa do Mundo no Brasil é um dos pilares de análise desta pesquisa. 

Tendo como foco de estudo a realização do megaevento e sua gestão pelo governo 

do município de São Paulo e pelo governo federal, especialmente pelo Ministério do 

Esporte, procura-se identificar como agiram os gestores públicos em resposta às 

reivindicações e protestos e quais foram as inflexões destes protestos nessa gestão.  
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Para fundamentar a investigação que pretendemos com a questão acima, 

procuramos entender o que foi o ciclo de protestos que contestou a Copa do Mundo 

e quais foram as  reivindicações que emergiram neste cenário. Como foi que, a partir 

do ciclo de protestos que toma o Brasil em Junho de 2013, forma-se, em forma de 

rede, um novo ciclo de protestos estritamente para enfrentamento à Copa do Mundo.  

Tratando-se de uma pesquisa que aborda a interface entre governos e 

sociedade civil na gestão de megaeventos, compete-nos discutir minimamente as 

formas desta interface e identificar quais foram as que se estabeleceram no quadro 

analisado. Sobre isso, foi necessária uma problematização a cerca do diálogo. Este 

quadro é um quadro possível para o acontecimento do diálogo? Como seria possível 

dialogar e/ou negociar neste cenário de contestação e gestão tal qual ocorreu 

durante a Copa do Mundo no Brasil? Estas são perguntas que contribuem para a 

problematização e aprofundamento no tema que, porém, não produziram 

necessariamente respostas fechadas. Supomos que este tomo seja um dos 

argumentos que mais estreitam esta pesquisa ao tema da participação social, 

destacando o campo aberto a se construir em pesquisas que se dediquem à 

problematização da relação entre a ação coletiva, seja em forma de protestos, seja 

em forma de movimentos sociais, e as instâncias de participação social. Para 

contribuirmos neste recorte, checamos o envolvimento do Conselho Nacional do 

Esporte (CNE) na gestão da Copa do Mundo e como (e se) os protestos contra o 

megaevento pelo país entraram na pauta do Conselho, o que, neste caso teve 

respostas negativas. Não apenas o CNE, mas também o Conselho Municipal de 

Esportes de São Paulo não tiveram nenhum envolvimento, nem mesmo foram 

consultados em nenhuma etapa de gestão da Copa do Mundo no Brasil. 

Breve justificativa sobre o tema 

Dois fatores importantes influenciam diretamente a proposta deste projeto e a 

concepção do problema que nos propusemos investigar. O primeiro deles trata da 

atual formação da área de pesquisa em Participação e Mobilização Social no Centro 

de Estudos em Administração Pública e Governo da EAESP-FGV. Estruturada para 

investigar as questões relativas à Participação Social e Movimentos Sociais, o grupo 

é orientado a estudar a ação dos entes participativos na gestão pública e a relação 

entre os movimentos sociais e as instâncias de participação. Este tema evidencia 
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um amplo campo de pesquisa, ainda pouco explorado. A atual conjuntura de 

protestos pelo país, que conta com grande adesão popular, justifica o 

aprofundamento de pesquisas neste campo. Por vez, embora os estudos sobre 

participação social tenham crescido desde a provisão da participação pela 

Constituição de 1988, eles não respondem sobre os mais recentes fatos de 

mobilização e contestação popular no Brasil. Se por um lado a iniciativa da 

participação popular destacou o Brasil como referencia neste assunto, por outro, há 

um outro componente que deve ser observado e estudado e que aponta para a 

latência das demandas populares ainda distantes das arenas governamentais: os 

protestos. 

O segundo fator fundamental para a proposição deste projeto trata do mais 

recente paper que escrevemos sobre os protestos ocorridos nos anos de 2013 e 

2014 contra a realização da Copa do Mundo no Brasil, apresentado no congresso da 

Latin American Studies Association (LASA). Tido como parte desta investigação, o 

artigo tem como principal foco o processo de formação da rede de protestos contra a 

Copa 2014 e as principais reivindicações feitas por grupos nela inserida. Além disso, 

destaca-se a análise de conteúdo das páginas de Facebook criadas com este fim da 

reivindicação e da mobilização popular. 

O problema dos protestos contra a Copa do Mundo no Brasil e pela defesa de 

direitos sociais e humanos durante a sua preparação e realização remonta aos anos 

de 2007, quando o Brasil é anunciado como sede do megaevento em 2014. Durante 

algum tempo, para além das especulações acerca dos investimentos necessários 

para a sua realização, duas declarações do governo federal tomaram a cena das 

expectativas nacionais. A primeira afirmativa condicionava a realização da Copa do 

Mundo e seus preparativos a investimentos prioritariamente da iniciativa privada, o 

que, por consequência, desoneraria os cofres públicos. A segunda, não menos 

interessante, previa a consolidação de uma série de beneficiamentos públicos por 

meio dos investimentos na infraestrutura necessária para a realização do evento, o 

que consequentemente melhoraria a vida urbana dos cidadãos, principalmente em 

mobilidade e transporte.  

Com o passar dos anos, o que se observou foi que, aquilo que seria o grande 

“legado da Copa do Mundo”, se transformou num grande problema entre governos e 
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grande parte da população. Neste problemático cenário, se destacam: a) os 

impactos das obras da Copa na vida de pessoas vulneráveis, sobretudo em relação 

à moradia; b) os gastos bilionários dos governos para a reforma de estádios e 

infraestrutura inacabada; c) a eclosão de denúncias sucessivas de corrupção; d) as 

regalias concedidas a um organismo privado internacional; e e) a relação conflituosa 

que se estabelece nas ruas entre as polícias e os manifestantes populares. 

METODOLOGIA 
	
  

Esta pesquisa foi desenvolvida com métodos qualitativos e é um estudo de 

caso. Como destaca Robert Yin (2001), o estudo de caso se apresenta como melhor 

alternativa metodológica (ou estratégia) para se responder perguntas de pesquisa 

"do tipo 'como' e 'por que', quando o pesquisador tem pouco controle sobre os 

eventos e quando o foco se encontra em fenômenos contemporâneos inseridos em 

algum contexto da vida real” (YIN, 2001, p.19), como é o caso do problema desta 

dissertação apresentado na introdução. 

 

Trata-se de uma investigação empírica, que se propõe estudar a gestão da 

Copa do Mundo no Brasil e as interfaces entre governos e sociedade civil, um 

fenômeno contemporâneo da vida real, tal qual sugere o autor às aplicações de 

estudos de caso. O campo de investigação da pesquisa se concentra na interseção 

dos estudos da gestão pública, dos megaeventos esportivos, das redes e dos ciclos 

de protestos.  

 

Embora tenhamos um conjunto de variáveis de análise para a condução da 

pesquisa, procuramos descrever com precisão nosso objeto de investigação,  

traçando um desenho da pesquisa que nos permitisse integrar todas estas variáveis 

nos procedimentos de coleta de dados e levantamento bibliográfico. Durante a 

elaboração do projeto de pesquisa, estudar a gestão pública da Copa do Mundo no 

Brasil em toda a sua amplitude e sua interface com a sociedade civil a partir dos 

inúmeros protestos pelo país se mostrou infactível para o prazo de execução e 

abrangência das unidades empíricas de análise, o que inviabilizaria tal pesquisa. 

Decidimos, portanto, discutir a gestão pública da Copa no Brasil a partir da 
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experiência paulistana, o que localizaria com mais precisão a coleta de dados e o 

campo. 

 

Mesmo tendo o foco da pesquisa direcionado para a cidade de São Paulo, uma 

ampla pesquisa a partir de fontes múltiplas foi feita em relação à atuação do governo 

federal na gestão da Copa do Mundo no Brasil. Não seria possível compreender 

grande parte das decisões e dos acontecimentos no território paulistano sem ter 

claro o contexto federal da gestão pública do mundial. Entender o panorama das 

decisões federais e como a gestão pública da Copa do Mundo foi pensada 

respeitando a lógica federativa nos permitiu compreender muitos dos fatos na esfera 

municipal e, ainda, da realizadora do evento, a FIFA.  

 

Após o olhar amplo sobre o governo federal, focamos com mais especificidade 

na capital paulista, objeto deste estudo de caso sobre a gestão pública da Copa do 

Mundo. Embora esta seja uma unidade empírica de análise que é parte de um 

universo maior, se considerarmos além do governo federal, os estados, o Distrito 

Federal e os demais municípios, a aplicação metodológica desta pesquisa é 

plausivelmente replicável nas outras unidades, na condição da realização de outros 

estudos de caso único, ou até mesmo sob possibilidade de estudo de casos 

múltiplos ou comparativos. Embora não tenhamos estabelecido protocolo de 

pesquisa neste trabalho, é possível delinear a partir do problema de pesquisa 

apresentado e desta descrição metodológica os pontos de coleta de dados e os 

atores-chave entrevistados para a obtenção e validação de dados e informações.  

 

Este é, para nós, um estudo de caso único revelador (Yin, 2001), pelo potencial 

exploratório do tema megaevento esportivo sob a ótica da gestão pública e suas 

interfaces com ciclos de protestos contestatórios. Embora esta não seja a primeira 

pesquisa que aborde o tema da Copa do Mundo e seus problemas relacionados, ela, 

pela primeira vez, destaca o fenômeno da contestação popular e descreve seus 

efeitos (ou não efeitos) na gestão pública do megaevento. O fato de outros 

pesquisadores terem tido a oportunidade de investigarem este fenômeno no Brasil (e 

no mundo) e não o terem feito, dadas as condições que tivemos, justifica-se “a 
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utilização de um estudo de caso único, tendo como base sua natureza reveladora” 

(YIN, 2001, p.63). 

 

Mesmo que não tenhamos como ponto de partida proposições teóricas que nos 

sugiram a condução da coleta de dados, antecipamos, como sugere o autor, a 

construção de pressupostos e hipóteses que intuitivamente pudessem responder 

aos nossos questionamentos e sugerir-nos caminhos importantes a percorrer para o 

êxito nas respostas encontradas. Tais pressupostos, assim como nossos 

questionamentos sobre o objeto, nos fez determinar diversas fontes de evidências 

para que pudéssemos triangular estas informações e chegar em respostas que 

reproduzem de maneira mais fidedigna a realidade empírica.  

 

A escolha da cidade de São Paulo como recorte da pesquisa se deu por 

algumas facilidades e condições previamente estabelecidas que facilitaria a 

condução da pesquisa com o menor risco possível de ausência de dados ou 

interrupção. São Paulo foi uma das doze cidades-sede do mundial e dentre todas foi 

(a) a única em que teve o sigilo de seu contrato com a FIFA quebrado por ordem 

judicial; (b) onde eclodiu o primeiro protesto contra a Copa do Mundo no Brasil; (c) a 

cidade onde mais se repercutiu polêmicas políticas em torno da definição do estádio 

que receberia os jogos;  (d) a cidade onde o pesquisador já havia realizado 

observação participante durante os protestos de Junho de 2013; (e) a cidade em que 

o pesquisador já havia realizado pesquisa sobre os protestos contra a Copa, 

contando com observação direta de protestos e entrevistas com diversos ativistas; 

(f) a cidade em que o pesquisador residiu e teria mais facilidade para se instalar 

durante o campo, (g) a cidade onde o acesso aos gestores públicos envolvidos na 

gestão do mundial no município estava facilitado pelos contatos do pesquisador na 

prefeitura local. 

 

Para atender às demandas do projeto de pesquisa, para responder as 

questões previamente elaboradas e para aumentar a validade das conclusões que 

chegamos, utilizamos fontes múltiplas de evidências, que concatenam 

principalmente a observação direta, a coleta de dados primários em documentos e 

registros em arquivo e entrevistas. Também foi elaborado um banco de dados 

informal, que reúne as informações específicas sobre os dados das redes sociais 
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analisadas e dos gastos com a Copa do Mundo. Ao final, se propõe um 

encadeamento de evidências, conduzindo as respostas às questões feitas a partir 

dos dados reunidos. Para todas as questões foram cruzados os dados obtidos em 

mais de duas fontes de informação, concluindo a triangulação e aumentando a 

validade desta pesquisa.  

 
 
Dentre as táticas apresentadas por Yin (2001) para se aumentar a validade do 

construto, não aplicamos de forma sistemática a revisão do rascunho do relatório de 

pesquisa por informantes-chave, embora algumas proposições desenhadas a partir do 

encadeamentos de dados tenham sido apresentadas para algumas fontes para que as 

afirmassem como verdadeiras ou falsas, como é o caso da figura 1, no Capítulo 3. As 

outras duas táticas descritas pelo autor são “a utilização de várias fontes de evidências, 

de tal forma que incentive linhas convergentes de investigação, e essa tática é relevante 

durante a coleta de dados, [...] e estabelecer um encadeamento de evidências, também 

relevante durante a coleta de dados” (YIN, 2001, p.57). 

 
Para a realização desta pesquisa e na tentativa de se responder às questões 

propostas, utilizamos os seguintes instrumentos de coleta: 

 

• Observação direta: a observação para a realização desta pesquisa se deu 

nos anos de 2013 e 2014, durante os ciclos de protestos de junho de 2013, 

com quatro participações em São Paulo, uma em Belo Horizonte e uma em 

Salvador, e durante as manifestações sobre a crise hídrica em São Paulo, 

com duas participações. A manifestação sobre o tema da água se justifica 

pela liderança comum por ativistas do Não Vai Ter Copa. Também foram 

feitas visitas de campo na região do entorno do Estádio Itaquerão e na 

Comunidade da Paz, que sofreu intervenção durante os preparativos da 

Copa. 

 

•  Coleta de dados primários em documentos oficiais: foram analisados 

decretos federais, leis federais, decretos municipais, leis municipais, 

relatórios da Controladoria Geral da União, relatórios e atas da Câmara 

Técnica de Transparência, instituída para a Copa do Mundo, o contrato de 

cidade-sede firmado entre FIFA, Comitê Organizador Local e Prefeitura de 



24	
  
	
  

São Paulo, os documentos de acordo padrão da FIFA aplicados aos países 

candidatos à sede do mundial, atas da comissão de acompanhamento das 

obras do estádio em Itaquera, os portais para a Copa do Mundo do Governo 

Federal e do Município de São Paulo, resoluções do Ministério do Esporte, 

atas e resoluções do Conselho Nacional do Esporte e da Conferência 

Nacional do Esporte, entre os anos de 2006 e 2014.  

 

• Coleta de dados em matérias jornalísticas e redes sociais: foram coletados 

dados e informações sobre protestos, ações governamentais, declarações e 

discursos de autoridades governamentais, empresariais e do esporte, sobre 

os gastos públicos, sobre denúncias e conflitos entre os atores em conteúdo 

de matérias de jornais, revistas e sites de notícias entre os anos de 2007 e 

2016. Foram levantados dados sobre a formação de redes, agendamento de 

eventos de protesto, adesão popular às agendas virtuais de protestos e 

outros conteúdos relacionados ao protesto contra a Copa do Mundo no Brasil 

na plataforma Facebook.  

 

• Entrevistas: durante a realização da pesquisa, foram realizadas entrevistas 

com quatro grupos de entrevistados, que são (i) os ativistas, que integram 

pessoas envolvidas nos protestos do Não Vai Ter Copa e do Comitê Popular 

da Copa; os gestores públicos, grupo de entrevistados formado por gestores 

do governo federal e do governo municipal paulistano, todos envolvidos 

diretamente na gestão da Copa do Mundo; (iii) os outsiders, que são pessoas 

desvinculadas dos governos e dos ciclos de protestos, mas que se 

envolveram em alguma medida com o andamento da Copa do Mundo no 

Brasil; (iv) os comunitários, que são as pessoas que sofreram em alguma 

medida os impactos de alguma intervenção urbana em função da Copa do 

Mundo, neste caso os moradores da Comunidade da Paz, em Itaquera. Em 

cada grupo foram entrevistados: 

 

i) a) Lideranças e outros participantes dos protestos “Não vai Ter Copa”:  

estas entrevistas foram realizadas em 2014, em virtude da produção do 

artigo “Entre chuteiras e coturnos: protestos contra a Copa no ‘país do 

futebol”, já citado no início deste trabalho. Para o trabalho, foram 



	
  
	
  

25	
  

entrevistadas sete lideranças no município de São Paulo e uma em Belo 

Horizonte. b) Lideranças dos Comitês Populares da Copa: Se tratando de 

um grupo com perfil diferente dos ativistas envolvidos no Não Vai Ter 

Copa, foi fundamental que uma liderança do CPC fosse entrevistada. 

ii) Gestores públicos que lideraram os preparativos e a realização da Copa 

do Mundo no Brasil e em São Paulo: foram entrevistados o Sr. Luís 

Fernandes, ex-secretário executivo do ministério e ex-coordenador do 

GECOPA, a vice-prefeita de São Paulo, Nádia Campeão (PCdoB), que foi 

coordenadora da SPCOPA, os ex-assessores da SPCOPA , André Cintra 

e Josafá Caldas. 

iii) O pesquisador do Instituto Ethos, Felipe Saboya, que coordenou a 

elaboração dos Indicadores de Transparência dos estados e cidades-sede 

da Copa e acompanhou pela sociedade civil os trabalhos da Câmara 

Técnica de Transparência para a Copa do Mundo, coordenada pelo 

Ministério do Esporte e Controladoria Geral da União. 

iv) Lideranças comunitárias da Comunidade da Paz: foram entrevistados o Sr. 

Pedro, o Sr. Drancy e o Sr. Anderson, tendo sido realizadas duas 

entrevistas pessoalmente e duas entrevistas por telefone, sendo estas 

duas com o mesmo entrevistado, tendo a primeira delas um caráter 

exploratório.  
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CAPÍTULO I: DISCUSSÃO BIBLIOGRÁFICA   

Megaeventos esportivos 

Nas últimas décadas, sediar megaeventos esportivos tem sido grande motivo 

de disputa entre países e cidades ao redor do mundo. Chamam a atenção o 

empenho das cidades e dos governos nacionais para receberem, entre todos, 

principalmente os jogos olímpicos organizados pelo Comitê Olímpico Internacional 

(COI) e as copas de futebol da Federação Internacional de Futebol (FIFA), 

sobretudo a Copa do Mundo. Não obstante, crescem também os estudos científicos 

voltados para esta temática esportiva e a dimensão que os eventos desportivos de 

grande porte têm ganhado em notoriedade mundial, principalmente após os Jogos 

Olímpicos de 1984, em Los Angeles, nos Estados Unidos (BARCLAY, 2009).  

 

A experiência norte-americana com os jogos em Los Angeles é o primeiro 

registro que aponta saldo financeiro positivo para a sede do megaevento esportivo. 

Como curioso caso a se investigar, esta experiência se soma à de Barcelona, que 

não registrou lucro com as Olimpíadas que sediou, mas viu no evento uma grande 

oportunidade de reestruturação e modernização da área urbana da cidade 

(BARCLAY, 2009; ESSEX; CHALKLEY, 1998; OLIVEIRA, 2012). 

 

De forma majoritária, as pesquisas direcionadas aos impactos econômicos e 

sociais dos megaeventos esportivos tem prevalecido na produção internacional. Esta 

tendência acadêmica que se forma se associa à preocupação dos gestores das 

cidades de as inserirem no contexto econômico global, projetando-as e tornando-as 

competitivas internacionalmente, o que de forma vantajosa pode atrair investimentos 

e circulação de mercadorias e pessoas num movimento de expansão do turismo e 

dos negócios.  

 
“O novo paradigma de planejamento urbano, que ficou conhecido como 
planejamento estratégico, estabeleceu que o crescimento econômico das 
cidades somente poderia ser alcançado através de uma inserção vantajosa 
na economia globalizada. [...] Com isso, a reestruturação urbana 
transformou-se em prioridade da agenda governamental, seja nas cidades 
do primeiro mundo, seja naquelas dos países em desenvolvimento” 
(OLIVEIRA, 2012, p. 259). 
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A incorporação de eventos de grande porte, principalmente os megaeventos 

esportivos, se tornou uma valiosa ferramenta associada a esta estratégia de 

projeção global e, além disso, de reestruturação dos espaços urbanos nas cidades. 

Esta tese fica mais evidente em cidades e países em desenvolvimento, como 

ocorreu na Coreia do Sul, em 2002, em Pequim, em 2008, na África do Sul, em 2010, 

e no Brasil, em 2014. Os benefícios associados aos megaeventos esportivos são 

naturalmente imaginados, mesmo porque “a hospedagem de grandes feiras culturais 

e de negócios, de atividades esportivas ou de qualquer evento de grande visibilidade 

é fundamental para a promoção da cidade” (OLIVEIRA, 2012, p. 259). Embora a 

promoção de megaeventos esportivos se encaixe nesta lógica do planejamento 

estratégico das cidades que conduzem investimentos de infraestrutura, aquele 

deveria se limitar a um único componente que é parte de um projeto mais amplo e 

cuidadosamente planejado. Porém, a capacidade de projeção e de promoção da 

imagem da cidade como expõe Oliveira (2012), e da gestão em curso, como 

fazemos questão de grifar, fez com que a realização dos megaeventos esportivos 

superassem (e direcionassem) o curso dos planejamentos urbanos. Com as 

palavras do autor:  

A extravagância dessas políticas tornou a criatura maior que o criador. A 
exploração do espírito patriótico-ufanista dos megaeventos revelou-se 
ferramenta oportuna para mobilizar a opinião pública. No Brasil, em especial, 
soma-se o período de relativa folga orçamentária proporcionada pelo 
crescimento econômico recente. Por estas razões, a estratégia de 
crescimento baseada na implantação de grandes projetos urbanos foi 
afastada em favor da hospedagem de megaeventos, numa inversão total de 
papéis, em que a parte vira o todo e vice-versa (OLIVEIRA, 2012, p. 260) 

Há uma questão fundamentalmente importante em relação à gestão pública 

das cidades e a realização de megaeventos esportivos que vai além das vantagens 

ou desvantagens econômicas imediatas associadas aos eventos, que é a 

posteridade do megaevento. Alguns estudos têm caminhado em direção à avaliação 

dos efeitos das intervenções urbanas decorridas dos eventos esportivos. As 

principais delas são a relação custo-benefício dos estádios e outras estruturas para 

as cidades e a dimensão social do megaevento esportivo, que trata da sua relação 

com a redução da pobreza e da democratização da prática esportiva (COSTA, 2013; 

MACHADO, 2006; MASCARENHAS, 2012; MATHESON; BAADE, 2003; OLIVEIRA, 

2012). Outros casos  somam-se nas questões sociais, principalmente o debate 

sobre a gentrificação e os desafios de moradia acentuados nos países em 
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desenvolvimento, como veremos mais a diante no debate sobre os problemas 

associados aos megaeventos esportivos no Brasil. 

 

Os casos da Coreia do Sul e Japão relatadas por Matheson e Baade (2003) 

destacam a grande diferença pós-evento entre os dois países. Enquanto o Japão, 

que trem tradição no esporte mais forte que o país vizinho conseguiu destinar bom 

uso dos estádios após o mundial, a Coreia enfrenta grande dificuldade de 

manutenção dos estádios, que são ocupados com número ínfimo de torcedores nas 

partidas locais. O mesmo acontece em Portugal após sediar a Eurocopa em 2014. O 

país que enfrentou graves problemas durante a crise econômica mundial iniciada em 

2008 chegou a discutir, antes mesmo do período d crise, a possível venda ou 

demolição do Estádio Municipal de Aveiro (MACHADO, 2006).  

 

Certamente, o sucesso das experiências de Los Angeles, Barcelona e Atlanta 

foi grande vitrine para o produto megaevento esportivo, tanto para Europa, como 

para os países asiáticos, africanos e sul-americanos, casos que se sucederam.  

Todavia, “[...] a experiência internacional mostrou que a adoção dos megaeventos 

como estratégia de crescimento econômico não pode ser transplantada entre países 

com características socioeconômicas tão divergentes. Não é a primeira vez, no 

Brasil, que a importação de modelos produziu efeitos indesejáveis. É preciso 

considerar que a disponibilidade de infraestrutura implica sacrifícios diferenciados e 

que os riscos envolvidos nessa empreitada são elevados, mesmo nos países 

centrais, sendo ainda maiores nos países periféricos (MACHADO, 2006, p. 264). 

Porém, o que se pode perceber é a completa incorporação de projetos 

internacionais que, inclusive no caso da Copa do Mundo, se materializam nas 

exigências universais da FIFA para os países sede, que não consideram as 

diferenças econômicas, demográficas, sociais e culturais dos países. Veremos isso 

de forma mais aprofundada nos capítulos dois e três. 

 

Procurando focar mais especificamente na gestão da Copa do Mundo, 

revisamos as produções acadêmicas sobre experiências anteriores a do Brasil. A 

revisão destacou que muito se produziu sobre este tema ao redor do mundo, 

principalmente sobre as experiências da Coreia do Sul e Japão, Alemanha e África 

do Sul (OHMANN et al, 2006; MAENNIG; PLESSIS, 2007; DOLLES; SODERMAN, 
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2008; CORNELISSEN; SWART, 2006). As buscas foram realizadas entre março e 

julho de 2015 nas plataformas Scopus e Google Scholar, nos idiomas português, 

inglês e espanhol, com as palavras-chave semelhantes às deste projeto. Embora o 

foco da nossa busca tenha se concentrado no tema gestão e politicas públicas, em 

vez destes, foram recorrentes trabalhos que tratavam de risco e segurança, de 

imagem e percepção pública dos destinos onde se realizam megaeventos, de 

desenvolvimento do turismo, de questões diplomáticas, de desafios em 

sustentabilidade dos megaeventos, de desenvolvimento e legados e de impactos 

econômicos.  

  
Nestes casos específicos, deparamo-nos com um fato consensual sobre os 

megaeventos esportivos: estes são de alto risco e não asseguram legados ou 

qualquer tipo de benesse aos países anfitriões que justifiquem seguramente a sua 

realização. Os estudos de Pillay e Bass (2008), realizados antes do mundial da 

África do Sul, já apontavam para a criação de empregos temporários sucedida de 

certo aumento do número de desempregados no meio urbano.  Se a expectativa de 

desenvolvimento associada aos megaeventos esportivos se conecta à ideia de 

avanços na área social, não é isso que demonstra a experiência sul-africana. “If the 

international literature is heavily cautious regarding the developmental benefits of 

mega-events and their capability to alleviate poverty in the developing world, it is 

apposite to address the development prospects for South Africa associated with its 

hosting of the 2010 FIFA World Cup (PILLAY; BASS, 2008, p. 338). Brenke e 

Wagner também (2006) registraram os altos custos da Copa na Alemanha e a 

criação de empregos simplesmente temporários.  

 

Se tratando dos países periféricos, com especial atenção ao Brasil, é também 

importante saber que, hoje, o país vive um ciclo intenso de eventos esportivos, que 

se iniciou em 2007, com a realização dos Jogos Pan-Americanos, e se alonga até 

2016, com as Olimpíadas do Rio. Neste intervalo, somam-se os Jogos Mundiais 

Militares (2011), a Copa das Confederações (2013) e a Copa do Mundo FIFA (2014). 

 

Embora os megaeventos esportivos sejam uma realidade brasileira, as 

pesquisas desenvolvidas recentemente sobre as políticas públicas de esporte no 

Brasil têm discutido algumas questões fundamentais da área, mas não se 
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aproximam diretamente ou estabelecem claramente interface com problemas 

relacionados à gestão pública de megaeventos. Do levantamento que fizemos sobre 

o assunto “políticas públicas e esportes”, entre os temas mais recorrentes se 

encontram o acesso popular às práticas esportivas, o contexto educacional dos 

esportes e da prática de educação física, o esporte no contexto da saúde e o 

desempenho do esportista ou equipes em esportes de alto rendimento (ATHAYDE et 

al, 2015; DO CANTO CAPELA, 2006; MENDES, 2013; TAVARES, 2011). Esta 

última, que se aproxima com mais evidência dos megaeventos esportivos, não têm 

se relacionado à gestão pública.  

 

Dos trabalhos que tratam diretamente dos megaeventos esportivos, todos eles 

são sobre seus impactos econômicos e a relação estabelecida com os problemas 

gerados direta e indiretamente nas cidades, o que obedece a mesma tendência 

internacional. Mendes (2013), em trabalho que dá o estado da arte das pesquisas 

em políticas públicas e esporte destaca que “[...] são raras as pesquisas em políticas 

públicas de esporte que abordam o processo decisório e o papel da gestão, mais 

especificamente, da gestão de instituições políticas pertinentes à política de esportes” 

(MENDES, 2013, p.12).  

 

Embora a Copa do Mundo no Brasil tenha acontecido sob a regência de 

ministério que cuida especificamente do tema esporte, o Ministério do Esporte, as 

produções acadêmicas em torno da realização do megaevento têm total centralidade 

no debate sobre as cidades (MARICATO, 2014; FERREIRA, 2014; ROLNIK, 2014; 

RUBIO, 2005; RAEDER, 2009; RAEDER, 2010; MASCARENHAS, 2007). Políticas 

de desenvolvimento urbano e a reflexão sobre o papel das cidades e as 

transformações sofridas por elas no cenário de realização de megaeventos 

esportivos têm ganhado espaço acadêmico durante a atual onda de megaeventos 

esportivos no país. Como já dissemos, isso segue uma tradição muito influenciada 

pela experiência de Barcelona na realização dos Jogos Olímpicos de 1992, que 

chancelou a cidade catalã como modelo, e pela experiência exitosa de Los Angelis, 

em 1984, e Atlanta, em 1996, que marcaram episódios lucrativos para a 

administração local (BARCLAY, 2009, LIRA, 2012; DE LA IGLESIA, 2014). 
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É importante destacar este foco de pesquisa mais evidente ao redor dos 

megaeventos associados às políticas de desenvolvimento das cidades, 

especificamente projetos de desenvolvimento urbano e suas dinâmicas econômicas 

e demográficas associadas, o que fazem acentuar, na visão de Maricato (2014) e 

Rolnik (2014) os problemas urbanos já estabelecidos. Se por um lado, sob os 

argumentos do governo, a Copa do Mundo facilitou recursos de infraestrutura às 

cidades, por outro fez acentuar veementemente os conflitos históricos característicos 

aos centros urbanos, marcados principalmente pelo problema da moradia e da 

especulação imobiliária. Esta poderia ser uma primeira resposta antecipada à 

entrada dos megaeventos esportivos na agenda governamental e consequente 

realização da Copa do Mundo no Brasil. 

 

Está claro que a Copa do Mundo FIFA não integra em nenhum momento uma 

política pública de esportes para o país. Como veremos ao longo deste trabalho, 

esta evidência está descrita nos documentos analisados e na fala e argumentos dos 

gestores públicos entrevistados, com destaque para o ex-secretário executivo do 

Ministério do Esporte, Luís Fernandes, que associa a realização dos megaeventos 

esportivos no Brasil à uma política de desenvolvimento pensada para o Brasil.  

 

Os efeitos urbanos nas cidades que recebem eventos desse porte já são 

tratados por Lira (2012) e outros autores e são concentrados, principalmente, no 

debate em torno da moradia, como pode ser visto nas pesquisas realizadas sobre as 

transformações dos entornos de estádios e na construção e duplicação de vias de 

acesso em Porto Alegre, Fortaleza e Recife. Estes problemas, não exclusivos à 

experiência brasileira, destaca um efeito característico à grande maioria das 

cidades-sede de eventos esportivos:  

“la elitización provocada por las inversiones olímpicas es un asunto todavía 
sin solución en la preparación de las ciudades anfitrionas. En todos los 
ejemplos ilustrados se ha podido observar la expulsión de la población 
residente en las zonas afectadas por obras relacionadas con los Juegos, 
sea por desahucios forzosos, por realojamientos o por encarecimiento en el 
coste de vida. La observación de estos hechos hace necesaria una atención 
más cuidadosa acerca de los efectos sociales de las Olimpíadas” (LIRA, 
2012, p.28). 

Esta é também uma questão clara abordada por outros autores, como Costa 

(2013) e Raeder (2008), que numa perspectiva mais crítica à realização de 
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megaeventos esportivos em países como o Brasil destacam a inserção dos 

megaeventos esportivos num ciclo de valorização do capital e que contraria 

veementemente as perspectivas sociais defendidas por alguns gestores, mas 

contestadas no campo societal. Como aprofunda um dos autores,  “há então nesse 

contexto um blefe do jogo na cidade, já que em muitos casos o megaevento não 

ocorre em favor da ampliação da sociabilidade ou da maior garantia de direitos como 

seus organizadores anunciam para os citadinos a fim de ampliar o apoio aos Jogos, 

mas sim em detrimento destas dimensões” (RAEDER, 2008, p. 25). 

 
Embora a problemática urbana seja um dado incontestável, esta é a parte que 

se concentra nos efeitos e não na origem dos problemas. Há ainda algumas 

questões que não ficam claras nos debates sobre a realização de megaeventos 

esportivos. A mais importante delas para essa pesquisa trata especificamente dos 

atores e componentes que envolvem a sua gestão. De forma clara, não está posto 

de forma transparente os papeis estabelecidos entre o governo e a entidade 

realizadora do evento, a FIFA, na gestão da Copa do Mundo no Brasil. Ao longo do 

trabalho, aprofundaremos nestas questões. De imediato, podemos adiantar que as 

relações conflituosas tão exploradas pela mídia entre governos (principalmente 

federal e municipal) e FIFA se confirmam nas entrevistas realizadas. Se, por um lado, 

a soberania da FIFA nas decisões na gestão pública da Copa Mundo no Brasil seja 

uma hipótese de pesquisa, o seu consentimento por parte dos governos, a principio, 

não seria verdadeiro.  

 

Megaeventos Esportivos e Políticas Públicas no Brasil 

Como ponto de partida, não podemos tratar da Copa do Mundo simplesmente 

como uma política pública de esporte. A realização da Copa do Mundo no Brasil vai 

muito além da prática esportiva (ou incentivo dela) no país, ao contrário do que se 

poderia pensar das Olimpíadas no Rio de Janeiro, em 2016. Aliás, muitas diferenças 

são acentuadas entre os dois megaeventos esportivos, até mesmo porque muito se 

adaptou no segundo depois da experiência de gestão do primeiro, como relatou o 

ex-secretário executivo do ME, Luís Fernandes.  
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Este argumento se sustenta a partir da análise dos documentos do Conselho 

Nacional do Esporte (CNE) e da Política Nacional do Esporte (PNE), onde 

constatamos que a Copa do Mundo não aparece como estratégia, ação ou política. 

Na PNE, verifica-se apenas que “as competições internacionais, assim como os 

Jogos Olímpicos, Paraolímpicos e a Copa do Mundo de Futebol podem ser, também, 

instrumentos potenciais de aproximação dos povos e de fortalecimento das relações 

de paz” (BRASIL, 2005b). Esta evidência, a princípio, refuta a possibilidade da 

entrada da Copa na agenda governamental pela via das políticas públicas de 

esporte. “Diante do jogo de interesses e de poder que se estabelece no contexto de 

megaeventos esportivos, a pauta da realização dos mesmos pouco se direciona ao 

desenvolvimento do esporte. Ela se volta principalmente para o desenvolvimento 

econômico e projeção da imagem do país e de alguns grupos influentes. Ou seja, a 

grande competição se dá mais no âmbito político e econômico do que no âmbito 

esportivo propriamente dito” (DE SOUZA, 2013, p. 111). 

 

Embora inicialmente tentássemos identificar a política pública de esporte em 

que a Copa se inseriu, compreendendo as medidas de desenvolvimento e de 

infraestrutura necessárias para a sua realização, reconhecemos a coerência de 

alguns trabalhos que têm reconhecido a Copa do Mundo como um argumento (ou 

meio) para a implementação de políticas de desenvolvimento e infraestrutura – 

independentemente de sua viabilidade. Esta visão está presente na percepção de 

todos os gestores entrevistados. Mesmo apontando uma moderna estrutura 

esportiva criada em função da Copa, que são os estádios, esta representou a menor 

parte dos investimentos e interesses governamentais associados ao megaevento. 

Neste ângulo de análise, podemos destacar a dimensão intersetorial da Copa do 

Mundo, que parte da realização do evento esportivo em si, até a mobilização de 

outros setores governamentais para a sua viabilização. Se tratando exclusivamente 

da experiência brasileira, vemos a mobilização de atores e órgãos ligados à 

infraestrutura viária, tecnologia e turismo, além de áreas como saúde, segurança 

pública e comunicações. Esta dimensão intersetorial tem produzido, principalmente 

entre aqueles que defendem a realização de megaeventos esportivos, os 

argumentos de desenvolvimento para além do esporte, como aponta Filgueira 

(2008):  



34	
  
	
  

“A realização com êxito dos Jogos Pan-Americanos e Parapan-Americanos 
2007 torna inequívocos os diversos benefícios que podem ser alcançados e 
que devem ser revertidos para toda a sociedade na cidade sede, no Estado 
e no País. A infra-estrutura, o conhecimento, a tecnologia, entre outras 
áreas mobilizadas para a realização de um grande evento poderão 
potencialmente viabilizar o acesso de camadas significativas da população 
às políticas públicas em diversas áreas” (FILGUEIRA, 2008, p. 67). 

 

Esta defesa também aparece na fala de atores governamentais. Luís 

Fernandes, que também foi coordenador do GECOPA, em exposição recente no 

seminário “Cidades Rebeldes”, em São Paulo, defendeu fortemente que a Copa do 

Mundo é um motivo para a implementação de políticas de desenvolvimento em 

várias regiões do Brasil. Um exemplo disso, para o gestor, é a integração em rede 

de telecomunicação da região norte via projeto de infraestrutura para a cidade-sede 

Manaus. Para Fernandes, a Copa do Mundo facilitou que inúmeros projetos dessa 

natureza, incluindo os investimentos em portos e aeroportos, fossem feitos, dando 

acesso a uma maior parte da população a estes serviços de forma rápida e 

modernizada.  

 
A revisão bibliográfica internacional aponta para fatos valiosos que ilustram 
o contexto de adesão dos países (e cidades) aos megaeventos esportivos, 
como já descrevemos anteriormente.  “A experiência internacional mostrou 
que o tamanho relativo das economias e as características 
socioeconômicas da população definitivamente não podem ser desprezados 
na análise sobre a oportunidade (ou não) de hospedar megaeventos, pela 
simples razão de que os países desenvolvidos contam com maior 
disponibilidade de infraestrutura do que os países em desenvolvimento” 
(OLIVEIRA, 2012, p. 263).  
 

Vale analisar o quanto o Brasil explorou essas dimensões, sobretudo a do risco, 

já destacadas em outras produções acadêmicas. Certamente, baseando-se 

unicamente nas produções acadêmicas, há um álibi cronológico que se pode valer o 

governo brasileiro, pois a maior parte desses estudos foram publicados após o ano 

da candidatura do Brasil como sede do mundial. O fato que mais nos importa é que 

não se pode dissociar os fatos políticos do processo decisório na gestão pública, 

muito menos os interesses e agenda dos atores envolvidos nesse processo. Embora 

a teoria do autor não seja a linha analítica deste trabalho, a entrada política 

trabalhada por Kingdon (2006) aponta uma entrada evidente para que a Copa do 

Mundo passasse a ocupar lugar na agenda governamental brasileira.  
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Como já dissemos na introdução deste trabalho, a Copa do Mundo é realizada 

em ano eleitoral, o que poderia condicionar os resultados favoráveis para o partido 

do governo ao bom desempenho da realização do evento (e da seleção brasileira), 

tudo isso associado a um projeto desenvolvimentista liderado pelo governo federal. 

“A combinação de uma vontade nacional com eleições é  uma formadora 
mais poderosa de agendas do que aquela criada por grupos de interesses. 
[…] Quando os interesses organizados entram em conflito com a 
combinação entre vontade nacional e eleição, esta última provavelmente 
prevalecerá, pelo menos em relação ao estabelecimento de agendas” 
(KINGDON, 2006, p. 229).  

Associado a esta oportunidade política, estão postos os interesses da FIFA em 

realizar a Copa do Mundo em um país aberto à “negociação”. Ferreira (2014) 

defende que há uma aliança velada entre interesses econômicos e políticos no 

contexto dos megaeventos. O primeiro deles, a política, se insere num contexto em 

que governos querem obter sucesso na realização de eventos como a Copa e 

Olimpíadas, o que garante projeção internacional e, internamente, reflexos eleitorais. 

O segundo demanda parte dos interesses da FIFA, que sonda territórios mais 

vulneráveis às pressões econômicas para o sucesso das concessões que requer. 

Países em desenvolvimento interessados em atrair investimentos estrangeiros são 

terrenos férteis nesta perspectiva.  

 

Aqui destacamos dois fatos relevantes que se somam à realização de 

megaeventos esportivos no Brasil. O primeiro são as eleições para presidente e 

governadores em 2014, ano da Copa do Mundo, e as eleições municipais em 2016, 

ano em que o Rio sedia as Olimpíadas, o que garantiu amplo apoio político, sem 

nenhuma oposição expressa de algum partido. O segundo é a candidatura solo do 

Brasil, entre os países sul-americanos, no ano em que a FIFA decide realizar o 

mundial na América do Sul. Todos estes fatos direcionam à perspectiva política de 

formação de agenda apresentada por Kingdon e se fortalece sob a ideia de que “a 

emergência de questões na agenda pública explica-se mais em termos da dinâmica 

social e política do que dos atributos intrínsecos dos assuntos em disputa, ou seja, 

das “condições reais” dos problemas em questão” (FUKS, 2000, p.80). Não se trata 

especialmente da relevância social da realização da Copa do Mundo no Brasil, mas 

sim das estratégias políticas que se somam à satisfação popular até então esperada 

com a sua realização.  
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Outro ponto relevante sobre o problema apresentado por Ferreira (2014) 

aborda especificamente a relação estabelecida entre o governo federal e a 

Federação Internacional de Futebol no contexto da Política Pública. Esta questão 

tem impactos diretos na gestão da Copa do Mundo. Se tomarmos como ponto de 

partida a visão formalista de políticas públicas, que descreve que “a política pública 

envolve vários atores e níveis de decisão, embora seja materializada através dos 

governos, e não necessariamente se restringe a participantes formais, já que os 

informais são também importantes” (SOUZA, 2006, P.36), entenderemos que no 

processo decisório e de implementação das políticas há espaços para organizações 

de outra natureza, entre elas as privadas.  

 
Neste cenário da Copa Mundo no Brasil, alguns fatos já apontam para este 

debate. O primeiro deles trata especificamente do termo de compromisso firmado 

entre Governo Federal e FIFA que define as competências e concessões e que 

contratualmente é sigiloso, o que desdobra outras problemáticas, como a 

transparência da gestão. Embora as condições para a candidatura de qualquer país 

como sede da Copa do Mundo sejam iguais, o termo jurídico acordado entre as 

partes não se encontra, até o momento, disponível para consulta pública. O segundo 

componente da política que é ilustrado pelos fatos trata das concessões de direitos 

feitos pelo Estado Brasileiro à FIFA. Tratado por Souto Maior (2014) como estado de 

exceção permanente, as inflexões sobre a legislação brasileira em favor da 

realizadora do megaevento destaca uma evidente interferência dos interesses 

privados da FIFA sobre os interesses públicos, teoricamente defendidos pelo 

governo brasileiro. Esta questão é levantada por Farah, que se baseia nos 

argumentos de Frederickson (1999) e Rabell (2000). Para os autores  

“o deslocamento do público para “além do Estado”, o esmaecimento das 
fronteiras entre o público e o privado associado a este deslocamento e a 
configuração dos problemas “públicos” como multijurisdicionais ou não 
jurisdicionais (Frederickson, 1999) são fatores que contribuíram para 
aumentar consideravelmente a complexidade das políticas públicas, em 
especial a complexidade da implementação, ganhando grande relevância os 
problemas de coordenação interorganizacional (Rabell, 2000)” (FARAH, 
2011, p. 821).  

Sobre esta questão há ainda outros pontos que merecem atenção, como a 

adoção de práticas e metodologias empresarias no contexto da gestão pública dos 
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eventos, como está explícito nos trabalhos de DaCosta (2008) e Bechara (2008), e a 

completa perspectiva enviesada sobre “o problema” da gestão de megaeventos, que 

transbordam a ação pública de análises corporativistas, transferindo os bens 

públicos da política para o campo da responsabilidade social. Esta visão fica 

explícita no texto  de Tavares (2011). Embora o autor destaque a preocupação com 

a questão social dos megaeventos, há ainda um olhar sobre o protagonismo das 

organizações privadas sobre o que é e o que não é produzido socialmente e o 

quanto os interesses privados sobressaem às demandas populares, concernindo ao 

campo do discurso as preocupações da FIFA e COI. O texto afirma que  

“Foi apenas a partir da preocupação do Comitê Olímpico Internacional em 
contrabalançar a dimensão comercial dos Jogos Olímpicos com uma noção 
de valores e responsabilidade que a questão do 'legado' tornou-se central 
no ambiente olímpico. Comparativamente, a questão do legado possui bem 
menos importância no âmbito da FIFA. Esta relativa despreocupação da 
entidade dirigente do futebol mundial com um discurso de responsabilidade 
social de seu megaevento está provavelmente relacionado ao fato de que, 
ao contrário do Comitê Olímpico Internacional, a FIFA desenvolveu muito 
pouco um discurso a respeito de valores do esporte como uma missão a 
promover por meio do futebol. Nos parece que, para ela, a Copa do Mundo 
é apenas esporte competitivo e negócio” (Tavares, 2011, p. 19). 

O outro ponto importante se refere à interface entre a gestão pública da Copa e 

os ciclos de protestos que contestaram o evento no Brasil, seja pela perspectiva dos 

impactos, sobretudo quanto ao problema da moradia, quanto pelos gastos 

governamentais e priorização do evento em detrimento a outras áreas sociais. Este 

último tem provocado um aprofundamento sobre o tema da agenda de políticas 

públicas. Se por um lado a realização da Copa do Mundo entra para a agenda pela 

porta da política, há aí uma outra porta a ser investigada que potencialmente poderia 

definir as agendas governamentais quanto aos problemas levantados popularmente 

nas ruas.  

 

Está dado um problema que contempla um conjunto de interesses no contexto 

de uma mesma política, posto que alguns desses interesses certamente se 

sobressaíram a outros durante a preparação e realização da Copa do Mundo no 

Brasil. Se a contestação da Copa do Mundo é um fato durante o ano de 2014, há 

uma evidência de que há uma distância estabelecida entre o que foi implementado 

pelo Governo e o que realmente queria grande parte da população. Se tratando de 

uma negociação política, motivo pelo qual a Copa do Mundo passou a ocupar 
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espaço na agenda, supomos que é pelo mesmo fato que a pressão das ruas não foi 

suficiente para mudar este cenário, nem mesmo para produzir a resposta esperada 

por grande parte dos manifestantes. Subirats (2008) destaca que é fundamental que 

exista articulação e interesse político para que surjam respostas às demandas de 

grupos específicos em forma de políticas públicas. Para tanto, destacamos na 

estrutura do Ministério do Esporte o Conselho Nacional do Esporte, espaço 

destinado para o debate e participação social na construção de políticas públicas e 

que não dispõe de nenhum registro público sobre a gestão e contestação da Copa 

do Mundo no Brasil.  

 

A participação social é uma premissa de destaque na atual gestão federal, 

muito estimulada pela Constituição de 1988, como já citamos anteriormente. Porém, 

ao analisarmos a gestão da Copa do Mundo no Brasil, temos evidências que o 

espaço reservado à participação social no debate em torno do megaevento não foi 

preservado. Embora a administração pública tenha “ampliando suas fronteiras para 

além do Estado, passando a incluir organizações não governamentais, entidades do 

setor privado e da comunidade e instituições voltadas à inclusão dos cidadãos no 

processo de formulação, implementação e controle de políticas públicas” (FARAH, 

2011, p.820), isso parece ter tido mais peso para as entidades do setor privado, com 

a presença da FIFA, que para a sociedade de forma geral. Este fato evidencia uma 

problemática em torno da autonomia do Estado, onde cabe o debate da gestão e 

dos processos decisórios que a circundam. Se “a política pública permite distinguir 

entre o que o governo pretende fazer e o que, de fato, faz” (SOUZA, 2006, p. 36), 

compete à esta pesquisa apresentar o quanto, na gestão da Copa do Mundo, as 

decisões se concentravam na FIFA e o quanto se concentravam no Governo Federal. 

Possivelmente, “el análisis de la acción de los poderes públicos permitiría evidenciar 

la poca autonomía del Estado respecto a los intereses capitalistas y/o frente a los 

actores de organizaciones no públicas” (SUBIRATS et al, 2008, p. 19), o que 

justificaria, em partes, o baixo envolvimento social na definição dos rumos da política. 

 

De todo modo, está posto um jogo claro de interesses em que a negociação 

parte de oportunidades econômicas e políticas que direciona as ações do jogadores 

em campo. Até o momento este trabalho apresentou de forma mais explícita dois 

desses atores que se localizam na esfera estatal e na esfera empresarial. Na cena 
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das oportunidades em que a disputa pelos megaeventos esportivos está 

globalmente posta, custos de oportunidades são assumidos pelos candidatos, sob 

uma lógica antecipada de sucesso da projeção nacional e municipal no cenário 

internacional e que, internamente, se pode implementar ações de desenvolvimento 

não previstas para o curto prazo. “As motivações e, principalmente, o discurso 

vinculado à oportunidade de antecipação de processos de modernização por meio 

da realização de megaeventos esportivos, parecem constituir um das mais 

importantes ordens de justificação para a adoção de medidas que têm se situado 

fora das instâncias decisórias mais abrangentes e democráticas” (BIENENSTEIN, 

2013, p. 16). Tais processos podem ser uma justificativa inicial para dois fatos 

contatados neste trabalho, que são a exclusão de qualquer instância de participação 

social dos processos decisórios e de debate na gestão pública do mundial e a 

dissonância entre a realização da Copa do Mundo e as prioridades sociais 

esperadas por grande parte da população, o que, também, explica grande parte das 

manifestações que aconteceram no Brasil contra a realização do Megaevento ou em 

contestação aos seus empreendimentos. Esta entrada da dimensão contestatória 

anuncia a entrada de atores que se localizam em uma outra esfera diferente das 

duas anteriormente citadas (estatal e empresarial), que é a esfera societal.  

 

As manifestações contra megaeventos esportivos não foram um fato exclusivo 

brasileiro. Os Jogos Olímpicos foram um dos mais importantes megaeventos 

esportivos catalizadores de protestos. Há registros da formação de protestos e de 

grupos de resistência em Amsterdã, candidata para as Olimpíadas de 1992, em 

Calgary (Canadá), que sediou os Jogos de Inverno em 1988, em Toronto e 

Melbourne, candidatas para 1996, em Toronto, para jogos de 2008 e Vancouver, 

candidata para 2010 (RAEDER, 2008). A África do Sul também protagonizou alguns 

eventos de protesto, principalmente em dias mais próximos ao início do megaevento, 

em sua maioria, reivindicando serviços públicos de melhor qualidade ou contestando 

impactos diretos das obras preparatórias do mundial em comunidades inteiras 

(BOND, 2014). 

Ciclo de Protestos e Mobilização em Rede  
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As manifestações pelo Brasil que se iniciaram em 2013 com o aumento da 

tarifa do transporte público em algumas capitais brasileiras fez despertar o interesse 

de diversos pesquisadores que atentaram seus olhares ao fenômeno que se 

expandiu pelo país mobilizando milhões de pessoas. Embora as teorias sobre 

movimentos sociais sejam naturalmente recorridas para o debate em torno de 

questões como esta, não será destas teorias que nos valeremos durante este 

trabalho para explicar os protestos contra a Copa do Mundo no Brasil. 

 

Veremos, adiante, no Capítulo 4, que duas formações coletivas foram 

identificadas ao longo do período de  preparação para a Copa do Mundo no Brasil. O 

que chamaremos de Não Vai Ter Copa, termo derivado de uma frase de ordem que 

intitulou um manifesto, e o Comitê Popular da Copa, um grupo formado por diversos 

outros grupos, instituições e coletivos que atuou no propósito de resistência e 

mitigação aos impactos da Copa do Mundo nas cidades-sede. Ambos serão 

descritos e analisados sob a ótica da ocorrência de um ciclo de protestos no Brasil, 

como descreveremos a seguir. 

 

No nosso entendimento o “Não Vai Ter Copa” não foi um movimento social 

típico e sim um movimento em rede, que se inseriu num ciclo de protestos 

(TARROW, 1993) de contestação à Copa do Mundo. Portanto, trataremos os 

eventos de reivindicação não como movimentos sociais, mas sim como “ciclo de 

protestos”, conceito construído por Tarrow (1993) e também aplicado à pesquisa 

realizada por Alonso (2015), que destaca as manifestações ocorridas em Junho de 

2013. Segundo o autor, ciclos de protesto são eventos de protestos que se repetem 

sucessivamente num determinado período de tempo, alterando a dinâmica cotidiana 

da vida social. Os ciclos de protestos são episódios de conflito e contestação pública 

que se desencadeiam mobilizando indivíduos de distintos setores  e alcançando 

abrangência geográfica (TARROW, 1993). O autor destaca a importância de 

investigações que tratem deste tema e aponta uma deficiência das pesquisas 

contemporâneas, ao passo que pesquisadores, ao estudarem esta temática, 

enfoquem outros aspectos não concernidos à dinâmica dos protestos que 

intensamente temos vivido no Brasil e no mundo. Though recognizing their 

importance for social movements, scholars have been more apt to pay attention to 

individuals, movements, and the movement organizations than to the broad waves of 
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contention that mark much of the modern history" (Tarrow, 2011, p. 200). Ao 

aprofundar conceitualmente, o autor ainda completa: 

 “By a ‘cycle of contention’, I mean a phase of heightrened conflict across 
the social system, with rapid diffusion of collective action from more 
mobilized to less mobilized sectors, a rapid pace of innovation in the forms 
of contention employed, the criation of new or transformed collective action 
frames, a combination of organized and unorganized participation, and 
consequence of intensified information flow and interaction between 
challengers and authorities" (Tarrow, 2011, p. 199).  

Cabe destacarmos alguns pontos fundamentais na conceituação do autor que 

adiante se relacionará diretamente com o objeto desta pesquisa. O primeiro ponto 

trata da inovação na forma de contestação adotada, o que explicará a performance 

de ativistas em protestos de rua, o segundo ponto fundamental trata da participação 

organizada e não-organizada durante os protestos, abrindo precedente para 

participações individuais e autônomas, ou até mesmo de grupos autonomistas 

desvinculados de qualquer instituição, coletivo, partido, ou qualquer forma 

associativa. Por último, as consequências que surgem a partir do fluxo de 

informações e das interações entre ativistas e autoridades, que no caso desta 

pesquisa destacam diretamente a interface entre a sociedade civil e os governos e a 

produção de resultados a partir desta interface. 

 

Há para Tarrow (2011) um contexto de insurgência, que é (i) a condição 

vulnerável das autoridades às manifestações, o que indica o momento apropriado 

para que a mobilização ocorra e se converta em ação coletiva de protesto; (ii) e 

poder de chamamento de alguns setores mais mobilizados sobre setores menos 

mobilizados para a ação, mesmo que posteriormente a sobreposição de agendas 

(pautas) ocorra ao longo do ciclo.  

 

Os ciclos de protestos eclodem num cenário de oportunidade em que os 

“contestados” se encontram em posição de vulnerabilidade em relação aos protestos. 

Todavia, embora estes protestos sejam iniciados com pautas definidas, a entrada de 

novos atores e a mobilização de outros setores abre espaço para que outras pautas 

sejam discutidas e, no limite, posições antagônicas assumam a pauta em questão. 

Os ciclos de protestos, uma vez iniciados, não deixam de ser um espaço de disputa 

em que ao longo do tempo os atores se alterem nos papéis protagonistas (McAdam 
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et al, 2001; Tarrow, 2011). Tarrow destaca sobre a abertura de espirais de 

oportunidade: “the opportunities that opened to "early risers" in a cycle may not be 

available to late-comers, and this early risers themselves create opportunities for 

others - not only to others sympathetic to their cause" (Tarrow, 2011, p. 202).  

 

McAdam et al (2001) nos chama a atenção para protestos – sobretudo em 

relação às contestações de cunho político, em que governos e as instituições 

políticas são parte ou objeto de contestação – de caráter transgressivo. Estes 

protestos se distinguem de outras formas de manifestação pelo seu perfil inovador, 

incorporando formas de intervenção e protesto ainda desconhecidos ou pouco 

recorrentes. A ampliação deste repertório de ação dos contestadores se explica, 

principalmente, pela expansão dos conflitos temporal e geograficamente, 

envolvendo novos grupos, organizações e intensificando-se as interações entre 

Estado e manifestantes. Tarrow (2011) deixa claro que, neste campo de ação e 

intensa tensão entre Estado e opositores, cresce a necessidade de respostas às 

contestações. A diversidade de atores que se associam às contestações e a 

multipolaridade de interações, somada à pluralidade das reações das autoridades, 

podem fazer que os resultados alcançados por um ciclo de protestos sejam 

diferentes daqueles esperados inicialmente e, muitas das vezes, divergentes.  

 

Na contribuição de Tarrow, embora os protestos sobre a Copa assumam 

efetivamente as características dos ciclos de protestos, há um elemento em 

destaque sobre a mobilização para estes eventos que faz dialogar os conceitos 

deste autor com as contribuições de Castells (2013) aos debates sobre reivindicação 

e protestos. A formação de uma rede de reivindicações se destaca durante os ciclos 

de protestos de 2013-14. Embora o ciclo de junho de 2013 seja marcado sob o signo 

da abrangência nacional, provocado pela eclosão de protestos em mais de uma 

centena de cidades, a variável “rede” se faz absolutamente presente desde o início 

destes protestos até as contestações contra a Copa do Mundo.  Como argumenta 

Castells (2013), embora os protestos em tese se deem no nível físico da rua, o 

universo da Internet amplia as possibilidades das conexões entre os indivíduos e a 

formação de um ambiente autônomo, o que favorece a mobilização e as trocas.  
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Nas palavras do autor, “uma rede é um conjunto de nós interconectados. A 

formação de redes é uma prática humana muito antiga, mas as redes ganharam vida 

nova em nosso tempo transformando-se em redes de informação energizadas pela 

Internet” (CASTELLS, 2001, p. 7).  

 

Essa forma de troca de informações a partir da conexão entre as pessoas (e 

também organizações) é o que Castells (2001; 2009) chama de rede. Para ele, as 

trocas informacionais e a mobilização das pessoas se potencializa quando cada uma 

delas se comporta como um elo de ligação que compõe um todo. Este fenômeno 

pode ocorrer tanto nos ambientes reais (físicos), como nos ambientes virtuais, 

chamados pelo autor de off-line e online.  

 

É importante destacar a flexibilidade e o comportamento orgânico das redes, 

que se reconfiguram de acordo com suas necessidades de funcionamento. “Quando 

os nós se tornam desnecessários para a concretização das metas das redes, essas 

tendem a se reconfigurar, apagando alguns nós e acrescentando outros novos. Os 

nós só existem e funcionam como componentes de redes. A rede é a unidade, não o 

nodo” (CASTELLS, 2009, p. 66). 

 

O ambiente da Internet e as relações virtuais são fundamentais na 

potencialização da formação de redes, inclusive as redes de contestação, tratadas 

neste trabalho. “A Internet tornou-se a alavanca na transição para uma nova forma 

de sociedade – a sociedade em rede. [...] A Internet é um meio de comunicação que 

permite, pela primeira vez, a comunicação de muitos com muitos, num momento 

escolhido, em escala global” (CASTELLS, p. 8, 2001). A comunicação estabelecida 

de forma global transcende as limitações das comunicações de massa e permite em 

tempo real que as pessoas se conectem e se mobilizem para além das barreiras 

geográficas. Neste contexto de contestação popular, são as redes que assumem o 

protagonismo das mobilizações, da conexão entre as pessoas e do 

compartilhamento de ideologias e sentimentos.  

 

É um centelha de indignação que faz eclodir as contestações, sejam elas no 

ambiente virtual, ou no mundo real, nas ruas. Mas são as redes, a interação entre os 
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indivíduos, e a conectividade estabelecida pelos semelhantes – aqueles que 

compartilham a mesma indignação – que permite a constância e a expansão dos 

protestos ao longo do tempo e em outras localidades. Para Castells (2013),  

As pessoas só podem desafiar a dominação conectando-se entre si, 
compartilhando sua indignação, sentindo o companheirismo e construindo 
projetos alternativos para si próprias e para a sociedade como um todo. Sua 
conectividade depende de redes de comunicação interativas. Em nossa 
sociedade, a forma fundamental de comunicação horizontal em grande 
escala baseia-se na internet e nas redes sem fio ”(Castells, 2013, p. 166). 

 

O aparato tecnológico é relevante para Castells quando se discute as relações 

sociais na contemporaneidade. É através da Internet que se estabelecem redes de 

afetividade e identidade, que transbordam as relações restritas dos ambientes 

físicos (Castells, 2003). E, ao analisar movimentos sociais na era da Internet, o autor 

condiciona  à Internet a dimensão espacial sem limites geográficos estabelecidos em 

que a ação coletiva pode chegar.  O mesmo é plausível de se dizer sobre os ciclos 

de protestos, sobretudo quando analisamos o processo de mobilização dos 

indivíduos e a incorporação de novos repertórios, sobretudo em contestações 

transgressivas. Se para Castells os movimentos na era da Internet são locais, pois 

“começam em contextos específicos, por motivos próprios, constituem suas próprias 

redes e constroem seu espaço público ao ocupar o espaço urbano e se conectarem 

às redes da internet” e “são globais pois estão conectados com o mundo inteiro, 

aprendem com outras experiências e, de fato, muitas vezes são estimulados por 

essas experiências a se envolver em sua própria mobilização” (Castells, 2013, p. 

161), assim também ocorre com os ciclos de protestos pelo mundo, onde as 

experiências e simultaneidade de ações entre localidades (ou entre o local e o 

global) e a troca de experiências são fatores preponderantemente observados. Os 

protestos de junho de 2013 pelo Brasil foram uma relevante demonstração do poder 

das redes (online e off-line) na formação e expansão das manifestações 

contemporâneas. Além disso, eles reforçam o diálogo dentre o debate promovido 

por Castells e as característica empregadas por McAdam et al (2001) e Tarrow 

(1993; 1995; 2011) sobre os ciclos de protestos, com destaque à alternância de 

agendas/ pautas ao longo do tempo e à dimensão espacial e temporal dos protestos, 

que são evidências claras do processo de mobilização em rede defendido por 

Castells (20013). 
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Porém, se por um lado a ação em rede e o despertar de sentimentos de 

indignação mobilizam grupos e indivíduos dispostos à ação no mundo real, por outro 

lado, os efeitos esperados sob as autoridades, as formas de interação entre 

contestadores e contestados e o tipo de resposta dada podem provocar um 

comportamento reverso nas contestações: a desmobilização. Tarrow (2011) 

descreve três causas possíveis para a desmobilização dos protestos. A primeira 

delas é a exaustão ou polarização, que ocorre no interior da própria onda 

contestatória, que trata da divergência polarizada das demandas dos participantes, 

como já destacamos acima. As duas últimas reflete diretamente a interação entre 

autoridades e os participantes, que são a conciliação, fruto de um processo de 

negociação, ou a repressão e violência, mais presentes nas experiências 

contemporâneas no Brasil e no Mundo. Embora Castells destaque o princípio da não 

violência dos movimentos em rede, as inovações táticas empreendidas em protestos 

transgressivos e compartilhados em rede, muitas das vezes, expressam ações de 

desobediência e enfretamento, o que faz realçar ainda mais o aspecto repressor do 

Estado. “Mas esse é um comportamento arriscado, pois a manutenção da Ordem 

Social e a estabilidade das instituições políticas expressam relações de poder 

exercidas, se necessário, pela intimidação e, em último recurso, pelo uso da força” 

(Castells, 2013, p.157). Contudo, como pode ser observado no Brasil no ciclo de 

protestos perdurado entre 2013 e 2014 é que, se por um lado a resistência popular 

na ocupação do espaço público provoca uma resposta violenta por parte do Estado, 

ali representado pelas forças policiais, a recíproca é verdadeira, uma vez que “a 

arbitrariedade e a impunidade da violência policial abrem o caminho em muitos 

casos para a ação violenta de grupos pequenos e determinados, prontos a 

confrontar o sistema com violência a fim de expor seu caráter violento” (Castells, 

2013, p. 164). Esta é uma análise fundamentalmente importante neste trabalho e 

que será debatida empiricamente no último capítulo desta pesquisa. 
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CAPÍTULO II: A COPA DO MUNDO NO BRASIL 
 

Há questões relevantes sobre a realização da Copa do Mundo no Brasil. 

Embora a organização da Copa do Mundo FIFA pareça semelhante em todos os 

países, a dinâmica da realização de megaeventos esportivos deve variar 

consideravelmente de acordo com as peculiaridades de cada país. Embora muito já 

se tenha investigado sobre os impactos e benefícios da realização de megaeventos 

esportivos nos países, inclusive no Brasil, pouco ainda se explorou sobre a gestão 

desses eventos, sobretudo considerando o histórico do país na realização de 

eventos deste tipo. 

 

Este capítulo apresenta as questões diretamente relacionadas à gestão da 

Copa do Mundo no Brasil. Traça-se um panorama histórico e destaca-se a estrutura 

de gestão pensada para que os governos pudessem atuar de forma coordenada 

para garantirem o sucesso do mundial.  

Antecedentes 

Não é a primeira vez que o Brasil vive a experiência de realizar uma Copa do 

Mundo FIFA. Foi em 1950 que o Brasil sediou pela primeira vez uma Copa do 

Mundo em seu território. Apenas cinco anos após o término da Segunda Guerra 

Mundial, foi no Brasil que a Federação Internacional de Futebol decidiu realizar a 

quarta edição da campeonato. A primeira havia sido realizada no vizinho Uruguai 

(1930), seguido da Itália (1934) e França (1938). A eclosão da grande guerra 

interrompeu a realização do mundial, que só retornou a acontecer na edição 

brasileira.  

 

Em 1950, os jogos foram realizados em seis cidades-sede (Belo Horizonte, 

Curitiba, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro e São Paulo). Destas cidades, apenas 

duas construíram estádios em função do mundial, Belo Horizonte, que ergueu o 

Estádio Independência, e o Rio de Janeiro, que construiu o Maracanã. Segundo 

Zucchi et al. (2013) foram gastos aproximadamente o equivalente a 400 milhões de 

reais, de acordo com o cálculo baseado no salários mínimos da época e de hoje.  
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Embora após a década de 1950 a Copa do Mundo tenha ganhado mais 

importância e sua realizadora passasse a exigir investimentos mais elevados na 

preparação do evento, estes investimentos passaram a gerar uma série de 

questionamentos quanto aos benefícios para um país em receber megaeventos 

esportivos. O debate em torno dos legados da Copa do Mundo passaram a ocupar 

lugar na agenda de pesquisas internacionais e no Brasil (OHMANN et al, 2006; 

MAENNIG; PLESSIS, 2007; DOLLES; SODERMAN, 2008; CORNELISSEN e 

SWART, 2006). Além disso, pelo alto investimento necessário para a realização da 

Copa e os custos associados aos cofres públicos, juntamente com as intervenções 

urbanas necessárias, o que gera impacto direto na vida das pessoas, a Copa do 

Mundo e demais eventos esportivos passaram a ser objeto de contestação popular, 

sobretudo no Brasil.  

 

Outros eventos esportivos passam pelo mesmo problema que o futebol. Desde 

as Olimpíadas de Barcelona, a realização de megaeventos esportivos tem se 

tornado objeto de análise dos estudiosos da economia e gestão de cidades. Embora 

os legados sociais e econômicos dos megaeventos esportivos tenham migrado para 

o centro do debate, até hoje, não se construiu consenso a este respeito.  

 

Experiências como o da Coreia do Sul e Japão, da Alemanha, da África do Sul 

e, mais recentemente, do Brasil têm destacado os altos custos para a Administração 

Pública de eventos dessa natureza. O conjunto de exigências da Federação 

Internacional de Futebol é destaque na realização da Copa desde 2002, sobretudo 

quanto à supremacia decisória da FIFA em relação às cidades-sede, e até mesmo 

aos países, chancelada por leis específicas1 para o megaevento e pelo Contrato de 

Cidade-Sede, assinado pelos municípios interessados em sediar a Copa do Mundo 

(CORNELISSEN; SWART, 2006; HORNE; MANZENREITER, 2006). 

 

Examinando as experiências anteriores a do Brasil, descobrimos que os 

problemas relatados nas experiências dos três países muito se assemelham aos que 

vimos em 2014. Os trabalhos chamam a atenção para os impactos diretos e 

indiretos de eventos desta natureza, destacando os investimentos necessários dos 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
1 No Brasil, a Lei Geral da Copa, de número 12.663, de 5 de Junho de 2012, é a principal formalização de 
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governos e o retorno incerto em outras áreas da economia, como turismo e emprego. 

O problema do alto custo dos investimentos em infraestrutura e o problema das 

remoções de famílias residentes nas áreas (ou proximidades) de construção dos 

estádios se destacam como os efeitos diretos mais evidentes. Outro ponto que se 

destaca nos trabalhos internacionais é o nível de exigência feito pela FIFA, que se 

concentra em inúmeros benefícios financeiros, bem destacado no trabalho de 

Maennig e Plessis (2007) e Horne e Manzenreiter (2006). 

 

Ferreira (2014) destaca que por trás da escolha de uma sede para a Copa do 

Mundo está posto uma série de interesses, que passam desde os interesses 

comerciais da FIFA, com seus patrocinadores, até os interesses políticos dos países 

que pleiteiam a recepção do evento. Problematizar esta relação, tal qual faz o autor, 

é fundamental para a compreensão de alguns fatos que sucederão a escolha do 

Brasil como sede do mundial de 2014. Embora o autor faça uma argumentação 

sobre o deslocamento para o hemisfério Sul (ou para países em desenvolvimento) 

das Copas do Mundo como uma manobra de negociação entre economias mais 

vulneráveis e interesses políticos versus o poder econômico da FIFA e seus 

patrocinadores, não é esta linha que nos parece mais evidente, uma vez que 

historicamente os torneios tenham sido realizados tanto em países do Norte como 

do Sul. Da argumentação de Ferreira vale-nos mais a reflexão proposta entre os 

interesses dos atores e instituições envolvidos no processo de escolha da sede. 

 

A análise documental, aprofundada mais à frente, destaca que os interesses 

comerciais da FIFA são item de especial relevância, o que nos leva à compreensão 

do conjunto de medidas públicas (leis, decretos, resoluções e investimentos) que se 

sucedem ao longo da preparação como da realização da Copa no Brasil. 

Paralelamente a isso, este processo sugere que os benefícios decisórios e fiscais da 

FIFA e seus parceiros são boa contrapartida num cenário em que sediar um 

megaevento esportivo, como a Copa do Mundo, e seu sucesso nacional e 

internacional é um trunfo político para qualquer governo, principalmente em período 

eleitoral. 

 

Precisamos recordar que o ano de realização da Copa do Mundo pleiteado 

pelo Brasil foi o mesmo ano em que se realizaram as eleições para governadores e 
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presidente, quando foi reeleita a presidente da república Dilma Rousseff, do Partido 

dos Trabalhadores (PT). Embora não possamos associar diretamente o fato eleitoral 

ao sucesso da Copa do Mundo no Brasil, não podemos desconsiderar os resultados 

eleitorais do ano em que o Brasil sediou o evento mais importante do futebol mundial. 

O que é fato neste quadro são os custos deste megaevento para os cofres da União, 

dos Estados e Municípios, além da insatisfação de grande parcela da população 

com esta iniciativa do governo brasileiro. 

  

Maennig e Plessis (2007) destacam que a Copa do Mundo é tida como um 

direito entre as confederações de futebol dos países e, nesta oportunidade, a FIFA 

conduz a escolha da sede do megaevento como um leilão, o que favorece os seus 

ganhos exclusivos. “To maximize their revenue from this sale, FIFA organizes a 

competitive auction in form of bids by potential host nations. As a monopolist facing a 

competitive group of bidders, FIFA is able to extract much of the financial benefit of 

hosting the tournament from the bidding countries” (MAENNING; PLESSIS, 2007). 

Para os países e cidades que recebem o megaevento restam, principalmente, 

consideráveis consequências (HORNE; MANZENREITER, 2006). Que a Copa do 

Mundo foi onerosa para os cofres públicos e lucrativa para a FIFA não há dúvidas. 

Enquanto os custos do evento para os cofres públicos representaram 82% dos 

quase 27 bilhões de reais gastos com o megaevento (BRASIL, 2015), a FIFA 

consolidou uma receita de 4,8 bilhões de dólares (FIFA, 2015), uma equivalência 

aproximada de 19,4 bilhões de reais2.  

 

Fernandes (2014) argumenta que a realização da Copa do Mundo no Brasil 

compõe uma estratégia de desenvolvimento nacional, viabilizando às cidades o 

acesso à tecnologias e ao desenvolvimento de infraestrutura que jamais seriam 

implementadas se não por ocasião de um evento desta magnitude. Associada a esta 

ideia, construiu-se a ideia de legado, que reúne os benefícios sociais, ambientais e 

econômicos gerados em função da Copa do Mundo. Sobre os benefícios estruturais, 

foram realizados 279 empreendimentos diretos nas cidades-sede da Copa do 

Mundo (BRASIL, 2015). Nestes empreendimentos incluem-se os portos, aeroportos, 

estádios, obras de mobilidade e beneficiamentos ao redor dos estádios.  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
2 Com base no Câmbio de agosto de 2015. 
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Os números que demonstram os gastos com a Copa do Mundo e a receita 

bilionária da FIFA são reflexo de escolhas feitas ao longo do percurso de negociação, 

planejamento e gestão da Copa do Mundo pela FIFA, pelo Governo Federal, pelo 

Distrito Federal (DF) e pelos Estados e Municípios que sediaram os jogos ou deram 

suporte em infraestrutura para o evento. Este conjunto de instituições se organizou e 

se relacionou a partir de uma estrutura que foi se adaptando às necessidades ao 

logo tempo. A definição dos papéis e a repartição de despesas se deu a partir do 

estabelecimento de uma matriz de responsabilidades, que orientava o trabalho 

(investimento e execução) em todas as frentes temáticas estabelecidas.  

 

Para a realização desses empreendimentos, foram empregados esforços dos 

entes federativos, com mobilização direta de diversos ministérios, secretarias 

estaduais, secretarias municipais e diversos outros órgãos públicos.  

Planejamento do Mundial no Brasil 

A Gestão Pública da Copa do Mundo no Brasil exigiu envolvimento e 

competências dos três níveis de governo. Todos eles com relacionamento direto 

entre si e com divisão prévia das responsabilidades. Embora estivesse bem 

demarcado o papel do Governo Federal em relação ao Distrito Federal, aos estados 

e aos Municípios, a definição explícita das competências e responsabilidades entre 

estados e municípios não fica clara no Portal da Transparência, que monitorou e 

reúne os documentos que prestam contas do evento. Somente a matriz de 

responsabilidades e suas seguidas atualizações detalham os investimentos 

realizados e discriminam a origem dos recursos.  

 

Duas linhas de organização da estrutura pública para a gestão da Copa do 

Mundo são identificáveis. A primeira determina legalmente quais organismos serão 

envolvidos nos trabalhos relacionados à Copa. Por meio de leis e decretos, seguidos 

de resoluções, são estabelecidos comitês ou secretarias específicas para atuarem 

no planejamento e realização do mundial. A segunda linha de ação define 

parâmetros mais operacionais, vinculando cada ação necessária nas cidades, nos 

estados e nacionalmente aos seus financiadores, investidores e executores. A 
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formalização desta organização operacional se deu pela Matriz de 

Responsabilidades, que veremos em detalhe mais adiante.  

A estrutura  

De acordo com os documentos oficiais e entrevistas realizadas, a coordenação 

da Copa do Mundo no Brasil ficou sob responsabilidade do Ministério do Esporte. 

Desde a candidatura do Brasil para sediar o mundial até a sua realização, foi o 

Ministério do Esporte que respondeu diretamente pelas negociações e coordenação 

das atividades de planejamento e operação do megaevento. A estrutura 

governamental federal de gestão foi definida via decreto presidencial, publicado em 

14 de janeiro de 2010 e alterado em 26 de julho de 2011. O Decreto institui o Comitê 

Gestor da Copa do Mundo FIFA 2014 (CGCOPA), que teve o dever de “definir, 

aprovar e supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico das Ações do 

Governo Brasileiro para a realização da Copa do Mundo FIFA 2014” (BRASIL, 

2010b e BRASIL, 2011), e foi coordenado pelo ministério do Esporte e agregou mais 

dezessete ministérios, quatro secretarias3 com status de ministério, a Advocacia 

Geral da União, a Controladoria Geral da União e o Gabinete de Segurança 

Institucional da Presidência da República. 

 

Esta foi a primeira estrutura de tomada de decisão pública exclusivamente 

voltada à Copa do Mundo. Embora esta fosse a primeira frente de representação do 

governo, vale destacar que o decreto não trata das negociações diretas com a FIFA, 

nem mesmo dispõe sobre os limites da atuação das organizações públicas e 

privadas no âmbito da Copa.  

 

O mesmo decreto dita especificamente a composição do Grupo Executivo da 

Copa do Mundo FIFA 2014 ( GECOPA), responsável por instituir o plano estratégico 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
3	
  Os	
   ministérios	
   e	
   secretarias	
   que	
   compuseram	
   o	
   CGCOPA	
   foram:	
   Ministério do Esporte, Casa Civil da 
Presidência da República; Ministério das Cidades; Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério das 
Comunicações;  Ministério da Cultura; Ministério da Defesa; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior; Ministério da Fazenda; Ministério da Justiça; Ministério do Meio Ambiente; Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério das Relações Exteriores; Ministério da Saúde; Ministério do 
Trabalho e Emprego; Ministério dos Transportes; Ministério do Turismo; Ministério do Turismo; e a Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República; Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República; Secretaria de Portos da Presidência da República e Secretaria de Portos da Presidência 
da República.  
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das ações do governo brasileiro para a realização da Copa do Mundo FIFA 2014, 

estabelecer metas e monitorar os resultados de implementação e execução do plano, 

discriminar as ações do orçamento geral da União vinculadas às atividades 

governamentais relacionadas à Copa, coordenar e aprovar as atividades 

governamentais referentes à Copa do Mundo FIFA 2014 desenvolvidas por órgãos e 

entidades da administração federal direta e indiretamente ou financiadas com 

recursos da União, inclusive mediante patrocínio, incentivos fiscais, subsídios, 

subvenções e operações de crédito e acompanhar a execução das atividades 

descritas no plano. O mesmo documento ainda descreve que “o Plano Estratégico 

das Ações do Governo Brasileiro para a realização da Copa do Mundo FIFA 2014 é 

constituído por um conjunto de atividades governamentais voltado ao planejamento 

e à execução das ações necessárias ao desenvolvimento do referido evento no 

Brasil” (BRASIL, 2010b). Este plano foi desdobrado operacionalmente na Matriz de 

Responsabilidades, que é documento oficial assinado entre União, estados, Distrito 

Federal e municípios que determina todas as ações previstas em aeroportos, 

centros de treinamento, comunicação, desenvolvimento turístico, estádios, 

instalações complementares, mobilidade urbana, portos, segurança pública e 

telecomunicações. A Matriz destaca todos os prazos de início e entrega dos 

empreendimentos, informa os investidores ou financiadores da ação e determina os 

executores de cada uma delas (BRASIL, 2010b e BRASIL 2011). 

 

A Matriz de Responsabilidades foi a maior ferramenta de monitoramento das 

ações da Copa do Mundo e, certamente, foi o que permitiu o acompanhamento 

sistemático das mudanças de percursos, como o cancelamento e entrada de novos 

empreendimentos e a mudança da fonte de recursos para diversas atividades. A sua 

alimentação era obrigatória por parte de todos os signatários, o que de direito 

garantiria mais transparência sobre as ações. 

 

O GECOPA, responsável pelo monitoramento e ajustes nesta Matriz de 

Responsabilidades, foi composto pelo Ministério do Esporte, que o coordenou, pela 

Casa Civil da Presidência da República, pelo Ministério das Cidades, pelo Ministério 

da Fazenda, Ministério da Justiça, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 

Ministério do Turismo e pela Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 

República. Notoriamente estes ministérios são aqueles de vínculo direto às áreas 
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(ou temas) definidos na Matriz de Responsabilidades, além de serem os 

responsáveis diretos e indiretos pela execução e/ou êxito das ações previstas, 

inclusive as constantes nas leis de 2010 e 2012, que veremos a seguir. 

 

O GECOPA, segundo determinações do Decreto, instituiu Grupos de Trabalho 

(GTs), que foram responsáveis pela definição dos planos operacionais, que se 

desdobraram nas ações descritas na Matriz de Responsabilidades, e Câmaras 

Técnicas (CTs), que foram criadas para a proposição de políticas públicas 

associadas aos temas relacionadas às Competições. No caso da Copa 2014, foi 

criado a Câmara Técnica de Transparência, que foi responsável em garantir 

transparência em todas as ações do governo federal e estimular esta prática pelos 

demais entes federativos. Esta Câmara, coordenada pela Controladoria Geral da 

União, foi a grande responsável pela manutenção do Portal da Transparência da 

Copa do Mundo 2014 e pela discussão no âmbito da gestão pública da Copa de 

mecanismos de escuta e diálogo com a sociedade, objeto nesta pesquisa que será 

tratado mais adiante. 

 

Embora o decreto crie posição de controle e relacionamento direto do 

GECOPA com os executores das ações do Plano, ele não afirma que o CGCOPA ou 

o GECOPA sejam os negociadores oficiais com a FIFA. Destacamos também outros 

dois pontos. O primeiro é que em nenhum documento oficial do governo brasileiro 

são destacadas as responsabilidades da Federação Internacional de Futebol, nem 

do Comitê Organizador Local 4(COL), sua subsidiária privada no Brasil, responsável 

pela organização do torneio em si. O segundo é que o Brasil, no momento de sua 

submissão como candidato, já estava inteirado das condições pré-estabelecidas 

pela realizadora da Copa disponibilizadas no documento intitulado Standard 

Cooperation Agreement, ou Acordo Padrão de Cooperação (APC), no Português.  

 

Este acordo APC define todas as condições básicas para o estabelecimento de 

uma cooperação entre o país, a associação desportiva do país e a FIFA para a 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
4	
  O Comitê Organizador Local é a formalização da FIFA, no Brasil, do grupo responsável pela organização da 
Copa. Ele é formado por um CEO, um presidente, que é o mesmo presidente da Confederação Brasileira de 
Futebol (CBF) e dois conselheiros.  
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realização dos eventos de futebol por ela controlada. Por determinação do 

documento, o acordo é celebrado entre a associação desportiva e o órgão nacional 

do esporte, no caso brasileiro, entre a CBF e o Ministério do Esporte.   

 

Para atender a todas essas exigências descritas pela FIFA, no âmbito federal, 

a primeira ação governamental identificada foi a sansão da Lei 12.350, de 20 de 

dezembro de 2010, de publicação anterior à criação do CGCOPA e que trata 

diretamente da isenção da FIFA e seus parceiros de qualquer tributação sobre seus 

produtos e serviços, importados ou exportados, no período preparatório e durante a 

realização da Copa do Mundo. Esta lei também beneficiou todas as empresas 

contratadas pela administração pública (federal, estadual ou municipal) envolvidas 

em empreendimentos da Copa do Mundo, como as empreiteiras, com a isenção de 

impostos como PIS, PASEP, COFINS e outras taxas industriais e de importação. 

Estima-se que 329 milhões de reais tenham deixados de ser arrecadados dessas 

empresas, que se somam a 559 milhões de reais em tributos não pagos pela 

Federação Internacional de Futebol (MURTA REIS e MARTES, 2015).  

 

As empresas prestadoras de serviços em obras públicas também se valeram 

de outros benefícios garantidos pela Lei de número 12.462, de 4 de Agosto de 2011, 

que estabeleceu Regime Diferenciado de Contratações Públicas para obras 

vinculadas à Copa do Mundo e à Copa das Confederações e para aquisições do 

poder público. A lei concede mais agilidade e amplitude aos processos licitatórios, 

garantindo ao órgão público contratante a definição de exigências de diversas 

ordens, inclusive com expressão direta da preferência por marcas e fornecedores.  

 

Outra lei que trata diretamente de exigências da FIFA ao país-sede é a Lei 

12.663, de 5 de junho de 2012 (Lei Geral da Copa), que dispõe sobre os benefícios 

e concessões à FIFA e seus “parceiros” no território brasileiro. Ela trata desde a 

entrada de estrangeiros no país até dos direitos comerciais e da exploração  

econômica (em toda sua amplitude) do evento no Brasil. Esta lei foi a mais polêmica 

entre todas as legislações publicadas em função da Copa do Mundo. Ela trata 

diretamente da proteção aos direitos de propriedade industrial relacionados ao 

evento, sobretudo da marca e símbolos da FIFA, restringe o comércio, dando 

exclusividade aos parceiros oficiais da FIFA, e restringe as vias de acesso ao 
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estádio e área da Fan Fest, principalmente em relação à circulação de referências 

comerciais de símbolos e marcas de não parceiros, além do impedimento de tráfego. 

A lei também dá exclusividade à FIFA sobre a captação de imagens ou sons, sobre 

a radiodifusão e trata da restrição ao acesso aos locais oficiais de competição. A lei 

garante a entrada de estrangeiros no Brasil se vinculados diretamente à FIFA ou 

seus parceiros, além de espectadores com ingressos comprados ou reservados para 

as competições. Também dispõe sobre a venda dos ingressos, que são controlados, 

determinados e vendidos exclusivamente pela FIFA. A sanção destas leis foi a forma 

jurídica disponível ao governo brasileiro para cumprir em conformidade legal as 

exigências contidas no Acordo Padrão de Cooperação assinado com a FIFA e que 

se aplica a qualquer país anfitrião da Copa do Mundo FIFA. 

 

Para melhor compreendermos as relações postas até agora entre os órgãos 

públicos e a FIFA, desenvolvemos a figura abaixo, que reproduz graficamente estas 

relações.  

 
 

FIGURA 1: Descrição ilustrativa preliminar da hierarquia entre os organismos 
institucionalizados para a gestão da Copa do Mundo	
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O quadro acima é uma representação do arranjo de competências que se pode 

construir com as informações consolidadas documentalmente. Nele estão 

caracterizadas as hierarquias diretas entre a Presidência da República e seus 

ministérios e do Ministério do Esporte com o Comitê Gestor da Copa (CGCOPA) e o 

Grupo Executivo da Copa (GECOPA), que comporta grupos de trabalho e câmaras 

temáticas específicas. Também descreve a relação entre GECOPA e COL e da FIFA 

em contato direto com diversas instâncias governamentais.  

 

A partir das entrevistas realizadas com os gestores públicos federais e 

municipais, foi possível perceber uma configuração das relações de forma mais 

complexa e com um número maior de atores, o que sugere um desenho diferente do 

apresentado acima, que tem estrutura mais verticalizada e hierarquizada. A nova 

configuração percebida com mais profundidade nas entrevistas, que não fica 

evidente nos documentos oficiais, se aproxima mais do formato de rede, com uma 

multiplicidade de atores governamentais e empresariais.  

Presidência	
  da	
  
República	
  

Ministério	
  do	
  
Esporte	
  

CGCOPA	
  

GECOPA	
  

Câmaras	
  
temáticas	
  

Grupos	
  de	
  
Trabalho	
  

Ministérios	
  

FIFA	
  

COL	
  

Elaboração própria com base nos Decretos de 14 de janeiro de 2010 e de 26 de julho de 2011, na 
Portaria 303 do Ministério do Esporte, de 5 de dezembro de 2012,  na resolução 20, de 22 de 
novembro de 2012, do GECOPA e nas entrevistas com gestores públicos federais e municipais. 
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Abaixo, elaboramos uma representação da estrutura das relações na gestão da 

Copa do Mundo em modelo de rede, tal qual percebemos durante as entrevistas 

realizadas. Destacamos a maior complexidade da estrutura e alguns elementos não 

evidentes nos documentos analisados. Um deles que podemos destacar é o papel 

central da Casa Civil da Presidência da República na articulação do Ministério do 

Esporte e, respectivamente, do GECOPA com os demais ministérios envolvidos. 

Embora oficialmente o CGCOPA fosse o espaço maior de deliberação entre os 

ministérios na gestão pública da Copa do Mundo pelo governo federal, a entrevista 

com o secretário executivo do GECOPA, Luís Fernandes, destacou o papel 

articulador da Casa Civil para que as atividades e ações programadas e designadas 

para outros ministérios fossem de fato executadas.  

 
 

 

 
 
 
 

FIGURA 2: Descrição ilustrativa das relações entre órgãos governamentais e privados 
na gestão da Copa do Mundo em modelo de rede 

	
  

Elaboração própria com base nas entrevistas realizadas.	
  



58	
  
	
  

CAPÍTULO III: A COPA DO MUNDO EM SÃO PAULO 
 

A gestão da Copa do Mundo no Brasil obedeceu a lógica federativa, reuniu 

União, Distrito Federal, estados e municípios em responsabilidades e competências 

para que todo o aparato infraestrutural para o mundial fosse viabilizado. Se por um 

lado, estudar a estrutura implementada pelo Governo Federal é importante para 

compreender como o país viabilizou legalmente as exigências da FIFA, garantiu 

estrutura para receber aproximadamente um milhão de turistas estrangeiros e 

monitorou os preparativos nas cidades-sede para a garantia da estrutura, por outro 

compreender a gestão municipal é indispensável para se responder como muita 

coisa foi operacionalizada.  

 

A cidade de São Paulo, assim como as outras cidades-sede, adotou estruturas 

próprias para que a gestão da Copa do Mundo no município, de acordo com suas 

competências e responsabilidades assumidas, também fosse bem sucedida.  

A estrutura de gestão municipal para a Copa do Mundo 

	
  
São Paulo foi uma das doze cidades-sede da Copa do Mundo no Brasil. A 

cidade recebeu seis jogos do mundial e foi palco da abertura da Copa, em 12 de 

junho de 2014, e da semifinal do dia 9 de julho.   

 

A cidade de São Paulo apresenta duas peculiaridades em relação a sua gestão 

municipal da Copa do Mundo. A primeira delas são as inúmeras tentativas perante a 

FIFA para se decidir onde seriam os jogos do Mundial. Divulgada como a sede da 

abertura dos jogos em 25 de outubro de 2011, a cidade enfrentou uma série de 

dificuldades nesta escolha, migrando da primeira alternativa apresentada, o Estádio 

Morumbi, para a construção de um novo estádio na Zona Leste, a Arena São Paulo, 

chamado de “Itaquerão”. A segunda peculiaridade é a mudança de gestão da 

prefeitura do município do grupo de Gilberto Kassab (PSD) para o grupo de 

Fernando Haddad (PT). Esta alternância de grupo político também resultou na 

transformação do modelo institucional adotado para a gestão da Copa do Mundo no 

município.  
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Estas duas significativas mudanças acarretaram transformações que foram 

consideravelmente importantes nos resultados produzidos do ponto de vista da 

gestão e da relação com a sociedade. Do ponto de vista social, algumas questões 

são destaque em nossa análise, como a migração do fluxo de investimentos em 

mobilidade no município da Zona Sul para a Zona Leste e os impactos diretos nas 

comunidades vizinhas devido as obras públicas de acesso e entorno ao estádio do 

Itaquerão. 

 

Em relação à gestão, ao longo da etapa de planejamento e execução das 

ações para a Copa, o município de São Paulo passou por duas administrações 

distintas, que deram características diferentes à estrutura de gestão e aos rumos 

das negociações. Assim como todas as cidades que receberam jogos do mundial, 

São Paulo montou equipe exclusiva para gerir as ações para a realização da Copa 

do Mundo. Porém, veremos que há dois modelos institucionais postos, o primeiro, do 

prefeito Kassab, que baseou-se na criação, por lei, de uma nova secretaria na 

estrutura governamental para tratar dos assuntos da Copa do Mundo e, a segunda, 

implementada por Haddad, que destitui a secretaria do prefeito anterior e cria um 

Comitê de estrutura mais enxuta e com perfil bem semelhante ao GECOPA do 

Governo Federal.  

Primeiro tempo – Modelo Kassab  

A “Secretaria Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 

2014 (SECOPA)” foi a primeira composição de equipe criada por Gilberto Kassab. 

Esta estrutura foi criada pelo Projeto de Lei (PL) 573/11, enviado pelo executivo à 

Câmara Municipal, e contava com uma estrutura de vinte cargos comissionados sob 

a chefia do secretário especial. A SECOPA teve a função de “coordenar, articular, 

prover, acompanhar e integrar as ações e projetos do município de São Paulo com 

as demais cidades-sede da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e instâncias dos 

governos federal e estadual” (SÃO PAULO, 2011). A lei ainda dispõe sobre as 

competências da Secretaria Especial, a saber: 

 
a) coordenar, desenvolver e implementar as ações da Administração 

Municipal referentes à preparação do Município de São Paulo para a Copa do 

Mundo de Futebol de 2014; 
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b) gerenciar e acompanhar o desenvolvimento dos projetos, das atividades e 

dos eventos relacionados à Copa do Mundo de Futebol de 2014, no Município 

de São Paulo; 

c) estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, nacionais e 

internacionais, com vistas a promover projetos de interesse para a realização 

da Copa do Mundo de Futebol de 2014; 

d) relacionar-se com órgãos da Administração Municipal, do Governo Federal, 

do Governo do Estado de São Paulo, demais entes públicos, cidades-sedes e 

cidades-bases para a condução dos projetos preparatórios à realização da 

Copa do Mundo de Futebol de 2014; 

e) acompanhar a execução dos contratos e convênios firmados pelo 

Município, visando a implementação das ações para a realização da Copa do 

Mundo de Futebol de 2014; 

f) implantar projetos relacionados com a Copa do Mundo de Futebol de 2014, 

interagindo e articulando com entidades desportivas de todo o País; 

g) assegurar a transparência das ações por meio do amplo acesso às 

informações relativas à Copa do Mundo de Futebol de 2014; 

h) - fornecer informações gerenciais e efetuar o registro e o arquivamento da 

documentação de todas as atividades relacionadas à Copa do Mundo de 

Futebol de 2014 (SÃO PAULO, 2011). 

 

Os itens A e B referem-se diretamente à gestão das ações previstas na matriz 

de responsabilidades para o município de São Paulo. Estes itens sugerem interface 

direta com as competências atribuídas ao GECOPA, equivalente funcional em 

escala nacional. Na estrutura da secretaria, essas ações foram desenvolvidas pela 

Coordenação de Planejamento e Articulação, que foi responsável por planejar, 

coordenar, executar, monitorar e avaliar as atividades do planejamento.  Além disso, 

esta coordenação teve que atuar diretamente com o Governo Federal e Estadual, 

tendo interface direta com GECOPA e com as demais secretarias envolvidas nas 

ações municipais para a Copa. Também acompanhou as atividades do Comitê 

Municipal da Copa, criado pela mesma lei e instituído pelo Decreto 52.568, de 16 de 

agosto de 2011.  
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O Comitê Municipal da Copa 2014 atendeu  a SECOPA nos trabalhos e 

assuntos referente à realização do evento. Este comitê, que é formado por 

secretarias municipais e empresas públicas municipais, obedeceu a seguinte 

composição: Secretarias Municipais de Cultura, da Educação, da Assistência e 

Desenvolvimento Social, do Desenvolvimento Urbano, do Verde e do Meio Ambiente, 

de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, da Saúde, de Segurança Urbana, de 

Planejamento, Orçamento e Gestão, de Esportes, Lazer e Recreação, de 

Transportes, da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, de Habitação, de 

Controle Urbano, de Comunicação, de Direitos Humanos, do Governo Municipal, de 

Coordenação das Subprefeituras, de Participação e Parceria e de Serviços e a 

empresa São Paulo Turismo S/A. Este modelo obedece a mesma lógica da criação 

do CGCOPA pelo Governo Federal, que dispõe de um número relevante de 

ministérios e outros órgãos governamentais federais na sua composição, sobretudo 

aqueles de responsabilidade direta na execução de alguma ação prevista para a 

realização dos eventos da Copa do Mundo (SÃO PAULO, 2011b).  

 

A estrutura do gabinete do secretário da SECOPA ainda dispôs, além da 

Coordenação de Planejamento e Articulação e do Comitê Municipal da Copa 2014, 

de chefia de gabinete, assessoria de comunicação, assessoria técnica e 

coordenação de marketing. 

 
Os itens C, E e F se referem diretamente aos convênios firmados entre o 

município e outros ententes federativos, entre o município e as associações 

desportivas e clubes, como ocorreu no caso da parceria com o São Paulo Futebol 

Clube e o Sport Club Corinthians Paulista. No caso dos convênios, o principal deles 

só foi assinado entre o município e o estado no dia 18 de abril de 2011, em que 

celebraram parceria para implementação do Plano de Desenvolvimento da Zona 

Leste, que substitui os investimentos planejados para a Zona Sul devido à 

substituição do Estádio do Morumbi pela Arena São Paulo (Itaquerão).  

 
Os itens G e H tratam especificamente das questões de transparência, com 

devida atualização das informações públicas sobre gastos, convênios, parcerias, 

projetos e qualquer ação municipal no contexto da Copa. Esta competência dialoga 
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diretamente com a Câmara Temática de Transparência, ligada ao GECOPA e 

responsável pela manutenção da transparência do megaevento em âmbito nacional.  

 
Esta estrutura, criada em 2011, obedeceu uma negociação entre o PCdoB e a 

gestão de Gilberto Kassab, numa estratégia de apoio do partido na câmara dos 

vereadores de São Paulo com a contrapartida de uma secretaria no executivo 

municipal. Como o PCdoB já estava à frente Copa do Mundo no Ministério do 

Esporte, com o deputado federal Orlando Silva (PCdoB/SP), a criação de uma 

secretaria responsável pelo mesmo tema em São Paulo se tornou mais oportuno 

para o partido. Foi nesta conjuntura que surgiu a SECOPA, segundo entrevista 

concedida pelo assessor André Cintra. Esta estrutura municipal perdurou até o 

primeiro ano do governo Haddad, que posteriormente institucionalizou uma nova 

estrutura de governo para assumir estas responsabilidades atribuídas à SECOPA. 

 

Segundo tempo – Modelo Haddad 

A Secretaria Especial para a Copa do Mundo existiu até o final do primeiro ano 

de mandato de Fernando Haddad, prefeito pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 

Haddad instituiu a segunda composição da equipe, dissolvendo a secretaria e 

criando o Comitê Integrado de Gestão Governamental Especial para a Copa do 

Mundo (SPCOPA), por meio do Decreto número 53.697, de 16 de janeiro de 2013. 

Sob a coordenação da vice-prefeita Nádia Campeão (PCdoB), a nova equipe contou 

com uma estrutura mais enxuta e menos onerosa que a anterior, tendo três 

assessores exclusivamente dedicados e mais quinze órgãos municipais (quatorze 

secretarias e uma empresa pública) envolvidos. Integraram o Comitê as secretarias 

de Governo; de Finanças e Desenvolvimento Econômico; de Planejamento, 

Orçamento e Gestão; de Relações Internacionais e Federativas; de Comunicação; 

de Esportes, Lazer e Recreação; de Segurança Urbana; de Transportes; de 

Infraestrutura Urbana e Obras; de Cultura; da Saúde; de Coordenação das 

Subprefeituras e de Desenvolvimento Urbano e a empresa São Paulo Turismo S.A. 

– SPTuris. 
 
Os argumentos de Josafá Caldas, assessor especial da SPCOPA, sobre a 

vantagem da dissolução da secretaria e criação do comitê são que “uma secretaria 

criaria mecanismos burocráticos que inviabilizaria a gestão da Copa do Mundo” e 
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por isso seria mais interessante “ter um comitê que pudesse fazer essa gestão com 

mais agilidade, com mais rapidez e que esse comitê tivesse um representante de 

cada secretaria, o que poderia dar respostas mais rápidas” (Josafá Caldas).   

 
Se esta estrutura realmente é a mais adequada que a anterior, isso poderia ser 

provado através do tempo de execução da matriz de responsabilidades entre um 

governo e outro. Embora a matriz contemple efetivamente responsabilidades dos 

três entes federativos, as incertezas sobre o estádio que sediaria a Copa, os atrasos 

e as reprovações feitas pela FIFA dos projetos propostos para o estádio do Morumbi 

se deram sob a articulação feita durante o governo Kassab. Embora, segundo os 

entrevistados, exista aí um conflito muito circunscrito ao setor do futebol no Brasil, 

sobretudo das lideranças da Confederação Brasileira de Futebol da época e dos 

presidentes dos Clubes São Paulo e Corinthians, pouco se desenvolveu à época e o 

papel de gestor público da prefeitura de São Paulo de garantir as condições de 

realização dos jogos na cidade não pode ser notado. A ausência de São Paulo nos 

jogos da Copa da Confederações é uma importante prova deste argumento.  

 

Já evidente a dificuldade de se avançar nos preparativos do megaevento por 

meio de uma secretaria específica, optou-se, em São Paulo, pelo modelo de comitê, 

que teria a autoridade da vice-prefeita como sua principal liderança, reunindo todas 

as secretarias fundamentais para o desenvolvimento dos trabalhos. Nádia Campeão, 

vice-prefeita de São Paulo, explica a escolha do modelo: 

 
 “O meu time, na verdade, era o time das equipes das secretarias. 
Então, realmente, nós mobilizamos o conjunto da prefeitura, diferente 
de você ter uma equipe à parte. Quando nós fizemos este outro 
caminho, nós coordenamos um grupo realmente intersecretarial. A 
prefeitura e todas as áreas têm que se envolver na sua frente com a 
Copa e nós vamos mobilizar é o que a prefeitura já tem. É um grande 
evento, mas é mais um evento entre tantos que a cidade de São 
Paulo tem e todos têm que atuar nesse sentido. Então isso foi muito 
bom porque quando as coisas foram exigindo maior envolvimento 
nosso, as secretarias já estavam integradas e os secretários já se 
sentiam mais responsáveis por tudo que acontecesse” (Nádia 
Campeão).  

 
Diferente das estruturas apresentadas anteriormente, a SPCOPA não agregou 

a sua estrutura nenhum comitê especial, câmaras ou grupos temáticos específicos. 

Diferente do que orientou o GECOPA, por meio da Câmara Técnica de 
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Transparência, São Paulo não criou grupo específico para tratar de transparência, 

embora tenha colocado no ar um portal onde todos os documentos oficiais 

relacionados às ações, recursos e acordos do município poderiam ser acessados 

sem restrições (SÃO PAULO, 2013).  

 

O Portal da Copa do Mundo da Prefeitura de São Paulo, ligada à SPCOPA, 

reuniu todos os decretos publicados desde a gestão anterior, todos os planos de 

intervenção urbana, os convênios assinados com o Governo Estadual, o TAC 

assinado em função do da área de concessão para exploração pelo Sport Club 

Corinthians Paulista, a Matriz de Responsabilidades com todas as suas alterações, 

as atas das reuniões realizadas pelo comitê gestor da construção do Itaquerão, os 

termos e acordos com comunidades e famílias removidas em função das obras. 

 
A pesquisa destaca três documentos mais relevantes que implicam 

diretamente na gestão municipal e a Copa do Mundo: i) a Matriz de 

Responsabilidades celebrada, em 13 de janeiro de 2010, entre o município de São 

Paulo, o estado de São Paulo e o Ministério do Esporte, que trata das ações 

governamentais designadas a cada ente federativo; ii) o Convênio de 18 de abril de 

2011 firmado entre o estado de São Paulo e o município de São Paulo para a 

execução das obras de infraestrutura no entorno do estádio “Itaquerão”, contidas no 

Plano de Desenvolvimento da Zona Leste do Município de São Paulo; e iii) O 

Contrato de Cidade-sede firmado entre a FIFA, o COL e o município de São Paulo, 

que formaliza as exigências da FIFA e destaca as responsabilidades do município e 

dá autoridade à FIFA. Este último documento, assinado em 10 de setembro de 2011, 

permaneceu por muito tempo sob sigilo, obedecendo sua cláusula XX, quebrada por 

decisão judicial na comarca de São Paulo.  

Matriz de Responsabilidades  

A matriz de responsabilidades é o principal documento que estabelece 

competências entre os entes federativos na gestão da Copa do Mundo. Vale 

destacar que a gestão da Copa do Mundo no Brasil se divide em duas linhas 

principais. A primeira, de responsabilidade do COL e FIFA, é a organização do 

torneio em si, incluindo toda a relação com as federações de futebol, definição da 
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dinâmica do torneio, a premiação, a venda de ingressos 5 e a transmissão do jogos. 

A segunda, compartilhada entre União, Distrito Federal, estados e municípios, é a 

gestão de infraestrutura para a realização do evento, que são todos os preparativos 

para garantir estádios, mobilidade, tecnologia, segurança – fora dos estádios –, 

hospedagem e todas as outras condições estruturais necessárias e requeridas pela 

FIFA.  

 

Enquanto o Comitê Organizador Local (COL) foi o responsável pela gestão 

direta do torneio, aos governos locais e federal coube a gestão de infraestrutura 

dividida da seguinte forma: 

 
i) ao Governo Federal coube executar e custear as intervenções nos 

aeroportos (terminais de passageiros, pistas e pátios) e portos (terminais 

turísticos);  

ii) aos Governos Estaduais e Municipais coube executar e custear as 

intervenções em mobilidade urbana; no entorno dos estádios; no entorno 

dos aeroportos e no entorno de terminais turísticos portuários.  

 
Além dos investimentos diretos para os tópicos de sua responsabilidade direta, 

a União disponibilizou financiamento para os estados, municípios e proprietários de 

estádios para modernização e/ou construção de novos estádios e intervenções em 

mobilidade urbana. 

 

As informações sobre cada ação de cada ente federativo foram publicadas no 

Portal da Transparência da Copa do Mundo e na página da SPCOPA, no caso, da 

matriz de responsabilidades e ações do município. Ao Governo Federal coube a 

“criação, implantação e gestão de sistema de monitoramento, unificando e 

uniformizando, um canal de informação para interlocução direta entre os signatários, 

bem como para consulta e fiscalização de todas as ações por órgãos de controle do 

Governo Federal, Estados, Munícipios, Distrito Federal e por toda a sociedade” 

(BRASIL, p. 3, 2011b). Além disso, a Matriz de Responsabilidades obriga que todos 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
5 Vale destacar que a venda de ingressos para os jogos no Brasil foi alvo de investigação do Ministério Público 
na Suíça e no Brasil, a partir de denuncias sobre a existência de fraudes e venda ilegal envolvendo autoridades da 
FIFA.  Disponível em: http://www.osul.com.br/ministerio-publico-da-suica-abre-investigacao-contra-ex-
secretario-geral-da-fifa/ 
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os signatários publiquem o documento, assim como todas as informações 

necessárias para a atualização do sistema de monitoramento, mesmo que sobre 

investimentos diretos com recursos próprios. 

 

Além de garantir a transparência sobre as ações e cada ente federativo 

responsável por sua execução, a consulta à Matriz de Responsabilidades nos 

permite saber a origem dos recursos de cada ação prevista. A matriz de 

responsabilidades do município de São Paulo sofreu cinco alterações ao longo do 

tempo e estas alterações se deram principalmente em função da mudança na 

escolha do estádio e a migração do fluxo de investimentos entre duas regiões da 

cidade. 

 

A tabela abaixo nos permite compreender as mudanças de investimentos em 

estádios e mobilidade. Há dois fatos de extrema relevância neste documento. O 

primeiro trata do salto orçamentário entre a reforma do Estádio do Morumbi para a 

construção do Itaquerão. Um investimento da ordem de 240 milhões de reais, sendo 

90 milhões investimentos privados diretos do São Paulo Futebol Clube e 150 

milhões financiados ao clube pela Caixa Econômica Federal. A mudança entre 

estádios gerou um aumento para 400 milhões em financiamentos e mais 420 

milhões para os cofres da prefeitura de São Paulo, que subsidiou a maior parte dos 

custos da construção do novo estádio.  

 

Sobre as obras de mobilidade urbana foram cinco orçamentos distintos 

apresentados. Os valores variaram entre 315 milhões e 2,86 bilhões de reais. Com a 

migração do estádio para a Zona Leste de São Paulo, os investimentos urbanos 

também foram transferidos para a mesma região, mas não em igual proporção. A 

construção da Linha Ouro (monotrilho) na Zona Sul, que chegou a ser orçada em 

2,86 bilhões de reais e fechou com orçamento de 1,88 bilhão de reais, não chegou a 

ser executada, mesmo estando planejada para ser entregue parcialmente em 

dezembro de 2011 e concluída em março de 2013. 

 

Embora chegasse a constar na mesma matriz os investimentos na Linha Ouro 

e em Itaquera, na publicação seguinte da matriz consta o pedido do Governo do 

Estado de São Paulo para exclusão dos investimentos no monotrilho da Zona Sul do 
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plano operacional. O pedido de financiamento federal para investimentos em 

mobilidade foi reduzido a zero, sendo que no plano anterior seria 1,08 bilhão de 

reais, e foram aplicados, efetivamente, 548 milhões de reais em Itaquera, divididos 

entre Governo do Estado e Prefeitura.  

 

TABELA 1: Distribuição dos investimentos por natureza 

Natureza Data Ação Financ. 
Federal 

Invest. 
Federal 

Invest. 
Gov. Local 

Invest. 
Inic. 
Privada 

TOTAL 

Estádio Set/13 Construção do 
Itaquerão 

400.000.000 0 420.000.00
0 

0 820.000.000 

 Mai/11 Construção do 
Itaquerão 

400.000.000 0 420.000.00
0 

0 820.000.000 

 Out/10 Reforma do Estádio 
do Morumbi 

150.000.000 0 0 90.000.000 240.000.000 

Mobilidade Set/13 Intervenções 
viárias no entorno 
Itaquera 

0 0 548.500.00
0 
  

0 548.500.000 

 Mar/12 Construção do 
Monotrilho - linha 
ouro 

1.082.000.000 0 799.500.00
0 

0 1.881.500.00
0 

 Set/12 Intervenções 
viárias no entorno 
Itaquera 

0 0 317.700.00
0 

0 317.700.000 

 Mai/11 
 

Intervenções 
viárias no entorno 
Itaquera 

0 0 548.500.00
0 

0 548.500.000 

 Out/10 Construção do 
Monotrilho - linha 
ouro 

1.082.000.000 0 1.778.000.0
00 

 2.860.000.00
0 

 Out/10 Urbanização do 
entorno do 
Morumbi 

250.000.000  65.000.000 0 315.000.000 

FONTE: Elaboração própria com base nos dados do Portal da Transparência da Copa do Mundo, disponível em: 
transparencia.gov.br/copa2014 

 
 

Se analisarmos os dados dos gastos públicos na cidade de São Paulo 

somados com os investimentos privados diretos comparando com as outras onze 

cidades-sede, veremos que a capital paulista executou um valor consideravelmente 

maior que as outras capitais. A média de investimentos por cidade é de 2,08 bilhões, 

sendo que São Paulo está no topo da lista em execução orçamentária, com a 

quantia de 5,08 bilhões de reais gastos, o dobro da média nacional. Há uma 

surpresa sobre estes dados, São Paulo é a única cidade em que os investimentos 

privados superam todos os investimentos públicos reunidos. Embora este dado seja 

relevante, vale destacar que tais investimentos não tratam diretamente de 
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investimentos em melhorias urbanas (mobilidade, vias de acesso e entorno do 

estádio), mas sim de investimentos diretos em aeroportos, com destaque para o 

Aeroporto Internacional de Guarulhos, fora do município de São Paulo. A análise 

mais aprofundada das matrizes de responsabilidade atualizadas evidencia que não 

houve um único investimento direto privado, nem mesmo investimentos do 

Corinthians na construção do estádio em Itaquera. 

 

Este último fato é extremamente relevante, pois demonstra a incompatibilidade 

de dados entre a tabela do Portal da Transparência e os anexos da Matriz de 

Responsabilidade publicados. Os dados publicados no Portal da Transparência, 

como podem ser verificados no quadro abaixo, não constam os investimentos 

municipais para a construção do Itaquerão, o que aparece em todos os anexos e 

atualizações da Matriz de Responsabilidade de São Paulo. Outro fato relevante é 

que os dados da cidade de São Paulo não se encontram atualizados no Portal da 

Transparência. A exceção de Manaus, a capital paulista é a única cidade que não 

descreve com exatidão os valores até então executados.  

 

TABELA 2: Quadro Geral de Gastos da Copa por Cidade-Sede 

Cidade-
Sede 

A
çõ

es
 

Aplicação direta de recursos (em R$) Total  

  

Financiament
o Federal Estadual Municipal Privado 

  
Belo 
Horizonte 
 

2
5 1.345.250.000 437.711.228 396.616.672 187.998.139 

254.500.00
0 

2.622.076.03
9 

Brasília 
 

1
3 50.350.000 12.013.480 1.463.896.422* 

642.400.00
0 

2.168.659.90
1 

Cuiabá 
 

1
7 848.100.000 104.976.154 1.490.300.000 283.072 0 

2.443.659.22
6 

Curitiba 
 

2
5 436.160.000 173.901.686 99.867.594 149.611.765 

260.340.00
0 

1.119.881.04
4 

Fortaleza 
 

2
6 761.345.150 412.545.897 369.380.628 98.918.975 0 

1.642.190.65
0 

Manaus 
 
 

1
4 400.000.000 523.358.287 384.878.731 0 0 

1.308.237.01
8 

Natal 
 

2
2 701.600.000 294.531.292 95.200.000 79.612.136 

375.400.00
0 

1.546.343.42
8 

Porto 
Alegre 
 
 

1
8 275.100.000 106.118.462 25.872.537 10.210.087 91.200.000 508.501.085 

Recife 
 

3
6 1.078.000.000 44.174.359 451.326.316 99.636.469 0 

1.673.137.14
4 

Rio de 2 1.579.000.000 461.110.000 931.800.000 901.086.212 0 3.872.996.21
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Janeiro 
 

8 2 

Salvador 
 

3
4 323.600.000 178.352.321 446.861.580 316.100 0 949.130.000 

São 
Paulo 

2
1 400.000.000 684.786.410 459.900.000 152.588.652 

3.387.900.
000 

5.085.175.06
2 

Total 

2
7
9 8.198.505.150 

3.433.579.57
6 6.615.900.480 1.680.261.607 

5.011.740.
000 

24.939.986.8
09 

* Gasto Distrital 
Fonte: reprodução parcial do "Quadro geral: previsão de aplicação de recursos" disponível no Portal 
da Transparência da Copa do Mundo 2014 do Governo Federal, em transparencia.gov.br/copa2014  

 

A incompatibilidade de dados entre Matriz de Responsabilidade e Portal da 

Transparência persiste quando abrimos dados específicos sobre investimentos em 

estádios. Segundo a tabela abaixo, São Paulo apresentou o terceiro maior gasto 

com estádio entre as doze cidades-sede. Destacamos que a construção de um novo 

estádio na cidade de São Paulo teve custos mais baixos que a reforma e adequação 

de dois estádios próximos, o Maracanã, no Rio de janeiro, e  o Mané Garrincha, que 

fica em Brasília e o mais caro deste ranking. Os gastos descritos de 1,08 bilhão para 

a construção do Itaquerão não está conforme demonstra a Matriz, que soma 

financiamento e investimento público em 820 milhões de reais. 

 

TABELA 3: Quadro Geral de Gastos com Estádios nas Cidades-Sede 

Cidade-sede Ações Contratado (R$) 

   Belo Horizonte 1 677.557.021,85 
Brasília 1 1.438.590.437,15 
Cuiabá 1 676.014.467,26 
Curitiba 1 346.246.274,19 
Fortaleza 1 518.606.000,00 
Manaus 1 650.953.745,71 
Natal 1 400.000.000,00 
Porto Alegre 1 366.329.817,30 
Recife 1 385.307.605,81 
Rio de Janeiro 1 1.228.759.136,65 
Salvador 1 689.482.085,50 
São Paulo 1 1.080.000.000,00 
Valor total 12 8.457.846.591,42 
Fonte: Porta da Transparência da Copa do Mundo FIFA 2014, em transparencia.gov.br/copa2014 
 

Já os gastos com mobilidade são pouco expressivos frente às outras cidades. 

São Paulo, em suas ações de fato executadas, teve investimento inferior a cinco 
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outras cidades, entre 11 cidades que tiveram seus dados divulgados. Destacamos 

que os dados constantes sobre São Paulo no Portal trata apenas de valores 

contratados, mas não revela de fato os valores já executados.  

 

TABELA 4: Quadro Geral de Gastos com Mobilidade nas Cidades-Sede 

Cidade-sede Ações Contratado (R$) 
Belo Horizonte 7 1.125.734.236,90 
Brasília 1 54.223.390,77 
Cuiabá 3 1.592.762.808,30 
Curitiba 10 344.240.028,48 
Fortaleza 6 633.659.028,20 
Manaus 0 0 
Natal 2 324.441.496,02 
Porto Alegre 2 33.308.583,26 
Recife 7 1.011.741.352,61 
Rio de Janeiro 3 1.702.718.889,16 
Salvador 2 19.600.000,00 
São Paulo 1 610.507.000,00 
Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Portal da Transparência da Copa do Mundo, 
disponível em: transparencia.gov.br/copa2014 

 
Grande parte das ações previstas no planeamento e dos recursos executados 

é reflexo de uma série de exigências feitas pela FIFA. Tais exigências tiveram 

reflexos consideráveis na gestão da Copa do Mundo em São Paulo, a começar pela 

recusa do Estádio do Morumbi pela FIFA após a submissão de uma sexta proposta 

de intervenção (reforma) no estádio. Este fato teve consequência direta sobre os 

acordos do município com os clubes de futebol, na escolha entre duas alternativas 

de investimento em mobilidade e no impacto direto das obras nas comunidades ao 

redor do estádio, em Itaquera. Outras exigências tiveram reflexo na dinâmica urbana 

da cidade, o que gerou demandas sobre a administração pública e insatisfação 

popular do ponto de vista do impacto na vida cotidiana das pessoas. O principal 

instrumento que condicionou o município a tais exigências da Federação 

Internacional de Futebol foi o Contrato de Cidade-Sede. 

Contrato de Cidade-sede 

Para todas as cidades que pretendem concorrer como sede dos jogos da Copa, 

a FIFA estabelece um contrato, de igual teor, o qual deve ser assinado caso o 

município pretenda pleitear uma vaga na programação do mundial. Por 
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determinação judicial, a cláusula de sigilo desde contrato foi quebrada na cidade de 

São Paulo, o que iluminou várias das questões centrais postas nesta pesquisa.  

 

A gestão do megaevento e os papéis desempenhados por cada instituição 

provavelmente fazem diferença. Durante a pesquisa documental, encontramos um 

importante documento, disponível no website da prefeitura de São Paulo6, chamado 

Contrato de Cidade Sede e que por muito tempo permaneceu sobre sigilo.  

 

Dentre os diversos pontos que nos chamou a atenção no referido contrato, a 

proteção jurídica, comercial e financeira da FIFA é um dos pontos mais relevantes. 

Dentre os artigos, se destacam: 

 

i) da reserva de direitos: “todos os direitos e oportunidades não 

explicitamente concedidos à Cidade-sede sob o presente contrato são 

reservados à FIFA e/ou ao COL7”.  

ii) “O COL e a Cidade-sede reconhecem que enquanto o conteúdo das 

diretrizes e outras instruções contidas no presente contrato representem a 

posição atual da FIFA sobre tais questões, as exigências da FIFA podem 

se desenvolver ou serem modificadas, seja por motivos alheios ao 

controle das Partes ou não. O COL e a Cidade-sede pelo presente 

instrumento aceitam que a FIFA tenha, portanto, o direito de alterar, suprir 

ou completar os termos de quaisquer diretrizes e outras instruções aqui 

contidas, e de adicionar exigências da FIFA a qualquer momento e a seu 

exclusivo critério. O COL e a Cidade-sede deverão adaptar-se e adequar-

se a quaisquer de tais alterações, supressões, complementações e 

adições”. 

iii) Fechamento de caminhos: “A Cidade-sede deverá, sob pedido razoável da 

FIFA e/ou do COL, a qualquer momento durante o período da Competição, 

fechar o acesso público a qualquer via dentro da Cidade-sede.  

iv) Em diversas partes: “decretar, sob as instruções da FIFA”.  

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
6	
  Disponível	
  em	
  http://observatoriodasmetropoles.net/download/contrato_fifa.pdf,	
  acesso	
  em	
  8	
  de	
  julho	
  
de	
  2015.	
  
7	
  Comitê Organizador Local. Este comitê, entidade privada estabelecida no Brasil e ligada 
diretamente à FIFA. Foi presidida pelo então presidente da CBF, José Maria Marin. 	
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v) “Assegurar que um número apropriado de agentes dos departamentos de 

polícia [...] esteja à disponibilidade da FIFA”. 

vi) “A cidade-sede deverá assegurar que todos os bares, restaurantes e lojas 

situadas dentro da cidade-sede recebam licença para abrirem tarde da 

noite em cada dia de jogo [...]”.  

 

O documento ainda proíbe novas obras de construção civil e suspende as em 

andamento, protege todos os parceiros comercias da FIFA, garantindo-os 

exclusividade de venda, consumo e visibilidade em até dois quilômetros do 

perímetro dos estádios, renuncia o município de todos os direitos indenizatórios, 

garantindo-os à FIFA, e institui foro jurídico à cidade de Zurich, na Suíça.  

 

Na visão de Souto Maior (2014), as concessões feitas pelo governo brasileiro e, 

neste caso, os acordos firmados entre municípios e a FIFA caracterizam um Estado 

de Exceção Permanente vivido pelo país durante o período da Copa do Mundo. Na 

visão de Fernandes (2015), este tipo de abordagem é exagerada, uma vez que não 

há elementos que caracterizem o período dos jogos do mundial como tal.  

 

No caso da cidade de São Paulo, não houve nenhum impedimento a partir do 

contrato por vários motivos, segundo o ex-assessor de comunicação da SPCOPA, 

André Cintra. Sobre a área de restrição comercial não houve nenhum problema para 

o município, já que não há nenhum estabelecimento comercial ao redor do estádio 

no raio delimitado.  

 

O documento, além de expor o alto nível de poder da FIFA perante às cidades 

anfitriãs, criou uma série de condicionalidades para que São Paulo pudesse sediar 

jogos do mundial e delata pouco compromisso da realizadora com a transparência 

na gestão do evento. Partiu da Procuradoria Geral da República o pedido de quebra 

da cláusula de sigilo do documento para que, a partir de então, pudesse ficar 

disponível para consulta pública e contribuísse com o compromisso assumido pelo 

governo brasileiro em realizar uma Copa do Mundo Transparente. 

 
Embora este seja o documento mais polêmico entre todos que evolvem a 

relação entre governo municipal e a FIFA, pouco a equipe da SPCOPA pôde 
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contornar ou modificar os acordos estabelecidos no passado com a FIFA. Como 

relata a vice-prefeita, embora a equipe estivesse orientada para não facilitar nem 

criar mais nenhum privilégio à FIFA para além dos contratos, o que estava assinado 

precisava ser cumprido e estas foram as condições aceitas, no pretérito, pelo 

município de São Paulo para sediar a Copa do Mundo. O mesmo se deu em relação 

às responsabilidades compartilhadas com os governos federal e estadual e com o 

Corinthians, dono do estádio.  

“Quando a gente assumiu, as responsabilidades já estavam definidas. A 
chama matriz de responsabilidades já estava definida, que era do governo 
federal, estadual e do município. Já estavam assinados os contratos, o 
contrato da cidade-sede. Então, em termos de Copa do Mundo, os 
documentos base já eram bem definidores. No caso de São Paulo, inclusive, 
por ser um estádio privado, as responsabilidades do município e do clube 
estavam definidos também” (Nádia Campeão).  

 

Transparência e controle social na gestão pública da Copa do Mundo 

O Governo Federal empenhou alguns esforços na tentativa de aumentar a 

transparência na gestão da Copa do Mundo no Brasil. Na estrutura de gestão do 

megaevento foi criada a Câmara Temática da Transparência (CTT), responsável por 

“desenvolver soluções para garantir a transparência e a publicidade das ações 

preparatórias para a Copa” (BRASIL, 2015). Instalada em 18 de agosto de 2011, a 

Câmara foi coordenada pela Controladoria Geral da União, em parceria com o 

Ministério do Esporte e a Advocacia Geral da União. Ela contou com a participação 

de representantes do Governo Federal, do Governo Distrital, dos governos estaduais 

e municipais das cidades-sede, de instituições privadas e de organizações da 

sociedade civil (veja lista completa no Anexo I). Ao longo de seu período de 

atividade, a CTT realizou quatorze reuniões, distribuídas entre nove das doze 

cidades-sede do mundial. Apenas Fortaleza, Recife e Curitiba não sediaram 

nenhuma das reuniões da Câmara.  

 

Segundo o relatório final da Câmara Temática da Transparência8, todas as 

reuniões foram divulgadas com antecedência e realizadas abertas ao público, sendo 

a décima terceira realizada em Cuiabá e transmitida ao vivo pela Internet. A Câmara 

também fomentou duas frentes fundamentais para transparência na gestão da Copa 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
8 Disponível em http://www.portaltransparencia.gov.br/copa2014/arquivos/CTT-­‐RF3.pdf  
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do Mundo no Brasil, a primeira, chamada de Transparência Ativa na Internet, 

concentra a) a criação da seção Copa 2014 no Portal da Transparência do Governo 

Federal, com dados de todos os projetos, financiamentos e empreendimentos 

públicos para a Copa; b) a criação do Portal Copa Transparente, mantido pelo 

Senado e Câmara dos Deputados; e c) os portais da Copa do Mundo de todos os 

estados e cidades-sede da Copa do Mundo no Brasil. A segunda frente de ação foi 

chamada de Participação Social, que reúne todas as ações e iniciativas que 

promoveu a divulgação dos projetos e resultados ou o diálogo com a sociedade, 

como as reuniões abertas do CTT, a criação dos canais de comunicação, como 

ouvidorias, linhas telefônicas e endereços eletrônicos para acolher críticas e 

sugestões, as audiências públicas e páginas das redes sociais eletrônicas 

(Facebook, Twitter, Youtube e Flickr).  

 

Segundo o mesmo relatório, ainda foram implementadas as seguintes 

iniciativas: 

 

a) Unificação da entrada de dados dos portais de transparência do Poder 

Executivo e Poder Legislativo Federal;  

b) Incentivo à publicação dos acordos das cidades-sede com a Fifa (Host City 

Agreements) e dos acordos dos proprietários de estádios com a Fifa (Stadium 

Agreements) em portais de transparência; 

c) Incentivo à publicação dos acordos do poder público das cidades-sede e a 

União (Matrizes de Responsabilidades) em portais de transparência; 

d) Incentivo à publicação da íntegra de editais de licitações e cópias de 

contratos em portais de transparência; 

e) Definição de padrões mínimos de informações para constar nos portais de 

transparência locais; 

f) Adaptação da linguagem e da acessibilidade das informações publicadas 

na internet; 

g) Integração, por meio de sistema de informações, da entrada de dados para 

dos Portais do Poder Executivo e do Poder Legislativo Federal; 

h) Realização de um Curso para operação do Sistema Integrado de Envio de 

Informações sobre Transparência da Copa 2014; 

i) Criação de rede de contatos da transparência da Copa (networking); 
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j) Criação de fóruns regionais responsáveis de transparência nas cidades 

sedes (Câmaras Locais); 

l) Aprimoramento de conceitos e compartilhamento de soluções de 

transparência. 

 

Sobre a participação de organizações da Sociedade Civil na Câmara Temática 

de Transparência, foi registrada a presença em algumas reuniões da Rede Nossa 

São Paulo, do Atletas pela Cidadania, da Amarribo Brasil, do Instituto CEIFAR, do 

Instituto Brasileiro de Direito e Criminologia – IBDC e do Instituto Ethos. Este último 

teve relevante contribuição no processo, sobretudo com o desenvolvimento de 

indicadores de transparência, que avaliaram o nível de transparência nos estados e 

municípios que receberam jogos do mundial. A ferramenta serviu para “medir a 

disponibilidade dos dados públicos e o funcionamento dos canais de participação da 

população nos investimentos dos governos necessários para a realização do 

Mundial de Futebol” (Malavolta, 2013). 

 

Segundo os indicadores do Instituto Ethos, em 2013, os estados apresentaram 

melhor nível de transparência que os municípios, embora tanto o estado como o 

município de São Paulo apresentam níveis baixos de transparência. Segundo um 

dos assessores entrevistados, a avaliação do Ethos foi um dos fatos motivadores 

para que o município de São Paulo implementasse o portal exclusivo para a 

divulgação de projetos, ações, contratos, atas, relatórios e outros documentos 

oficiais e ou relevantes relacionados aos projetos associados à Copa do Mundo. 

Este fato destaca a importância do monitoramento de políticas públicas e a 

participação ativa de Organizações da Sociedade Civil nesses espaços de diálogo 

instituídos na gestão pública. As atas das reuniões da CTT deixam evidente a 

contribuição do Instituto Ethos na dinâmica de transparência da gestão pública da 

Copa do Mundo. Ainda assim, embora o relatório da CTT destaque que as reuniões 

da Câmara fossem antecipadamente divulgadas e abertas ao público em geral, não 

foi possível identificar a participação de nenhum cidadão comum que não fosse 

vinculado a alguma instituição. Além disso, embora tenhamos citado outras 

instituições no grupo da “Sociedade Civil” da CTT, apenas o Ethos teve assiduidade 

nas reuniões.  
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Felipe Saboya, que acompanhou todo o processo pelo Ethos, destaca que 

houve pouco empenho por parte da coordenação da CTT para o envolvimento da 

Sociedade Civil. A principio, a estrutura não contava com nenhuma instituição ou 

cidadão comum que pudesse fazer essa representação no espaço onde a 

transparência da gestão pública da Copa seria discutida.  

“Uma Câmara Temática que quer discutir transparência sem o envolvimento 
da sociedade civil, de início já é problemática, porque a própria concepção 
de transparência ela não pode ser simplesmente uma ideia do gestor 
público, ele tem que de fato dialogar com a população sobre que 
informações são necessárias, são importantes para terem uma 
transparência ativa. Você tem esta estrutura de transparência ativa e 
passiva, por um lado o município tem que prover as informações e por outro 
ele tem que ter uma estrutura mínima para responder” (Felipe Saboya).  

Especificamente sobre o município de São Paulo há ainda algumas questões 

relevantes. A ausência da capital paulista é marcante nos encontros da CTT. Consta 

na ata da quarta reunião da Câmara, realizada em 14 e 15 de dezembro de 2011, a 

permanente ausência do município na reuniões ao longo do tempo. A partir da 

leitura das dez atas das reuniões da CTT disponíveis, é possível afirmar que o 

município de São Paulo participou apenas de duas das doze reuniões realizadas. A 

primeira participação da cidade-sede aconteceu no décimo encontro, nos dias 27 e 

28 de novembro de 2012, em Manaus, representada pela Secretaria Especial de 

Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014 (SECOPA) e Secretaria 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão (SEMPLA), e a segunda, nos dias 

6 e 7 de agosto de 2013, quando sediou a reunião.  

 

Embora São Paulo tenha sediado o décimo segundo encontro da Câmara 

Temática de Transparência, a décima reunião foi de fundamental importância para o 

município. Nela, a Advocacia Geral da União informa o encaminhamento de número 

25/2012 da Procuradoria da República no Estado de São Paulo, que pede a quebra 

da cláusula de confidencialidade do Host City Agreement (o Contrato de Cidade-

Sede),  recomendando que o documento seja integralmente publicado no portal da 

prefeitura.  

 

A quebra do Contrato de Cidade-Sede, certamente, é um dos fatos mais 

relevantes  e que marca um movimento de compromisso mínimo com a 
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transparência na gestão da Copa do Mundo. Do ponto de vista simbólico, ele 

também destaca um interesse público defendido frente às condições contratuais da 

entidade privada realizadora do evento. Embora o Brasil tivesse aderido às 

condicionalidades da FIFA através do Acordo Padrão de Cooperação (APC), a ação 

da Procuradoria da República consegue colocar, mesmo que de forma pontual, o 

compromisso com a transparência num patamar de soberania. É importante informar 

que  a quebra da cláusula de sigilo do Contrato de Cidade-Sede, até a presente 

dada, só aconteceu no município de São Paulo.  

 

Os esforços em transparência empreendidos durante a preparação da Copa do 

Mundo no Brasil evidenciam uma incongruência. Enquanto o GECOPA empenhou 

esforços para a instalação de uma câmara temática que tratasse exclusivamente 

deste tema e trabalhasse para que práticas e iniciativas para a transparência nos 

estados e municípios fossem implementados, muitas iniciativas não foram 

aprimoradas ou implementadas na cidade de São Paulo. Embora o alinhamento 

partidário entre governos pudesse sugerir que as recomendações da CTT fossem 

mais facilmente incorporadas por São Paulo, a ausência do município nas reuniões 

da câmara, o aprimoramento dos dados online apenas após a pressão dos 

indicadores Ethos e a não instalação de uma câmara local de transparência 

confirmam que esta premissa não é verdadeira.  

 

Na visão de um assessor ligado diretamente à SPCOPA, a instalação de um 

comitê local de transparência seria apenas a criação de uma estrutura proforma, já 

que as ações de transparência já estavam em pleno funcionamento. Esta fala 

levanta uma questão relevante: até que ponto as estruturas criadas para se debater 

transparência e controle realmente contribuem para que as práticas sejam 

aprimoradas e efetivas? Embora não se possa neste trabalho medir a efetividade 

das câmaras de transparência instaladas pelo país, é evidente que a estrutura criada 

pelo GECOPA permitiu a troca de experiências, a disseminação de resultados e a 

criação de novas formas de monitoramento, mesmo que implementadas por 

Organizações da Sociedade Civil e não debatidas diretamente em espaços de 

participação social. 
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A participação social aparece como tema relevante na CTT e se materializa 

nas recomendações à realização de audiências públicas e na implementação de 

canais de informação por governos locais e pelo governo federal. No que se pode 

observar nas atas das reuniões da Câmara, as audiências públicas têm destaque 

nesta temática, principalmente no que se refere às formas de participação direta da 

sociedade. Outras formas de participação, como os conselhos, não são 

mencionadas. Da mesma maneira, por exemplo, os documentos disponíveis do 

Conselho Nacional de Esporte (CNE) e do Conselho Municipal de Esportes de São 

Paulo (CME) não registram nenhum debate em relação à realização da Copa do 

Mundo no Brasil. Esta informação foi confirmada nas entrevistas. Sobre as 

audiências, nenhum documento se tornou público para consulta e as entrevistas 

realizadas destacam considerável divergência entre a realização ou não de 

audiências no período da Copa. Todavia, é importante destacar que não  há 

materialidade que comprove tantas audiências como relata os gestores públicos, 

mas também nada que ateste irregularidades no processo pela ausência de 

audiências, como defendem ativistas ligados ao Comitê Popular da Copa (CPC). 

Para Saboya, a importância tardia que se deu à participação social e à transparência 

aparece como um dos principais problemas da Copa do Mundo no Brasil. O 

pesquisador completa afirmando que se houve algum esforço em transparência 

neste processo, sobre participação social não se pode dizer o mesmo. “Digamos que 

o ponto mais negativo da organização da Copa foi o nível de participação social nos 

processos decisórios e deliberativos da organização da Copa. São pouquíssimos 

exemplos de audiência pública, o que praticamente não aconteceu” (Felipe Saboya).  

 

O argumento que explica o não envolvimento do CNE nos debates sobre a 

Copa do Mundo FIFA, segundo o ex-secretário executivo do Ministério do Esporte e 

ex-coordenador do GECOPA, é que o Conselho trata de questões relativas 

exclusivamente a políticas públicas relacionadas à prática de atividades desportivas. 

Na visão do ex-coordenador do GECOPA, a atuação dos governos na preparação 

do país para a Copa do Mundo se concentra em viabilizar a infraestrutura necessária 

para que o evento aconteça, mas não na realização do evento esportivo em si.  

 
De toda maneira, mesmo com a atenção do Governo Federal voltada à 

transparência na gestão pública da Copa do Mundo e a tentativa tardia de envolver 
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Organizações da Sociedade Civil, não foi possível impedir que se eclodisse pelo 

país uma série de manifestações que contestassem a realização da Copa no Brasil. 

Esta é uma relação de causalidade impossível de se defender nesta pesquisa, 

sobretudo porque nada indicou que o uso efetivo dos canais de participação 

instituídos garantiria plena conformidade social em relação à realização da Copa do 

Mundo. Todavia, o pesquisador do Ethos entrevistado ainda defende que, embora 

esta não tenha sido a prática em transparência de excelência da gestão pública de 

um megaevento, é possível afirmar que: 

[...] foi uma Copa mais transparente do que ela se mostrava no início. Foi 
uma Copa em que a maioria das gestões públicas (municipais, estaduais e 
federal) implementaram mudanças para melhorar as suas políticas públicas 
de transparência e várias dessas políticas se transformaram em políticas de 
Estado, que continuaram depois da Copa (Felipe Saboya).  
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CAPÍTULO IV: CONTESTAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA COPA DO 
MUNDO FIFA 
 

Embora a Copa do Mundo possa parecer ser o evento esportivo mais bem 

aceito e que menos enfrente dificuldades do ponto de vista da adesão popular para 

que aconteça no Brasil, sediar o mundial exigiu muita cautela e atenção dos três 

níveis de governo. Dois desafios emergem desafiadores neste cenário. O primeiro 

trata da eclosão das manifestações contra a Copa em diversas localidades no país, 

o que mostra que a paixão nacional pelo futebol não necessariamente converge em 

apoio à realização de megaeventos. O segundo, não dissociado do primeiro, trata da 

administração da relação dos governos com os grupos organizados para a 

reivindicação de direitos sociais associados aos impactos causados em função da 

realização do megaevento. Este impõe dois eixos fundamentais de análise, que são 

a formação e o diálogo estabelecido entre os grupos e os governos e a criação de 

formas de participação social diretamente associadas à gestão do mundial.  

 

A organização de grupos de reivindicação como apontamos no segundo 

desafio, no contexto de São Paulo, se relaciona mais diretamente à formação do 

Comitê Popular da Copa (CPC), criado em 2011 com intuito de representar os 

interesses e defender os direitos dos atingidos pela Copa. Já as manifestações, 

primeiro desafio apontado, se relaciona mais diretamente à formação do “Não Vai 

Ter Copa” (NVTC), que identificamos como uma rede de manifestantes que 

contestam a realização do mundial no Brasil. Embora o NVTC seja protagonista no 

estabelecimento do Ciclo de Protestos no ano de 2014, não podemos ignorar a 

realização de manifestações também organizadas pelo CPC. A criação de formas de 

participação social no contexto da Copa do Mundo em São Paulo aponta 

principalmente para a criação de ambientes de negociação e diálogo prioritariamente 

com a população impactada com os preparativos e realização da Copa. A seguir, 

veremos como cada um desses pontos se desenvolveu ao longo do tempo e como 

foi inserido na agenda de gestão da Copa do Mundo FIFA em São Paulo. 

O ciclo de protestos contra a Copa no Brasil  

Dentre todos os acontecimentos incontroláveis ocorridos durante a preparação 

e realização da Copa do Mundo no Brasil, as manifestações contra o megaevento 
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certamente foram as mais inesperadas. Embora o Brasil seja conhecido como o país 

do futebol, brasileiros e brasileiras marcaram as ruas do país com uma onda de 

protestos que tinha um claro objetivo: barrar a realização da Copa do Mundo no 

Brasil. 

 

A gênese deste ciclo de protestos contra o mundial está nos protestos que 

emergiram em junho de 2013 pelo Brasil. Embora esta não fosse a principal pauta 

daquele episódio, foi ali que diversos ativistas, em sua maioria jovens, fez crescer 

uma rede de pessoas que se indignavam com a realização de um megaevento 

esportivo bilionário frente a tantos problemas sociais não resolvidos. Uma série de 

temas de direitos sociais formaram o corpo de reivindicações feitas pelos brasileiros. 

Se destacaram no manifesto “Se Não Tiver Direitos, Não Vai Ter Copa 9 ” as 

reivindicações pela melhoria dos serviços de saúde, educação, mobilidade e 

moradia.  

 
Um dos manifestantes relata que a rede de pessoas indignadas com a Copa do 

Mundo que tomaria as ruas em 2014 começou a se formar logo que palavras de 

ordem contra a Copa apareceram nos protestos de Junho de 2013. Estes 

manifestantes, que já pensavam numa continuidade para os protestos para além dos 

temas da época, como a tarifa, passaram a se organizar em torno de um tema que 

fosse polêmico e que evidentemente poderia ser contestado frente à dimensão de 

alguns problemas sociais no Brasil.  

“O que a gente pensava ali na hora era que a gente precisava descobrir um 
ponto fraco, algo que a gente poderia atacar e causar muito impacto. Tudo 
estava se voltando para a Copa do Mundo, as pessoas já reclamavam dos 
serviços (públicos) e dos problemas falando ‘imagina na Copa?’, para 
mostrar que tudo ficaria ainda pior. A Copa do Mundo seria a melhor coisa 
pra gente enfrentar. Como a gente o tempo todo ia conhecendo gente nova 
durante os atos, a gente foi trocando contato para fazer algo” (Manifestante 
2 do NVTC). 

O problema dos protestos contra a Copa do Mundo no Brasil e pela defesa de 

direitos sociais e humanos durante a sua preparação e realização remonta ao ano 

de 2007, quando o Brasil é anunciado como sede do megaevento em 2014. Durante 

algum tempo, para além das especulações acerca dos investimentos necessários 

para a sua realização, duas declarações do governo federal tomaram a cena e 
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fizeram crescer as expectativas nacionais. A primeira afirmativa condicionava a 

realização da Copa do Mundo e seus preparativos a investimentos prioritariamente 

da iniciativa privada, o que, por consequência, desoneraria os cofres públicos. A 

afirmativa, à época, foi do então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que chamou o 

evento no Brasil de “a Copa da iniciativa privada”. A segunda, não menos importante, 

previa a consolidação de uma série de beneficiamentos públicos por meio dos 

investimentos em infraestrutura necessária para a realização do evento, o que 

consequentemente melhoraria a vida urbana dos cidadãos, principalmente em 

mobilidade e transporte.  

 

Com o passar dos anos, o que se observou foi que, aquilo que seria o grande 

“legado da Copa do Mundo”, se transformou num grande problema entre governos e 

grande parte da população. Neste problemático cenário, destacam-se: a) os 

impactos das obras da Copa na vida de pessoas vulneráveis, sobretudo em relação 

a moradia; b) os gastos bilionários dos governos para a reforma de estádios e 

infraestrutura inacabada; c) a eclosão de denúncias sucessivas de corrupção; d) as 

regalias concedidas a um organismo privado internacional, a FIFA; e e) a relação 

conflituosa que se estabelece nas ruas entre as polícias e os manifestantes 

populares. 

 

Sobre os custos da Copa, a realidade se descolou consideravelmente das 

expectativas criadas. Os investimentos diretos da iniciativa privada, aqueles feitos 

com recursos próprios, representaram um total de 18% de todos os gastos 

realizados em função do mundial. O restante dos gastos foi dividido entre o Governo 

Federal, os governos locais e os bancos públicos, protagonizados pelo BNDES. 

Além dos altos desembolsos, ainda foi deixado de arrecadar um valor substancial 

em impostos, o que bate a marca dos 888 milhões de reais. 

“O que Lula chamou no passado de “Copa da iniciativa privada” acabou 
custando mais de 22 bilhões de reais aos cofres públicos. Além disso, o 
governo federal, através da lei 12.350 de 20 de dezembro de 2010, 
desobrigou empresas da construção civil do pagamento de tributos federais 
como PIS, PASEP, COFINS, impostos sobre a produção industrial e taxas 
de importação sobre as construções de arenas da Copa, deixando de 
arrecadar 329 milhões de reais.  Outros 559 milhões de reais também 
deixaram de ser arrecadados em tributos que deveriam ter sido pagos pela 
FIFA, beneficiária da mesma lei” (MURTA REIS e MARTES, p. 11, 2015). 

 



	
  
	
  

83	
  

Os gráficos abaixo demonstram a participação financeira de governos, bancos 

e empresas nos gastos gerais da Copa e no município de São Paulo. Se forem 

somados todos os gastos de governos locais (estaduais, municipais e distrital), a 

participação privada será a menor entre todos do gráfico. Embora o financiamento 

dos bancos públicos seja parte do recurso retornável aos cofres, destacamos a 

origem pública desses recursos, já que nenhum banco privado disponibilizou regime 

especial de contratação de crédito para empreendimentos privados vinculados à 

Copa do Mundo. 

 

 
Fonte: elaboração própria com base nos dados publicados no Portal da Transparência da Copa do 
Mundo. 
 
 

Verificando-se os tipos de empreendimentos onde se concentraram os 

R$ 5.011.740.000,00 (cinco bilhões onze milhões setecentos e quarenta mil reais) 

investidos pela iniciativa privada, todo o valor foi divido entre aeroportos, estádios e 

instalações complementares (estruturas de suporte dentro dos estádios ou fora 

deles para uso da FIFA e seus parceiros, sobretudo para suporte à imprensa, 

autoridades e distribuição das imagens das partidas). O gráfico a seguir detalha a 

aplicação desses recursos. 
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GRÁFICO 1: Distribuição dos gastos entre bancos, governos e 
empresas	
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Fonte: elaboração própria com base nos dados publicados no Portal da Transparência da Copa do 
Mundo. 
 

O artigo “Entre chuteiras e coturnos: protestos durante a Copa no país do 

futebol”, que analisa as manifestações contra a Copa do Mundo organizadas no 

Brasil e a rede  Não Vai ter Copa (NVTC), com especial ênfase à análise do 

conteúdo das páginas da rede NVTC no Facebook, destaca que 3% do conteúdo 

publicado nas principais páginas contra a Copa do Mundo tratavam de críticas aos 

gastos com o megaevento. Os outros conteúdos que se relacionam diretamente aos 

problemas acima apresentados se dividem entre a defesa das políticas e direitos 

sociais (4%), a defesa de comunidades, população de rua e sem teto (2%) e a 

denúncia da ação violenta ou abusiva da polícia militar durante as manifestações 

(13%). O gráfico abaixo apresenta toda a distribuição temática dos conteúdos das 

páginas analisadas: 
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GRÁFICO 2: Distribuição dos gastos privados diretos 	
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Fonte: MURTA REIS e MARTES, 2015. 
 

A concentração majoritária do conteúdo em “mobilização para protestos e 

reuniões agendadas”, que trata especificamente dos posts de Facebook que 

chamam as pessoas para as manifestações nas ruas, é elemento central para a 

manutenção do que identificamos como ciclo de protestos contra a Copa do Mundo. 

Além disso, este tipo de conteúdo sinaliza a concretização do processo de 

mobilização em rede, fundamental na formação do “Não Vai Ter Copa” para além da 

cidade de São Paulo. A ação em rede, que ultrapassa o plano físico e ganha 

dinâmica própria no ambiente da Internet, faz emergir ao longo do tempo 

mobilizações e protestos em diversas capitais brasileiras. Ao todo foram criadas 63 

páginas de Facebook contestando a realização do Mundial no Brasil. Estas páginas 

se distribuíram entre 13 estados brasileiros mais o distrito federal (MURTA REIS e 

MARTES, 2015). O mapa a seguir identifica as principais páginas criadas e destaca 

o número de seguidores de cada uma delas. Destacamos que a página específica 

do Rio de Janeiro foi desativada antes do início do levantamento de dados para a 

referida pesquisa, e as três páginas divididas entre o Rio de Janeiro e São Paulo 

responsáveis pelas mobilizações em ambas as capitais são administradas por 
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GRÁFICO 3: Distribuição temática dos conteúdos de páginas 
contra a Copa do Mundo no Facebook	
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ativistas paulistanos, com interface direta via redes sociais com outros ativistas em 

São Paulo, Rio de Janeiro e outras capitais brasileiras, conforme pôde ser checado 

em entrevista realizada com ativistas na capital paulista.  

 

FIGURA 3: Localização das páginas de Facebook contra a Copa do Mundo no 
Brasil e contagem de seguidores 
 

 
Fonte: MURTA REIS e MARTES, 2015. 
 

É incontestável que existiu no ano de 2014 uma onda reivindicatória em 

relação à Copa do Mundo no Brasil. Não só a pluralidade geográfica de páginas 

contra o megaevento aponta para isso, mas principalmente o interesse popular (dos 

internautas usuários da rede social analisada) em acompanhar a agenda e 

mobilização para as manifestações pelo país. A ideia de mobilização em rede é 

central na consolidação do ciclo de protestos contra a Copa do Mundo. O 

surgimento das primeiras páginas em São Paulo que mobilizaram a população para 

a primeira manifestação de rua, em 25 de janeiro de 2014, fez surgir outras dezenas 

de páginas pelo Brasil. Só em janeiro, foram criadas 18 páginas contra a realização 

da Copa no Brasil, prática que permaneceu até junho do mesmo ano. O gráfico 

seguinte mostra a evolução da criação das páginas ao longo do tempo. 
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Fonte: MURTA REIS e MARTES, 2015. 
 

O efeito da mobilização em rede pode ser notado na adesão popular às 

manifestações contra a Copa do mundo. O gráfico abaixo mostra a adesão pela rede 

social aos eventos agendados para manifestação nas ruas da capital paulista. 

Importante destacar que não se pode estabelecer uma relação direta entre a adesão 

via Facebook e o número efetivo de pessoas nas ruas durante as manifestações. 

Embora a partir das primeiras manifestações haja uma queda considerável da 

adesão aos eventos, a aproximação da abertura do mundial faz crescer a 

confirmação de internautas nos eventos agendados.  

 
 

 
Fonte: MURTA REIS e MARTES, 2015. 
 

Para o ex-coordenador do GECOPA, a eclosão do ciclo de protestos contra a 

Copa do Mundo era algo inimaginável se tratando da realização do megaevento no 

Brasil. Segundo ele, o Brasil se preparou para sediar a Copa do Mundo 

desconsiderando totalmente qualquer hipótese de contestação da Copa. Para o ex-
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GRÁFICO 4: Evolução da criação de páginas contra a Copa do 
Mundo no Facebook	
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GRÁFICO 5: Adesão aos protestos em São Paulo pelo Facebook	
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coordenador, o fato das manifestações aponta para uma evidência: a falha nas 

estratégias de comunicação do Governo Federal para a Copa do Mundo. A resposta 

produzida às manifestações, segundo o entrevistado, seguiu por esta linha da 

intensificação das ações de comunicação para promoção da imagem positiva do 

evento. 

 

Se por um lado as manifestações serviram para uma avaliação dos processos 

de comunicação com a sociedade, por outro, nenhuma iniciativa foi tomada para 

intensificar a participação social na gestão da Copa do Mundo no Brasil. Segundo 

André Cintra, assessor da prefeitura de São Paulo, as manifestações serviram 

também para a revisão das estratégias de segurança adotadas para o evento, 

embora estas fossem lideradas pelo Governo do Estado.  As manifestações não 

refletiram nenhum impacto direto sobre a gestão do mundial e as decisões por parte 

dos governos, a não ser fazer que as polícias se preparassem melhor para evitar 

que os protestos acontecessem ou, se acontecessem, mantivessem-se bem 

distantes dos locais dos jogos. 

 

Neste contexto, foi possível observar o surgimento de duas formas de 

reivindicação. A primeira, esta que vimos, chamada de Não Vai Ter Copa (NVTC), 

teve sua origem nas manifestações de junho de 2013. O NVTC teve sua base 

formada por indivíduos não organizados e seu principal foco era realmente barrar a 

realização da Copa do Mundo. Sua tática de ação não passou pelo diálogo e sua 

bandeira de reivindicação era difusa, trazendo uma abordagem temática 

diversificada. Não é possível dizer com precisão onde se localizou o Não Vai Ter 

Copa, por se tratar de uma forma de reivindicação espontânea, sem liderança 

central e sem orientação paritária. 

 

A segunda, chamada de Comitê Popular da Copa (CPC), foi criada em 2011 e 

defende a garantia de direitos durante a realização de megaeventos no Brasil. Não 

contesta a realização da Copa do Mundo, mas questiona os benefícios e interesses 

de sua realização. É um grupo organizado por ativistas, agremiações acadêmicas, 

organizações sindicais, ONGs e organizações que representam cidadãos 

vulneráveis aos impactos dos megaeventos. O CPC esteve presente nas 12 capitais 

onde foram realizados os jogos (e as obras) da Copa 2014.  



	
  
	
  

89	
  

O Comitê Popular da Copa 

O Comitê Popular da Copa de São Paulo foi criado em 2011 e defendeu até a 

realização do mundial os atingidos pelos impactos e violações de direitos humanos 

em decorrência da Copa do Mundo de 2014. Trata-se de um grupo que reúne 

representações e apoio de instituições acadêmicas, organizações de classe, 

organizações de defesa de direitos sociais, ONGs, pastorais, ativistas autônomos, 

coletivos, associações e alguns veículos de comunicação. Durante o período em que 

atuou, o CPC realizou diversos encontros, debates e atividades de formação sobre 

temas relacionados aos impactos de megaeventos esportivos e violações de direitos 

humanos. 

“Uma das missões do Comitê é articular em rede este conjunto de 
organizações que trabalham na defesa dos direitos humanos, direito à 
cidade, à moradia, direitos sociais, e ao trabalho decente, formal e informal, 
para reforçar as pautas de denúncia das violações, reforçar os espaços já 
existentes e criar novos espaços de formação para a resistência qualificada 
e incidência nas políticas públicas10” (Comitê Popular da Copa, 2015a).  

 
Com atividades realizadas em diversas comunidades e outros espaços da 

cidade, o CPC desempenhou relevante papel quanto à contestação da Copa do 

Mundo e seus impactos na vida das pessoas, sobretudo os mais vulneráveis às 

obras de infraestrutura realizadas. Com origem na cidade do Rio de Janeiro, seguida 

de Fortaleza, a formação dos comitês populares se alastrou por todas as cidades-

sede do mundial, chegando ao número de doze e conectadas por uma organização 

ampla nacional, chamada de Articulação Nacional dos Comitês Populares da Copa 

(ANCOP). “ A partir dessa articulação nacional em rede, o CPC-SP se fortaleceu e 

promoveu ações conjuntas de repercussão nacional e internacional, lado a lado com 

outros atores da escala global envolvidos nesse conflito” (DOSSIÊ, p. 8, 2015).  

 

No ano de 2014, a Articulação Nacional dos Comitês Populares da Copa 

recebeu doação no valor de R$ 507.869,65 (quinhentos e sete mil, oitocentos e 

sessenta e nove reais e sessenta e cinco centavos) da Fundação Fundo Brasil de 

Direitos Humanos11 para execução do projeto “1º Encontro dos Atingidos pelos 
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  Disponível em: https://comitepopularsp.wordpress.com/o-­‐comite/quem-­‐somos/ 
11  Disponível em: http://www.fundodireitoshumanos.org.br/v2/pt/projects/view/articulacao-nacional-dos-
comites-populares-da-copa-sp  
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Megaeventos e Megaprojetos no Brasil”, realizado em Belo Horizonte, de 1 a 3 de 

maio de 2014. O evento discutiu os três maiores eventos esportivos realizados no 

Brasil entre 2013 e 2016, que são a Copa das Confederações, a Copa do Mundo 

FIFA e as Olimpíadas do Rio de Janeiro. A doação também previa a entrega de um 

Plano de Justiça, Reparação e Prevenção, mas até o momento não foi possível 

localizar nenhum documento com esta referência. 

 
Certamente, ao lado do “Não Vai Ter Copa”, o Comitê Popular da Copa tenha 

sido o maior mobilizador da mídia e da população em geral para os problemas 

relacionados à Copa do Mundo12. Segundo o relato de dois entrevistados moradores 

da Comunidade da Paz, o principal apoio do CPC para aquela comunidade foi a 

visibilidade que o grupo conseguiu proporcionar para os comunitários e os 

problemas relacionados à comunidade para a imprensa, sobretudo a internacional. 

“A moradia foi o tema que primeiro permitiu articular movimentos populares e 

organizações para formar o CPC-SP, pois em 2011 já se percebia que por toda a 

cidade se aceleravam as remoções, reintegrações de posse e despejos violentos. 

(Comitê Popular da Copa, p. 10, 2015). O Comitê Popular da Copa ainda completa, 

apontando que as comunidades Espraiada, Moinho e da Paz “ilustram as constantes 

intimidações e os conflitos reforçados por megaeventos, mas também se tornaram 

polos de resistência das pessoas que vivem nesses locais na tentativa de garantir os 

direitos básicos à moradia digna e à cidade” (DOSSIÊ, p. 31, 2015). A ativista 

Juliana, uma das líderes do CPC-SP, afirma que a ação do Comitê foi fundamental 

para colocar a Favela da Paz no “mapa” da cidade de São Paulo. Para ela, foi a 

partir da resistência e da visibilidade dada pela mídia, sobretudo internacional, que 

os problemas da comunidade passaram a ser considerados pelo pode público. 

 

As comunidades Espraiada e Moinho estão geograficamente distantes das 

áreas de impacto das obras de infraestrutura realizadas por causa da Copa do 

Mundo e constantes na Matriz de Responsabilidade. Não há, até o momento, 

nenhuma evidência clara que ligue objetivamente as remoções e conflitos nestas 

duas comunidades à realização da Copa do Mundo no Brasil. Por mais que esteja 

	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
	
  
12 Vale destacar que o Comitê Popular da Copa, em diversos momentos, integrou as mobilizações e protestos 
chamados pela rede Não Vai Ter Copa, sendo que o próprio CPC reconhece o poder de mobilização do NVTC e 
denuncia em seu dossiê a repressão policial sofrida pelos ativistas daquela rede. 
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presente no discurso do CPC a argumentação feita sobre os processos de 

gentrificação e especulação imobiliária favorecida pela ocasião do mundial, nenhum 

elemento empírico nos permite desenvolver análise neste sentido a partir da linha 

adotada neste trabalho (a gestão pública do megaevento). É importante considerar, 

por outro lado, que o CPC dá luz a um debate histórico sobre problemas urbanos, 

que em alguma medida podem ter sido acelerados ou ficado em destaque em 

função do mundial, como destaca a ativista Juliana em entrevista. 

 

A Comunidade da Paz, em Itaquera, está localizada em uma área de 

propriedade da Companhia Metropolitana de Habitação (COHAB) a 

aproximadamente 800 metros do estádio do Itaquerão e integra o grupo de 

“atingidos pela Copa” atendidos pelo CPC. Embora oficialmente não tenha 

acontecido ali nenhuma obra direta em função da Copa do Mundo, a comunidade 

viveu um processo de remoção e reintegração de posse às vésperas do mundial, 

processo que se alonga até os dias de hoje. O CPC defende a ideia da implantação 

no local de um processo de gentrificação e higienização em função do mundial, 

colocando em cheque os argumentos de risco à vida dos moradores defendidos pela 

prefeitura do município. 

 “Junto com o estádio renascem outras iniciativas do poder público para 
aquela região: a Operação Urbana Consorciada Rio Verde-Jacu e com ele o 
Parque Linear Rio Verde, que por sua vez passava por cima de diversas 
comunidades no entorno do novo estádio, incluindo a Favela da Paz. 
Naquele momento a Prefeitura evitava vincular a implementação do Parque 
à realização da Copa, mas para a população residente em Itaquera, esta 
relação era extremamente óbvia” (DOSSIÊ, p. 34, 2015). 

 

Ao checar esta informação com os moradores da Comunidade da Paz, ficou 

clara a sua confirmação na percepção de cada um dos entrevistados. Algumas 

especulações correm ao redor das remoções. Diferente do que aponta o dossiê do 

CPC, que sugere um movimento de especulação imobiliária para a área, os 

moradores apostam em duas outras alternativas que vinculariam as remoções 

diretamente à realização dos jogos do mundial em Itaquera: a primeira, confirmando 

a tese da gentrificação, sob o pressuposto de se apresentar o entorno do estádio 

mais “bonito” para os espectadores da Copa e, o segundo, ligado à área de 

infraestrutura, sob a hipótese da construção de um estacionamento para servir ao 
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estádio. De toda maneira, na prática, as alternativas não se confirmam, ou pelo 

menos teriam sido mal sucedidas, já que a Copa já passou e nenhum 

estacionamento foi construído e nem todas as famílias foram removidas.  

 

Segundo o assessor da SPCOPA, naquela região apenas os moradores da 

chamada Alça-do-Jacu (três famílias) foram removidos em função de obras viárias. 

Estas famílias têm assistência de bolsa aluguel enquanto aguardam nova moradia, 

diferentemente das famílias da Comunidade da Paz já removidas, que foram 

direcionadas para habitações do Programa Minha Casa, Minha Vida, do Governo 

Federal. Esta informação se confirma no relato dos moradores entrevistados e na 

entrevista da vice-prefeita Nádia Campeão.  

 

Este fato sugere o êxito da mobilização da Comunidade da Paz na fase 

anterior à Copa do Mundo. A visibilidade conquistada por ela pode explicar as 

soluções diferenciadas entre a da Paz e a da Alça do Jacu, sendo que esta última 

teve no processo capacidade de mobilização menor pelo pequeno número de 

indivíduos atingidos frente a da Paz. Embora a crítica do CPC às formas de diálogo 

e participação propostas pela prefeitura sejam constantes, a mobilização e 

organização popular da Comunidade da Paz produziu algum efeito sobre as práticas 

e decisões do governo municipal. A diferença entre o que foi feito na Comunidade da 

Paz e no Jacu dá evidências que a prática da mobilização popular que ganha 

visibilidade faz diferença, pelo menos no tipo de política implementada ou aplicada.  

 

O CPC destaca que: 

“A realização de megaeventos, que tem como um de seus principais 
objetivos atrair turistas e fortalecer o consumo, acelera e aprofunda esse 
tipo de processo de gentrificação e higienização social, visto que, na 
justificativa de obras de infraestrutura voltadas ao megaevento, 
comunidades inteiras sofrem com processo de remoção e de ameaças. Os 
megaeventos também promovem uma menor possibilidade de mobilização 
e defesa das comunidades já que as obras relacionadas a estes eventos 
apresentam caráter de urgência, o que pode aumentar a pressão e 
agressividade nos processos de remoção” (DOSSIÊ, p. 32, 2015). 

 

Se esta tese for verdadeira, a antecipação popular em formas de resistência, 

como se nomeia  o comitê, é essencial para a garantia de direitos sociais e humanos 
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e na mitigação de impactos dos empreendimentos em populações mais vulneráveis. 

Se por um lado os gestores públicos fazem questão de destacar o baixo impacto das 

obras (e da realização do mundial) sobre a população periférica ao estádio (e outros 

indiretamente atingidos, como a população de rua), por outro, muito se pode atribuir 

este resultado à ação de grupos da sociedade civil que consolidam seu trabalho de 

contestação e enfrentamento ao Estado. 

 

Antecipadamente, este já poderia ser um importante aprendizado do Brasil 

compartilhado para se pensar experiências futuras. Da mesma maneira que o 

passivo social deixado em megaeventos esportivos em países como a África do Sul 

foi inspirador para que, no Brasil, lideranças se organizassem para a formação de 

grupos como os Comitês Populares da Copa nas doze cidades-sede. Foi 

observando as experiências internacionais anteriores e os impactos já sentidos no 

Brasil, como no caso dos jogos Panamericanos, no Rio, que  

 

“um grande leque de movimentos sociais e indivíduos se mobilizou e, nesse 
contexto, surgiu o Comitê Popular da Copa - SP (CPC - SP), uma rede de 
articulação horizontal e apartidária, que reuniu diferentes atores para 
monitorar impactos e violações relacionados à Copa do Mundo, envolvendo 
as pessoas “atingidas”, com o fim de estimular a resistência e explicitar os 
impactos da Copa 2014 em São Paulo, fortalecendo as diversas lutas que 
são por ela atravessadas” (DOSSIÊ, p. 7, 2015).  

 

Embora o próprio CPC e sua liderança entrevistada considerem a importância 

do comitê neste processo de defesa de direitos durante os preparativos e realização 

da Copa no Brasil, os gestores públicos municipais apontam para pontos diferentes 

que colocam a importância da ação do CPC em xeque. Segundo um dos assessores 

entrevistados, em dado momento a prefeitura precisou traçar uma rota de 

neutralização do comitê para viabilizar o diálogo com as comunidades. Por um lado, 

o CPC denuncia que o processo de gestão da Copa foi autoritário, sem participação 

e não-transparente, como relata a ativista Juliana: “Eu posso assegurar com 

absoluta certeza que não houve participação popular nesse processo. Houve uma 

ou outra audiência pública, mas não dá para dizer que esse processo de preparação, 

organização e gestão da Copa do Mundo no Brasil foi um processo participativo, 

muito menos democrático” (Juliana, 2015).  Por outro lado, os integrantes da gestão 
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pública relatam a impossibilidade de diálogo durante o período, já que os gritos de 

ordem e o ataque à gestão durante os encontros eram padrão de interação por parte 

dos ativistas.  

 

A entrevista com os comunitários ilumina melhor esta relação conflituosa entre 

gestores e ativistas. Para os comunitários, a tentativa de intervenção na região pela 

prefeitura sem consulta ou participação popular é verdadeira. Este fato se destaca 

sobretudo durante a gestão Kassab. “Naquela época, a subprefeitura era cercada 

por polícia. Nenhum de nós poderia se aproximar de lá. [...] Nós descobrimos que já 

tinha data marcada para tirar a gente daqui porque achamos na Internet. Aí que nós 

fomos atrás” (relato do Sr. Pedro, liderança comunitária da Comunidade da Paz). A 

transição entre governos marca também a percepção das lideranças do CPC sobre 

a aproximação entre governo e sociedade, mas não em resultados.  

 

“O CPC passou pressionando um ano a prefeitura de São Paulo para 
conseguir esse diálogo. Foi com a mudança de gestão da prefeitura em 
2013 que há a abertura para uma mesa de conversa entre o CPC e o 
comitê gestor municipal. [...] Quando o Kassab sai e entra o Fernando 
Haddad”. Agora, essa mudança não se dá em termos de conteúdo. Não é 
que a prefeitura passa a abrir as informações, não é que há uma 
participação popular e democrática no processo de organização da Copa. 
Não! Não há informações e não há participação nesse processo. Mas há, 
diferente da gestão anterior, uma mesa constituída para conversar” (Juliana, 
2015).  

 
Embora comunitários e ativistas concordem que houve uma mudança 

acentuada entre as duas gestões pelas quais passou a Copa do Mundo em São 

Paulo, o fato do não diálogo não se confirma na entrevista com os líderes 

comunitários da Comunidade da Paz. Enquanto os ativistas apontam que em 

nenhum momento o diálogo foi possível, mesmo com periódicas reuniões na 

primeira metade de 2013, e depois com a eclosão de protestos, não é isso que 

relatam os moradores da comunidade. Enquanto as lideranças da Favela optaram 

por insistirem em um processo de negociação, em que a possibilidade de acordos 

entre prefeitura e comunidade fosse construída, o CPC enxergou nos protestos e em 

outras formas de manifestação, como os grupos artísticos e as palestras na periferia, 

sua melhor forma de ação. O sucesso das ruas em junho de 2013 estimula o CPC a 
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romper com as reuniões com a prefeitura e partir para um campo de ação mais 

autonomista. 

 
A ativista entrevistada ainda é enfática ao destacar que em junho há uma 

conquista sem necessidade de participação em gabinete e sem mediação em 

conselhos ou conferências, e ainda trata dos espaços instituídos (incluindo as 

audiências públicas) como “espaços de farsa”. Com a criação da mesa de conversas 

na gestão Haddad, CPC e prefeitura se reuniam mensalmente, porém, apesar da 

tentativa de diálogo,  

“o que aconteceu foram reuniões em que o Comitê levava informações que 
conseguia levantar, de forma independente, sem qualquer colaboração do 
poder público. O poder público negava aquilo que o Comitê questionava, 
negava que haveria remoções, negava que haveria repressão ao 
trabalhador ambulante, negava que haveria repressão à população em 
situação de rua, negava que haveria um cerco militar ao redor dos estádios, 
negava uma série de coisas e por outro lado não fornecia informação sobre 
como seria então de fato” (Juliana, 2015).  

 

Na visão dos comunitários o fato se inverte. A avaliação da relação da 

prefeitura com a comunidade é positiva durante a gestão Haddad. Segundo os 

moradores, nesta gestão o poder de negociação e de acordos entre as partes foi 

muito superior, o que justifica a permanência de grande parte da comunidade na 

área de remoção até os dias de hoje.  

 

O cara que mais ajudou a gente foi o Josafá da SPCOPA, marcou várias 
reuniões, vinha aqui na comunidade, foi o cara que mais ajudou. Agora, 
tiveram outros (do CPC) que fizeram bastante zuada, e eu acho que foi o 
motivo maior que atrapalhou a gente. A gente estava achando que estavam 
lutando por interesses políticos e que estavam querendo alguma coisa lá 
para frente, mas aí não dava pra gente não (Anderson, liderança 
comunitária da Comunidade da Paz).  

 

Há um fato relevante a se observar com mais profundidade: o desalinhamento 

entre grupos de vulneráveis aos impactos dos empreendimentos da Copa do Mundo 

e os grupos da sociedade civil que se organizam em defesa dessas pessoas. 

Embora a administração pública seja alvo de crítica de ambas as partes, a 

representação das comunidades pelo CPC não é legitimado pelas lideranças 

comunitárias quando se trata de acordo e negociação com a prefeitura e outros 
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órgãos governamentais. Este dado é muito interessante e sugere a construção de 

um mapa de atores, em que instituições e sujeitos podem ser posicionados numa 

perspectiva analítica que cruza interesses e papeis. Pode ser surpreendente que 

esta posição não implica naturalmente que o papel de interlocução e negociação 

desses interesses seja legitimado aos grupos, embora alguns grupos se organizem 

em função dos interesses sociais de vulneráveis, como é o caso dos moradores com 

ameaça de remoção. 

 

O interessante nisso tudo é que dizer que os ativistas do CPC defendiam os 

interesses sociais da parcela vulnerável das comunidades não implica dizer que os 

interesses de ambos fossem comuns. Tentando explicar de forma diferente, dizer 

que o CPC defendia a resolução dos problemas dos comunitários não significa que 

“resolver os problemas dos comunitários” seja o verdadeiro interesse do CPC. A 

perspectiva política é uma boa pista para se chegar a respostas para esta questão. 

A presença de campos políticos opostos na arena de conflito – independente da 

natureza do conflito – deve sugerir tendências sobre a forma de ação (inclusive 

coletiva) de cada jogador. No caso da Copa e do CPC, a influência dos partidos 

políticos no grupo de ativistas certamente pode ter ritmado e entonado cada tempo 

de ação do Comitê, como pode ser observado no depoimento da ativista: 

“Para organizar essa manifestação de dezembro de 2012, o CPC aqui em 
São Paulo resolve abrir a sua articulação, porque em 2011, até meados de 
2012, ele é uma articulação muito pequena restrita a alguns movimentos de 
moradia que são os movimentos históricos de moradia ligados ao Partido 
dos Trabalhadores, a União dos Movimentos de Moradia, a CMP (Central 
dos Movimentos Populares), entre outros, e algumas entidades de direitos 
humanos também ligadas ao Partido dos Trabalhadores, como o Centro 
Gaspar Garcia de Direitos Humanos, o Jubileu Sul, que trabalha a questão 
da financeirização, questões fundiárias, o Instituto Polis, em fim, algumas 
organizações que são de um mesmo campo político. Então nesse tempo, 
entre final de 2011 e meados de 2012, o CPC é ainda um grupo formado 
por organizações que são de um mesmo campo político. A partir de 
setembro de 2012, é tomada uma decisão no CPC de abrir essa articulação 
para a entrada de organizações, coletivos movimentos de outros campos 
políticos, visando organizar um grande ato no dia 1 de dezembro. As 
pessoas que participam nesse momento do CPC fazem um chamado amplo, 
cada um na sua rede de militância e de organizações e as reuniões passam 
a contar com cinquenta, sessenta pessoas. [...] E aí se dá essa abertura. E 
tem participação de outros partidos? Tem! Tem participação de militantes do 
PCB [...] participação também de pessoas ligadas a alguns grupos do PSOL 
e eventualmente pessoas ligadas a alguns grupos do PSTU, mas sempre 
mediadas pela participação em algum movimento social. Então, no caso do 
PSTU, o Movimento Luta Popular. Assim como o MTST, que tem ligação 
com o PSOL” (Juliana, liderança do CPC). 
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Este momento da entrevista é extremamente importante. Mais adiante a 

entrevistada sinaliza que a abertura do grupo (para outras pessoas e organizações 

de campos políticos distintos aos precursores) dá possibilidade de ação e resistência 

mais firme e incisiva durante a gestão Haddad. Note que a ação com o grupo menor 

foi “satisfatória” enquanto no campo oposto estava o grupo de Gilberto Kassab. A 

vitória do PT para a prefeitura de São Paulo marca o mesmo tempo de abertura do 

grupo do CPC, até então fechado. A inserção de grupos de oposição mais à 

esquerda do PT, nas palavras dos entrevistados, é percebida claramente também 

pela equipe da SPCOPA. André Cintra destaca que “O Comitê Popular da Copa era 

encabeçado por grupos políticos. Isto era um fato. Os protestos de junho e também 

alguns contra a Copa tinham uma ‘cabeça’ também de oposição ao governo federal” 

(André Cintra). 

Interfaces e as respostas governamentais 

Embora em diversas passagens seja possível descrever Sociedade Civil e 

governos em posições antagônicas, é fundamental que fique claro que dentro do 

que chamamos genericamente de sociedade civil encontram-se grupos, instituições 

e indivíduos que agem coletiva ou individualmente na esfera societal. Estão aqui os 

manifestantes dos protestos Não Vai Ter Copa, as organizações e indivíduos que 

compõe o Comitê Popular da Copa, e o próprio Comitê, e as associações 

comunitárias e seus comunitários. Embora ambos possam compor este campo de 

ações antagônicas, ou de oposição, aos governos, isso não implica que haja 

sinergia e comunhão de interesses entre ambos. O conflito entre Não Vai Ter Copa, 

o Comitê Popular da Copa e os Comunitários é permanente, seja na perspectiva das 

ideias e desejos, seja na tática de ação. Esta relação conflituosa ficou explícita em 

todas as entrevistas, exceto na entrevista com a ativista do CPC, que não 

mencionou dificuldades de relacionamento com a Comunidade da Paz. Neste caso, 

a recíproca não é verdadeira, como demonstra Pedro, da Comunidade da Paz: “eles 

(CPC) estavam tentando representar a comunidade, mas você sabe, tudo que 

envolve poder e dinheiro muda tudo. As pessoas começam a te ajudar, ajudar, 

ajudar e chega uma hora que vai se afastando, afastando. O motivo você não sabe”. 

O entrevistado ainda completa sobre a relação da comunidade com o CPC: “[...] A 

gente teve várias reuniões na comunidade, aí chegava uma pessoa do Copa pra 
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Quem? 13  e tomava a frente feito que era o dono de tudo” (Pedro, liderança 

comunitária da Comunidade da Paz). Ainda na entrevista, o líder comunitário relatou 

episódios em que ativistas do CPC se portavam de forma incômoda em reuniões da 

Comunidade e que, inclusive, em alguns momentos, foram convidados a se 

retirarem.  

 

Segundo Cintra, isolar o CPC da negociação com a comunidade e com os 

vendedores ambulantes foi fundamental para que o processo de diálogo avançasse 

e chegasse em resultados mais sólidos. Segundo André, “os ativistas falavam uma 

coisa e a comunidade falava outra. O CPC foi o primeiro canal de diálogo que nós 

tivemos, mas eles aterrorizavam a comunidade, falavam que ia ser a pior coisa da 

história”.  O assessor ainda completa, inferindo crítica aos protestos Não Vai Ter 

Copa: 

 

“O melhor para nós foi o protagonismo do Não Vai Ter Copa, porque além 
de ser um lema idiota, completamente estapafúrdio, impossível, não tinha 
condições de não ter Copa. Era uma lema, era meio que uma bandeira, era 
muito mais uma palavra de ordem do que uma reivindicação. O Comitê 
Popular pelo menos tinha seus eixos, só que tinha uma menina aqui […] 
que era intratável. Berrava em reunião. Depois a gente criou grupos de 
trabalho à parte, para esvaziar o Comitê Popular de propósito mesmo. Aí 
tudo fluiu. Esse pessoal era muito ligado ao PSOL, PSTU. Esse pessoal que 
estava na cabeça” (André Cintra).  

 

A fala do assessor da SPCOPA demonstra três tipos de relações 

completamente distintas do governo municipal com atores da sociedade civil. A 

primeira, em relação ao Não Vai Ter Copa, o entrevistado descaracteriza 

completamente a formação de uma rede de protestos que alastrou pelo Brasil e 

mobilizou milhares de brasileiros. Esta fala denota um tratamento indiferente da 

gestão pública em relação a este tipo de reivindicação e às críticas tecidas pelos 

manifestantes em relação aos problemas públicos cotidianos e em relação à gestão 

da Copa. Sobre o Comitê Popular da Copa, o assessor já demonstra um outro tipo 

de relação. Descreve um contato mais direto, mas a existência de um conflito 

contínuo e improdutivo, ou que pelo menos não surtiria efeitos na gestão do 

megaevento esportivo e seus impactos nas comunidades e populações diretamente 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
13 O entrevistado hora se refere ao Comitê Popular da Copa pelo nome, hora pelo nome do manifesto publicado 
pelo próprio Comitê.  
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atingidas. Por último, o entrevistado evidencia uma atenção mais específica e 

direcionada às comunidades atingidas e aos ambulantes da cidade de São Paulo, 

ambos com trabalhos direcionados e diálogos permanentes estabelecidos, o que foi 

possível confirmar em outras entrevistas. 

 
Ainda sobre o tratamento dado para a Comunidade da Paz, André Cintra 

completa:  
 

“Na Copa do Mundo, não aconteceu nada com a comunidade. Não saiu 
uma casa de lá. Qual é o problema? É que você está levando muitos 
investimentos para a região de Itaquera e a gente achou simbólico pegar 
essa comunidade e fazer um trabalho com eles também. No bojo das coisas 
boas para Itaquera, eles têm que ter também uma casa e aí eles contavam 
com duas coisas, que continuassem em Itaquera e que só saíssem de lá se 
fossem direto para uma nova casa” (André Cintra). 

 

Embora o assessor destaque o ato simbólico de se beneficiar a comunidade no 

setor da moradia, a pesquisa demonstrou que esta também foi um processo longo e 

conflituoso. A inciativa de reintegração de posse da área da Comunidade da Paz à 

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo, a quem pertence o terreno, 

iniciou-se na gestão do então prefeito Gilberto Kassab. Mesmo as negociações 

tendo sofrido acentuada mudança entre aquela gestão e a gestão do prefeito 

Fernando Haddad, muito se precisou negociar para que o processo ocorresse em 

conformidade com os interesses dos comunitários. Anderson, que ainda vive na 

Comunidade da Paz e é líder comunitário, destaca a diferença ente as duas gestões 

e expõe as vantagens para a comunidade relacionadas diretamente à Copa do 

Mundo, segundo seu ponto de vista.  

 

“Eu acho que foi positiva (a construção do estádio em Itaquera), como 
divulgou a imagem da gente, saiu na mídia, ficou muito conhecida, então os 
governos ficaram reféns de chegar e derrubar e tirar todo mundo, sem nada. 
Eu acho que a comunidade de qualquer jeito sairia daqui, mas o que ajudou 
foi a construção do estádio, para conseguir as coisas do jeito que a gente 
queria. Na (gestão) do Kassab a gente não tinha negociação nenhuma, mas 
a gestão do Haddad foi melhor, a gente teve acesso a todo mundo na 
prefeitura”. 

 

É muito interessante a posição da comunidade em relação à Copa do Mundo e 

o tipo de interface estabelecida entre prefeitura e comunitários. Diferentemente do 
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CPC, que liderava um movimento de resistência e denuncia contra a Copa do 

Mundo e mais ainda do Não Vai Ter Copa, que ocupou as ruas com palavras de 

ordem contra o megaevento, governos e FIFA, a comunidade que sofreu efeitos 

diretos da Copa enxergou vantagens e conseguiu avançar em uma boa relação com 

o governo municipal.  

 

Quando questionados sobre o seu envolvimento com o Não Vai Ter Copa, 

todos os comunitários foram unânimes em não participar das manifestações e 

chegaram alguns, inclusive, a tecer críticas mais diretas aos atos.   

“A comunidade em si não participou não (das manifestações Não Vai Ter 
Copa). Eu acho que aquilo lá é mais baderna. Eu acho que um evento como 
a Copa do Mundo que veio para o Brasil e que reúne vários países, eu acho 
que só a FIFA consegue mudar. Manifestação nenhuma consegue mudar, 
porque já é programado e não tem jeito. Mas foi bom ter tido manifestação 
porque tudo apareceu, levaram os problemas das comunidades”.  

Esta fala nos remete a uma análise sobre o custo da participação destacado no 

primeiro capítulo deste trabalho. Enquanto milhares de pessoas estavam 

mobilizadas contra a Copa do Mundo e emitindo palavras de ordem contra a 

realização do evento, os comunitários estavam mais preocupados com um canal de 

negociação mais direto e contínuo com a administração pública. De fato, a 

Comunidade da Paz estava inserida no cenário direto de impactos da Copa do 

Mundo em São Paulo. O mesmo se aplica aos vendedores ambulantes. Para estes 

grupos, que tiveram impacto direto do megaevento, o governo municipal estabeleceu 

mecanismos de negociação e diálogo para tratar exclusivamente dos problemas que 

enfrentariam.  

 

Duas iniciativas foram descritas pelos gestores públicos e comunitários. A 

primeira delas trata da realização de audiências públicas, que para alguns 

entrevistados não produziram resultados materiais tangíveis. Um dos entrevistados 

da administração pública, que preferimos não identificar nesta passagem, relata a 

sua percepção sobre as audiências:  

 

“Nós fizemos só em Itaquera umas dez audiências em um ano e meio, com 
a finalidade de esclarecer, ouvir, contar o que estava previsto, o que dava 
pra fazer. [...] Audiência pública às vezes a palavra dominante é bobagem, 
por incrível que pareça, e tem duas pessoas ali que falam uma coisa e você 
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fala: isso aí é verdade. Tem pessoas que são um pouco mais... em geral 
mulher é melhor do que homem em audiência pública, mulher tem uma 
visão muito mais de proteção à criançada. Pensa muito mais na saúde . Os 
Homens pensavam mais em acesso. A mulher tem uma visão mais 
abrangente. Então isso tudo foi aula pra gente, uma imersão na comunidade. 
A gente é visto como ídolo lá hoje”.  

 

Esta fala desperta duas questões sobre as audiências públicas. A primeira é: 

embora as audiências públicas sejam uma forma institucionalizada da participação 

social, ela caracteriza uma forma efetiva para inflexões da sociedade civil na gestão 

das políticas públicas? A princípio e sob o prisma da fala analisada responderíamos 

que não. Certo que esta informação é absolutamente incipiente para desenvolver tal 

análise, poderíamos então afirmar: na experiência paulistana de gestão pública da 

Copa do Mundo as audiências públicas serviram mais efetivamente como um canal 

de informação que uma arena de participação. Durante toda a pesquisa nem um 

elemento foi identificado que apresentasse solidez dos resultados das audiências 

públicas supostamente realizadas. A segunda questão é: até que ponto as 

audiências públicas são bem preparadas e realizadas, com devido grau de instrução 

e orientação dos participantes, para que a contribuição da sociedade civil seja 

melhor recebida e verdadeiramente incorporada no processo de gestão? A fala do 

entrevistado sobre as audiências referindo-se a elas como bobagens já descreve o 

baixo grau de envolvimento dos gestores com os representantes da sociedade civil, 

inclusive quanto à preparação e nivelamento dos participantes para que a 

participação social seja realmente efetiva. Destacamos isto também como um grave 

problema relacionado à participação social e a gestão de megaeventos.  

 

Diferentemente das audiências, o estabelecimento de grupos de trabalho 

apresentou resultados mais tangíveis e mais satisfação por parte dos comunitários. 

O estabelecimento de um canal direto, de negociação, com agenda contínua e em 

formato de reunião foi indicado tanto pelos comunitários, como pelos gestores 

públicos como a principal iniciativa para se chegar em soluções interessantes para 

ambas as partes. Este dado obtido por meio das entrevistas aponta para um 

interesse latente nas comunidades diretamente impactadas por espaços de 

negociação mais sólidos e integradores e que, acima de tudo, insira-os nos 

processos de tomada de decisão.  
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Se por um lado o diálogo foi o tipo de interface estabelecida entre governo e 

sociedade civil no contexto das comunidades e ambulantes, nos casos do Comitê 

Popular da Copa e Não Vai Ter Copa as interfaces foram completamente distintas. 

Como já descrevemos neste mesmo capítulo, a relação conflituosa entre governos, 

principalmente o municipal, e o Comitê Popular da Copa e a incongruência no 

estabelecimento de diálogo denunciados por ambas as partes fez com que a 

neutralização da ação do CPC e seu afastamento fosse a resposta dada pelo 

governo municipal para este grupo. Por parte do Governo Federal a relação com os 

Comitês14 era ainda mais distante. Na visão dos gestores federais esta relação entre 

Comitê e governo se daria nos níveis estadual e municipal, como relata Luiz 

Fernandes: “Os CPCs, eles eram organizados sobretudo a partir das cidades-sede, 

então a partir das cidades-sede a sua principal interação era com as SECOPAs 

estaduais e municipais” (Luiz Fernandes).  

 
Já a rede de manifestantes do Não Vai Ter Copa estabeleceu o tipo de 

interface com os governos mais polêmico dentre todos. A violência e desobediência 

foram a tônica da relação entre os participantes dos protestos de rua e a polícia 

militar, comandada pelo governo estadual. Se por um lado, com os comunitários, o 

diálogo foi a melhor saída, neste caso específico do Não Vai Ter Copa versus 

Estado o diálogo foi a última alternativa escolhida por ambas as partes. Enquanto a 

tática dos indignados com a Copa do Mundo era a ocupação de espaços públicos e 

a desobediência das ordens policiais, a resposta dada a eles por meio da ação da 

polícia foi a violência e a repressão em seu último grau. As agressões aos 

manifestantes a cada protesto e as sucessivas prisões ocuparam as páginas dos 

jornais durante meses dentro e fora do Brasil. Relatamos em Murta Reis e Martes 

(2015) os 28 casos de ativistas presos nas cidades de São Paulo e do Rio de 

janeiro15 apenas durante os protestos contra a Copa que respondem processos 

criminais em decorrência das manifestações. Se os protestos contra a Copa do 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
14 Falamos Comitês fazendo referência não apenas ao Comitê Popular da Copa em São Paulo, mas também aos 
demais formados nas outras cidades-sede dos jogos da Copa. 
 
15 “Durante os protestos contra a Copa, foram presos 28 manifestantes, nas cidades do Rio de Janeiro e São 
Paulo, acusados de formação de quadrilha, associação criminosa, uso de violência ou homicídio. Dos 28 presos, 
23 ainda respondem processo, sendo que duas são consideradas foragidas pela justiça e dois aguardam presos e 
respondem pelo homicídio do cinegrafista Santiago Andrade, morto após ser ferido por um rojão durante um 
protesto no dia 10 de fevereiro de 2014, no Rio de Janeiro” (MURTA REIS; MARTES, p. 18, 2015). 
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Mundo provocaram alguma inflexão na gestão de políticas públicas em São Paulo, 

certamente foi nas táticas e operações de segurança antes e durante o megaevento, 

o que produziu a violência policial como mais clara resposta de Estado às 

manifestações. Embora tenhamos destacado a ação violenta do estado, vale 

relativizar esta ação. Durante as entrevistas foi relatado pelos próprios manifestantes 

que eles mesmos percebiam a desobediência à ordem policial e a resistência na 

ocupação de espaços públicos como atos de violência, haja visto o uso da tática 

black bloc. De todo modo, mesmo que partindo de ambos os lados, a violência em si, 

seja ela na forma de resistência e desobediência ou repressão e agressões, foi uma 

importante e mais notada interface estabelecida entre sociedade civil e Estado. 

 
A fala do assessor André Cintra deixa muito clara a posição sobre a ação de 

repressão às manifestações, embora ele não destaque ou defenda o uso da 

violência:  

 

“Quando você começa a montar o plano de segurança, você começa a 
pensar em que? Você tem delegações, que vai andar de um lugar pra outro, 
você tem chefes de Estado, você tem os campos em que as pessoas 
treinam, tem os hotéis, você tem uma área de atuação meio que predefinida. 
Com as manifestações surgem mais desafios para você se organizar em 
relação a eventuais protestos. O que mudou foi isso. Fez com que a polícia 
ficasse mais preocupada em acompanhar outras áreas além daquelas que 
já são do fluxo esperado de pessoas, torcedores e autoridades. Tinha que 
desmontar o primeiro (protesto). A abertura da Copa foi aqui em São Paulo, 
se tivesse um protesto bom, o protesto ia contaminar a Copa inteira. Ia dar 
um efeito cascata, como houve na Copa das Confederações. Então o 
primeiro tinha que ser desarmado, aí desarmou” (André Cintra).  

 
A vice-prefeita Nádia Campeão destacou que a experiência dos protestos em 

junho de 2013 foi importante para se pensar em alternativas para 2014. Segundo ela, 

por ocasião de 2013, todos os planos operacionais levavam em conta a 

possibilidade de protestos pela cidade. Ela ainda ressalta um problema típico das 

relações federativas e da autonomia dos níveis de governo, o que inviabiliza 

qualquer tipo de decisão ou interferência do governo municipal nas forças policiais. 

Nem mesmo sobre sua atuação no espaço da cidade. Porém, segundo ela, se por 

um lado a prefeitura não tem nenhum poder de decisão ou governança sobre as 

polícias, por outro, empenhou os seus esforços em ações de transparência e diálogo. 

Estas duas frentes se materializaram mais fortemente através do portal da Copa do 
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Mundo de São Paulo (capítulo III), no caso da primeira, e nos GTs criados com 

ambulantes e comunitários, tratados neste capítulo. Ambas descritas na 

preocupação da vice-prefeita relatada durante entrevista: “realmente se tem 

questionamento da sociedade sobre o que se está fazendo na Copa, então nós 

vamos ter que explicar muito mais, prestar muito mais conta. A sociedade realmente 

quer saber o que é (Nádia Campeão).  

 

Embora as manifestações fossem uma preocupação entre todos os gestores 

públicos, assim como a garantia de segurança aos torcedores, autoridades e demais 

pessoas envolvidas com o evento, a violência empregada pelas forças policiais nas 

ruas da cidade de São Paulo foi também uma preocupação compartilhada entre eles. 

Todos os entrevistados refletiram no sentido de reconhecer o abuso das polícias e 

da gravidade da violência instaurada nas ruas no conflito entre policiais e 

manifestantes. Quando questionados sobre qual foi o principal efeito dos protestos 

na gestão da Copa do Mundo no Brasil, todos responderam: ajustes nos planos de 

segurança. Esta percepção é compartilhada não somente entre gestores públicos. 

Os ativistas do Não Vai Ter Copa e do Comitê Popular da Copa apontam a violência 

policial e a repressão às manifestações como um dos problemas mais graves em 

curso desde junho de 2013.  

 

Por último, outra frente foi apontada pelos gestores como resposta 

governamental ou efeito das manifestações sobre a gestão pública do megaevento. 

A princípio, a falta da comunicação governamental, com informações sobre o evento 

e sensibilização da população para a Copa do Mundo, foi apontada como uma 

grande falha nacional na gestão pública do mundial. Alguns gestores supuseram que 

se o governo federal tivesse planejado melhor e investido em uma comunicação 

permanente e antecipada sobre o andamento das obras, seus gastos e origem de 

recursos e apontando os ganhos nacionais e locais com o megaevento, muito do 

que foi visto em 2013 e 2014 nas ruas contra a Copa do Mundo não teria acontecido.  

 

Porém, embora gestores públicos municipais e federais apontem para este 

caminho, nada garantiria que uma comunicação unidirecional e de sensibilização 

pudesse inibir a indignação de milhares de brasileiros com os gastos exorbitantes 

com o evento, com as regalias cedias à FIFA e com os sucessivos escândalos 
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envolvendo superfaturamento de obras. Ou mesmo que a sociedade civil em rede 

não se mobilizasse para reivindicar direitos sociais, tal qual aconteceu, vendo a 

Copa do Mundo apenas como uma janela de oportunidade ou uma possível 

vulnerabilidade da administração pública federal, dos estados e municípios para que 

pudesse expor problemas públicos nacional e internacionalmente. O que nos resta 

saber é sob qual perspectiva uma estratégia de comunicação poderia satisfazer a 

população nesses termos e fazer acontecer uma Copa do Mundo no Brasil em 

tempos de paz e equilíbrio social e político. 
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CONCLUSÃO 
 

O levantamento bibliográfico desta pesquisa apresentou que os megaeventos 

esportivos são um importante tema de pesquisa pelo mundo e têm se revelado como 

uma relevante preocupação em países em desenvolvimento, não apenas pelos 

gastos públicos exorbitantes envolvidos, mas também pelos impactos associados, 

principalmente em populações mais vulneráveis. Os retornos econômicos ainda são 

incertos e problemas econômicos futuros em decorrência da manutenção da 

estruturas construídas podem existir.  

 

Os acordos entre governos e a realizadora da Copa do Mundo destacam uma 

relação desequilibrada fundada em diversos benefícios econômicos e poucas 

responsabilidades financeiras para a FIFA. Esta última afirmativa também se 

confirma na experiência brasileira, como demonstra as análises documentais e 

entrevistas realizadas.  

 

Megaeventos esportivos têm se tornado um importante instrumento político 

para a promoção da imagem dos países-sede no exterior e para a projeção de 

partidos nos territórios nacionais. Embora ainda possa ser empregado este uso, no 

Brasil a Copa do Mundo também serviu como importante alternativa para a 

contestação popular aos governos e para a reivindicação por serviços públicos de 

qualidade e por justiça social. Com estes achados, podemos afirmar que os 

megaeventos esportivos, além de serem contestados pelos impactos que causam 

nos territórios de sua realização, também podem ser percebidos como arena de 

conflito, onde se materializam tanto a projeção de governos e seus governantes, 

como se projetam desafios e problemas sociais destacados pela sociedade civil. 

 
No Brasil, as manifestações contra a Copa do Mundo não se caracterizam 

como um movimento social típico e sim como um ciclo de protestos que se inicia em 

junho de 2013 e finda após a realização da Copa no Brasil. Não entendemos que os 

protestos de 2013 estejam desconectados dos de 2014, mas sim que estes 

compõem um processo contínuo daqueles neste intervalo de tempo descrito. 

Embora não tenham sido abordadas nesta pesquisa, as manifestações mais 

recentes no Brasil, que pedem o impeachment da Presidenta da República, não se 
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inserem no ciclo de protestos analisado, aparentando ser, a princípio, um outro ciclo 

sem interfaces previas e claramente estabelecidas com o anterior. O mesmo se 

aplica às manifestações em defesa do governo Dilma. 

 

A gestão da Copa do Mundo no Brasil foi complexa e evidenciou do ponto de 

vista das relações federativas alguns problemas típicos entre município, estado e 

União, que trata da coordenação de programas, políticas ou ações, neste caso, um 

megaevento esportivo, de gestão compartilhada. Mesmo com o estabelecimento 

prévio de responsabilidades entre os entes federativos, na prática, os conflitos e 

dissonâncias entre eles são evidentes. Ficou evidente que modelos verticalizados e 

rigidamente hierarquizados, em casos como este, não dão conta de responder a 

estrutura das relações entre governos, instituições privadas, organizações da 

sociedade civil e outros atores. A incompatibilidade entre relações em rede e 

estruturas fechadas e hierarquizadas causam dissonância em situações de gestão 

compartilhada, o que pode servir de lição para situações futuras e outros eventos, 

programas ou políticas que funcionem sobre esta lógica. O caso mais emblemático 

deste trabalho que destaca este problema é, na nossa compreensão, o conflito 

permanente nas ruas da cidade entre policiais e manifestantes, com destaque para o 

abuso do uso da força e da repressão por parte dos militares. Este caso evidencia 

claramente dissonância e desalinhamento entre governo federal, estadual e 

municipal sobre as práticas de diálogo, negociação, transparência e participação 

social. 

 

Sobre a participação, a pesquisa demonstrou que os canais de participação 

social instituídos não expressaram relevância para a administração pública. Os 

conselhos, tanto o Conselho Nacional de Esporte, quanto o Conselho Municipal de 

Esportes, não foram envolvidos e nem considerados em nenhuma etapa da gestão 

da Copa do Mundo no Brasil, desde o planejamento até a execução. As audiências 

públicas foram subutilizadas e não produziram nenhum resultado material relevante. 

Por outro lado, formas alternativas de participação e envolvimento social 

apresentaram resultados mais tangíveis e foram melhor reconhecidos e apreciados 

pela parcela da população diretamente atingida pela Copa do Mundo em São Paulo. 

As entrevistas destacaram que espaços e processos em que a participação 
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contempla momentos de negociação e inserção da sociedade civil nos processos 

decisórios têm gerado relações mais harmônicas entre governos e população.   

 

Por outro lado, algumas formas de reivindicação se valem do não diálogo como 

mecanismo de ação, o que faz se estabelecer relações mais tensas e de conflito 

entre manifestantes e governos. Nesta abordagem, os protestos Não Vai Ter Copa 

são o principal caso desta análise, que com o objetivo declarado de barrar a Copa 

do Mundo não moveu lideranças para qualquer tipo de negociação. Além disso, em 

ciclos de protestos como este, seria possível dialogar com indivíduos, mas não com 

a rede como um todo, pois como demonstra a teoria, os indivíduos são a parte, os 

nós, mas não o todo, que é a rede. Para tanto, a interface direta estabelecida entre a 

parcela da sociedade civil que foi para as ruas protestar e o Estado se deu no nível 

da rua e foi protagonizada pela violência policial, pela repressão aos manifestantes e 

pela resistência destes frente às ordens de retirada.  Embora a bandeira Não Vai Ter 

Copa declarasse um objetivo de barrar a realização do mundial, não podemos 

afirmar que o principal propósito das pessoas que ocuparam as ruas fosse este. 

Certamente, como demonstrou os dados do Facebook analisados e as entrevistas 

realizadas, provocar um senso crítico na população sobre os recursos gastos e os 

serviços públicos de baixa qualidade foi uma preocupação muito maior. Neste caso, 

a Copa do Mundo, como já dissemos, pareceu um canal ideal de visibilidade e 

vulnerabilidade dos governos para se demonstrar estes problemas. Assim como 

aconteceu com o problema da violência policial e das prisões de ativistas, que foram 

os temas mais relevantes nos conteúdos da rede social analisada.  

 

Embora a Copa do Mundo tenha sido realizada, o quanto podemos dizer que a 

ação dos manifestantes do NVTC foi frustrada? Se por um lado a Copa do Mundo 

aconteceu, certamente esta rede de protestos pelo Brasil, e que fez alongar o maior 

ciclo de protestos da história recente do Brasil, conseguiu sensibilizar milhares de 

brasileiros e chamar a atenção do país para além da celebração da festa do futebol. 

Destacou problemas crônicos vividos pelo país, como o superfaturamento de obras, 

refletiu prioridades públicas, colocando em oposição a infraestrutura do evento 

versus as estruturas disponíveis em algumas áreas sociais, como educação, saúde, 

mobilidade e moradia, e, por fim, demonstrou a formação de um conjunto social mais 
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atento, crítico e politizado, que reivindica, contesta e ocupa as ruas demonstrando 

sua insatisfação com governos, sistemas políticos e formas de representação.  

 

A formação do Não Vai Ter Copa descreve um novo contexto de manifestação 

e o protagonismo de novos atores. O contexto da ação coletiva neste caso se divide 

entre o espaço virtual e o espaço físico das ruas. A dinâmica em rede se torna um 

padrão tanto no virtual como no físico e desloca o protagonismo das reivindicações, 

antes atreladas às instituições, para os indivíduos que agem autonomamente e que 

se solidarizam ideologicamente ou sentimentalmente, fazendo aumentar o número 

de integrantes e se distanciam das estruturas institucionais ou partidárias.  

 

Por fim, a pesquisa localizou, no que chamamos genericamente de sociedade 

civil, quatro perfis diferentes de atores, que provoca uma reflexão de tantas outras 

generalizações sobre sociedade civil que fazemos e que nos estimula algumas 

questões para melhor entendermos sobre o que falamos. Se localizaram nesta 

esfera da sociedade civil a) os comunitários e ambulantes, que se organizam em 

forma de associações; b) uma organização privada de interesse público, chamada 

de Organização Não Governamental, representada na pesquisa pelo Instituto Ethos; 

c) um grupo de instituições políticas, agremiações acadêmicas e grupos de 

reivindicação (vulgarmente chamados de movimentos sociais), que se uniram na 

formação do Comitê Popular da Copa; e d) uma rede de indivíduos autônomos 

indignados que ocuparam as ruas em protesto contra a Copa do Mundo no Brasil, 

que chamamos de Não Vai Ter Copa. Estas quatro formas se comportam de formas 

absolutamente distintas, o que nos estimula a pesar em análises futuras mais 

aprofundadas que destaquem categorias analíticas distintas para cada uma delas ou 

em uma problematização para sociedade civil no contexto contemporâneo. De fato, 

não podemos tratar as quatro formas como uma única unidade, sabendo de toda a 

diversidade comportamental e morfológica que apresentam, tanto do ponto de vista 

societal, como do ponto de vista político.  

 

Limitações da pesquisa 

A pesquisa destacou importantes achados sobre a gestão da Copa do Mundo 

no Brasil, embora também tenha encontrado algumas limitações, que permitiram 
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uma resposta parcial à pergunta central apresentada. Embora tenhamos descrito e 

analisado as práticas governamentais federais e do município de São Paulo, não 

pudemos descrever com precisão algumas alguns planos elaborados e 

conjuntamente implementados, como o plano de segurança liderado pelo Governo 

Estadual. Mesmo que tenhamos realizado uma visita ao Comando Geral da Polícia 

Militar do Estado de São Paulo, as entrevistas solicitadas não foram concedidas e 

tampouco as questões elaboradas respondidas. Todavia, a não descrição dos 

planos operacionais de segurança não isentam a Polícia Militar dos atos de violência 

e repressão exercidos nas ruas da capital paulista, tão repercutido na imprensa e 

relatado e documentado nas páginas do Facebook analisadas.  

 

Outra importante limitação da pesquisa trata da impossibilidade de se 

acompanhar as reuniões abertas para planejamento das manifestações de protesto. 

Neste caso, a observação participante poderia ter evidenciado importantes dados e 

informações sobre a forma organizativa e perfil dos manifestantes envolvidos. Além 

disso, as evidências sobre o arrefecimento dos protestos poderiam ter sido 

checados e melhor explicitados, assim como os reais objetivos tratados entre eles 

para as manifestações realizadas.  

 

Outro fato importante a se destacar é a dimensão subestimada que demos à 

gestão pública da Copa do Mundo na cidade de São Paulo como objeto de pesquisa. 

Temos que considerar que há ainda diversas variáveis disponíveis e possíveis para 

se investigar no caso de um evento de gestão compartilhada e de caráter tão 

complexo, o que se suscitaria uma diversidade de pesquisas possíveis.   

Agenda de pesquisas futuras 

Esta pesquisa inaugura uma nova agenda de pesquisa no Brasil. Embora os 

temas gestão pública, megaeventos e protestos já sejam objetos de estudo em 

diversas linhas dentro e fora do Brasil, é a primeira vez que nos deparamos com a 

convergência destes três temas numa mesma pesquisa e sobre um mesmo objeto 

de análise. Este caso aponta para alguns problemas. Os megaeventos, esportivos 

ou não, fazem parte da realidade brasileira contemporânea e têm ocupado lugar nas 

agendas governamentais. O papel da administração pública é extremamente 

relevante neste cenário, tal qual aponta os resultados desta pesquisa, que considera 
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nos resultados questões ainda a se responderem. A dinâmica dos ciclos de 

protestos e das mobilizações em rede, também presentes na atualidade brasileira, é 

outro aspecto fundamental e que ainda gera pares de perguntas-problema, 

principalmente em relação as inflexões dos protestos sobre as políticas públicas e as 

interfaces estabelecidas entre sociedade civil e governos. Este caso levantou uma 

única e isolada experiência dentre uma diversidade de megaeventos e contestações 

decorridas pelo Brasil. O fato de terem sido pesquisados os protestos e grupos de 

reinvindicação em São Paulo, assim como a gestão municipal e as comunidades 

impactadas com as intervenções para Copa, não aponta para resultados 

semelhantes nas outras onze cidades-sede da Copa do Mundo, menos ainda quanto 

à realização das Olimpíadas e outras experiências nacionais ou subnacionais.  

 

É indispensável que investigações sobre a gestão pública de megaeventos 

continuem sendo realizadas, assim como um aprofundamento sobre as 

reivindicações populares e a formação de redes e ciclos de protestos no Brasil 

contemporâneo. A morfologia da sociedade civil é outra questão importante 

destacada. A diversidade de formas e expressões que se apresenta a sociedade 

civil é outro problema de pesquisa relevante, sobretudo do ponto de vista conceitual, 

principalmente pelo emprego vulgar do termo para tantas formas organizativas.  

 

O problema das relações federativas e da gestão compartilhada de 

megaeventos é também uma questão fundamental tratada nesta pesquisa e que 

certamente revela perguntas ainda não respondidas, ou pelo menos respondidas de 

forma incipiente do ponto de vista desta pesquisa. Os arranjos de órgãos 

governamentais na gestão de eventos que são realizados sob a coordenação de 

vários níveis de governo e que integra a ação de diversos órgãos de governo 

sugerem a investigação mais aprofundada sobre os avanços dessas relações e 

cooperações em experiências como a da Copa do Mundo ou de qualquer programa 

ou política pública implementada.  

 

Por último apontamos para o problema da participação social e emergência de 

novas formas de integração e participação social, sobretudo a criação de arenas que 

integram a sociedade civil nos processos de tomada de decisão. A pesquisa apontou 
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para resultamos mais tangíveis e de relacionamentos mais harmônicos quando a 

inserção social nas decisões foi implementada. Porém, não é possível, a partir da 

pesquisa realizada, estabelecer relação de causalidade entre o uso/funcionamento 

das instancias de participação, ou da inserção social nas decisões, com o 

arrefecimento ou inexistência de protestos, reivindicações e conflitos, como os 

estudados neste caso. Embora a causalidade não possa ser uma afirmativa, esta 

relação já sustenta a necessidade de pesquisas mais robustas que tratem e 

relacionem os protestos, os movimentos sociais e a participação social como 

problema de pesquisa. Sugerimos ainda investigações que abordem interfaces com 

outras áreas do conhecimento, como a da comunicação. Neste contexto, aparenta 

ser bastante plausível uma problematização sobre as redes e os espaços de 

participação social numa perspectiva comunicacional. Para isso, caberia perguntar: 

quão relevante são as redes e os processos comunicacionais na reconfiguração da 

relação entre governos e sociedade civil, ou ainda, entre Sociedade e Estado? 

Poderão as redes redefinir os espaços de participação social e fazerem emergir uma 

nova forma de inserção social nos processos decisórios?  
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ANEXOS 
Anexo 1 
 
Lista de instituições participantes nas reuniões da Câmara Técnica de Transparência 
 
• Poder Executivo Federal 

• Controladoria-Geral da União 
• Controladoria Regional da União no Estado da Bahia 
• Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais 
• Controladoria Regional da União no Estado do Amazonas 
• Controladoria Regional da União no Estado do Rio Grande do Sul 

• Ministério do Esporte 
• Advocacia Geral da União 
• Presidência da República 

• Casa Civil da Presidência da República 
• Gabinete de Segurança Institucional 
• Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República 
• Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 

• Ministério da Saúde 
• Ministério das Relações Exteriores 
• Ministério dos Transportes 
• Autoridade Pública Olímpica – APO 
• INFRAERO: Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 
 

• Poder Legislativo Federal 
• Senado Federal 
• Câmara dos Deputados 
 

• Ministério Público 
• Procuradoria-Geral da República/Ministério Público Federal 
• Ministério Público do Estado de Mato Grosso 
 

• Poder Executivo Estadual e do Distrito Federal 
• Governo do Distrito Federal 
• Secretaria de Estado de Transparência e Controle do Distrito Federal 
• Secretaria de Estado Extraordinária da Copa de 2014 
 

• Governo do Estado da Bahia 
• Auditoria Geral do Estado da Bahia 
• Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia 
• Secretaria Estadual para Assuntos da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014 
 

• Governo do Estado de Mato Grosso 
• Ouvidoria Geral do Estado – MT 
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• Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo - FIFA 2014 
• Governo do Estado de Minas Gerais 
• Secretaria-Geral da Governadoria/Gabinete de Secretário de Estado 
Extraordinário da Copa do Mundo; 
• Secretaria de Estado de Turismo e Esportes/Coordenadoria Especial da 
Copa do Mundo. 

 
• Governo do Estado de Pernambuco 

• Controladoria-Geral do Estado de Pernambuco 
• Secretaria de Governo de Pernambuco 
• Secretaria Extraordinária da Copa do Mundo da FIFA 2014 
 

• Governo do Estado de São Paulo 
• Corregedoria-Geral da Administração 
• Secretaria Estadual de Planejamento e Desenvolvimento Regional 
• Ouvidoria-Geral do Estado de São Paulo 
• Comitê Paulista da Copa – Estado de São Paulo 
• Procuradoria Geral do Estado – CGA/SP 
• DERSA - Desenvolvimento Rodoviário S/A 
 

• Governo do Estado do Amazonas 
• Secretaria de Estado de Infraestrutura do Amazonas 
• Unidade Gestora do Projeto Copa – UGP Copa 
 

• Governo do Estado do Ceará 
• Secretaria Especial da Copa 2014 
 

• Governo do Estado do Paraná 
• Casa Civil do Estado do Paraná 
• Secretaria da Corregedoria e Ouvidoria Geral 
 

• Governo do Estado do Rio de Janeiro 
• Casa Civil do Estado do Rio de Janeiro 
• Subsecretaria Adjunta de Gerenciamento de Projetos 
• Governo do Estado do Rio Grande do Norte 
• Controladoria-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
• Secretaria Extraordinária para Assuntos Relativos à Copa do Mundo 2014 
 

• Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
• Casa Civil do Estado do Rio Grande do Sul 
• Comitê Gestor da Copa 2014 
 

• Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
• Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 
• Controladoria Geral do Município 
• Secretaria Municipal Extraordinária para a Copa do Mundo 
• Procuradoria-Geral do Município 
• Empresa de Transportes e Trânsito de Belo Horizonte - BHTrans 

 
• Prefeitura Municipal de Cuiabá 
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• Comitê Pró Copa 
• Controladoria-Geral do Município 
• Prefeitura Municipal de Curitiba 
• Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano 
• Secretaria Municipal Extraordinária da Copa do Mundo da FIFA 2014 

 
• Prefeitura Municipal de Fortaleza 

• Ouvidoria Geral do Município 
• Controladoria-Geral do Município 
• Secretaria Municipal Extraordinária da Copa 
• Procuradoria-Geral do Município 
• Gerência Executiva da Copa – GECOPA 
 

• Prefeitura Municipal de Manaus 
• Fundação Municipal de Cultura, Turismo e Eventos – Manauscult 
 

• Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
• Secretaria de Planejamento Estratégico e Orçamento 
• Secretaria Extraordinária da Copa de 2014 
• Procuradoria-Geral do Município 
• Secretaria Municipal de Gestão 

 
• Prefeitura Municipal de Salvador 

• ECOPA - município Salvador 
 
• Prefeitura Municipal de Várzea Grande/MT 
 
• Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro 

• Controladoria Geral do Município do Rio de Janeiro - CGM/Prefeitura RJ 
 
• Prefeitura Municipal de São Paulo 

• Controladoria Geral do Município de São Paulo 
• SPCOPA – Prefeitura Municipal de São Paulo 
• Ouvidoria-Geral do Município de São Paulo 
• Secretaria Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 
2014 
• Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão – SEMPLA 
• Secretaria Municipal de Desburocratização - São Paulo 
 

• Prefeitura Municipal do Natal/RN 
• Secretaria Municipal da Juventude, Esporte e Lazer 
• Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Tecnologia da Informação 

 
• Prefeitura Municipal do Recife 

• Controladoria-Geral do Município de Recife 
• Secretaria de Esportes e Copa do Mundo 

 
• Tribunais de Contas 

• Tribunal de Contas da União; 
• Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 
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• Tribunal de Contas do Estado do Ceará; 
• Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 
• Tribunal de Contas do Estado do Estado do Rio de Janeiro; 
• Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte 
• Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia; 

 
• Conselhos de Classe 

• CONFELEGIS - Confederação dos Servidores do Poder Legislativo e 
Tribunais de Contas do Brasil; 
• ABRACOM - Associação Brasileira dos Tribunais de Contas dos Municípios 
• CUT - Central Única dos Trabalhadores 
• OAB - Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; 
• OAB - Seção Bahia 
• OAB – Seção Mato Grosso 
• OAB – Seção Rio Grande do Sul 
• CNI - Confederação Nacional da Indústria 
• CONFEA - Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA 
• Crea/MT - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Mato Grosso 
• CRC/RS - Conselho Regional de Contabilidade-RS 
• CORECON/RS - Conselho Regional de Economia 
 

• Instituições Privadas 
• Comitê Organizador Local da Copa do Mundo de Futebol FIFA de 2014 
• Kairós Desenvolvimento Social 
• Rádio Gaúcha 
• Instituições Internacionais 
• FIFA - Fédération Internationale de Football Association 
• BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento; 
• UNODC - Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime  
 

• Organizações não-governamentais 
• Instituto Ethos 
• Atletas pela Cidadania; 
• Amarribo Brasil 
• Rede Nossa São Paulo 
• Instituto CEIFAR 
• Instituto Brasileiro de Direito e Criminologia - IBDC 

 
 
 
 
 
Anexo 2:  reprodução do manifesto “Se não tiver direitos, não vai ter Copa” 
 
A Copa do Mundo é da FIFA e acontecerá no Brasil em 2014, mas não foi uma 
vitória do desenvolvimento brasileiro, e sim uma derrota para os direitos da 
população. O levante de junho de 2013 mostrou claramente que brasileiros já 
perceberam: os gastos bilionários na construção de estádios não melhoram a vida 
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da população, apenas retiram investimentos dos direitos sociais. Isso sem falar no 
risco de desvios por corrupção. 
 
Mas junho de 2013 foi só o começo! As pessoas, os movimentos e os coletivos 
indignados que querem transformar a realidade afirmam através das diversas lutas 
que sem a consolidação dos direitos sociais, (saúde, educação, moradia, transporte 
e tantos outros), não há possibilidade do povo brasileiro admitir mega-eventos como 
a Copa do Mundo ou as Olimpíadas. Isso significa que as palavras de ordem no 
combate a esses governos que só servem às empresas e ao lucro devem ser: “Se 
não tiver direitos, não vai ter copa!”. Não dizem que vivemos em uma democracia? 
Quem perguntou ao povo brasileiro se queríamos Copa no Brasil? O poder popular 
vai agir! 
 
Não se trata simplesmente de afirmar que nosso povo sofrido, que muitas vezes não 
tem nem mesmo o básico para uma vida digna, pode se posicionar contra os 
interesses que fazem do Brasil a terra do pão e circo - aliás, mais circo do que pão. 
Muito mais do que isso, trata-se de explicar o papel do levante popular, mostrar que 
a única opção do povo brasileiro que vive neste Estado autoritário e opressor é a 
negociação coletiva através da revolta. Nossa proposta é barrar a copa! Mostrar 
nacionalmente e internacionalmente que o poder popular não quer a copa! Nosso 
manifesto é em defesa das pessoas, contra os interesses do lucro e daqueles que 
querem transformar sistematicamente tudo em mercadoria, daqueles que negociam 
nossos direitos cotidianamente nos balcões ditos “políticos” e “democráticos”. 
 
Os dirigentes políticos disseram que era impossível atender a pauta das 
manifestações pela revogação do aumento, entretanto o poder popular nas ruas nos 
mostrou que realidades impossíveis podem ser transformadas, reivindicadas e 
conquistadas pelo povo. E mesmo assim dirão: “mas isso é impossível!” Então nós 
diremos: “o impossível acontece!”. 
 
“Poder para o povo 
poder para o povo 
e o poder do povo 
vai fazer um mundo novo” 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo 3: Lista de integrantes e apoiadores do Comitê Popular da Copa16 
 
ACALeO – Ação Cultural Afro Leste Organizada 
ANCOP – Articulação Nacional dos Comitês Populares da Copa 
Articulação Nacional pela Memória, Verdade e Justiça 
	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  	
  
16	
  Disponível em: https://comitepopularsp.wordpress.com/o-comite/quem-apoia-e-compoe-o-comite/ 
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Associação dos Geógrafos Brasileiros – AGB/Seção São Paulo 
APAC- Associação Potiguar dos Atingidos pelas Obras da Copa 
Associação de Professores da PUC-SP (Apropuc) 
Associação dos Moradores e Amigos do Jardim Helian- Itaquera 
Associação dos moradores da Vila Uniâo Sta. Teresa (AMVUST) 
Autônomos & Autônomas FC 
Brava Cia. 
Buraco D’Oráculo 
Casa Mafalda 
Central de Movimentos Populares (CMP) 
Centro Acadêmico de Serviço Social – PUC SP (CASS PUC-SP) 
Centro Acadêmico Ruy Barbosa (CARB) 
Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos 
Coletivo da Albertina 
Coletivo Canto Geral – Direito USP 
Centro Santo Dias de Direitos Humanos 
Coletivo NASA – ABC 
Comissão Pastoral para a Caridade, Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo 
Comitê de Enfrentamento à Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes 
Companhia Kiwi 
Companhia da Revista 
Comunidades Unidas de Itaquera 
Conselho Indigenista Missionário – CIMI/SP 
Conselho Regional de Serviço Social  SP – CRESS 
Cooperativa Paulista de Teatro (CPT) 
CPT-Comissão Pastoral da Terra e Pastoral Carcerária 
Democratização do Futebol 
Dolores Boca Aberta Mecatrônica de Artes 
Escritório Modelo da PUC – SP 
ExNEEF Executiva Nacional de Estudantes de Educação Física 
Fanfarra do MAL (Movimento Autônomo Libertário) 
Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de São Paulo 
(FEDDCA) 
Fórum da Assistência Social da Cidade de São Paulo 
Fórum Permanente de Acompanhamento das Políticas Públicas para População em 
Situação de Rua de São Paulo 
Grupo de Articulação para Moradia do Idoso da Capital (GARMIC) 
Grupo Nóis de Teatro – Fortaleza – CE 
Grupo Teatral Parlendas 
Hangar de Elefantes 
Instituto do Negro Padre Batista 
Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor-Idec 
Instituto Pólis 
Instituto Práxis de Direitos Humanos 
Jornal O São Paulo 
Kombi do Rap – São Caetano do Sul 
Marcha Mundial das Mulheres 
Movimento de Moradia Região Central (MMRC) 
MDF – Movimentode Defesa dos favelados – Regiaõ Episcopal Belém 
Mira Central – grupo livre de pesquisas sobre áreas urbanas centrais 
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Movimento de Sem Teto – MST 
Movimento de Teatro de Grupo de São Paulo 
Movimento de Teatro de Rua de SP 
Movimento Nacional da População de Rua MNPR 
Movimento Passe Livre SP (MPL) 
Movimento Unificado das Moradias da Várzea do Tietê 
Núcleo de Antropologia Urbana da USP (NAU) 
Núcleo de Defesa de Direitos Humanos da População em Situação de Rua e 
Catadores de Materiais Recicláveis – SP (NDDH-SP) 
Núcleo de Direito à Cidade – USP 
Núcleo Jovem Dorothy Stang 
Núcleo Paulistano de Pesquisadores em Teatro de Rua 
Observatório das Metrópoles – São Paulo 
Ocupa Sampa 
Pastoral Afro da Arquidiocese 
Pastoral da AIDS 
Pastoral da Moradia Arquidiocese 
Pastoral da Mulher Marginalizada (PMM) 
Pastoral de Rua 
Pombas Urbanas 
Pastoral do Menor da Arquidiocese de São Paulo 
Rede Brasileira de Teatro de Rua 
Rede Jubileu Sul Brasil 
Rede Rua 
Salve Barroca – Em Prol da Vida – São Caetano 
Serviço de Assessoria Jurídica Universitária SAJU 
Serviço Franciscano de Solidariedade (SEFRAS) 
Serviço Pastoral dos Migrantes (SPM) 
SINFRAJUPE Serviço Inter-Franciscano de Justiça Paz e Ecologia 
Sociedade dos Amigos, Moradores e Empreendedores do Bairro Cerqueira César 
SAMORCC 
Streetnet International 
Tanq Rosa Choq 
Tribunal Popular 
União dos Movimentos de Moradia São Paulo (UMMSP) 
Vila Nova Esperança 


